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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  comunicado  do  I.B.G.E.,  relativo  ao 
consumo  de  açúcar  no  Brasil,  que  estamos 
publicando  na  presente  edição  do  « Brasil 
Açucareiro  »,  representa  uma  nova  demons- 
tração da  pujança  da  economia  cana  vieira 
entre  nós,  pois  permitiu,  em  menos  de  20 
anos,  dobrar  o  consumo  de  açúcar-usina  no 
País.  Mais  ainda:  o  Brasil  figura  hoje  nas 
estatísticas  mundiais  com  um  elevado  con- 
sumo «  per  capita  »,  próximo  ao  dôbro  do 
gasto  individual  médio  da  população  do 
mundo. 

Tendo  passado  a  absorver  em  1956  mais 
de  dois  milhões  de  toneladas  dêsse  tipo  de 
açúcar,  o  nosso  País  aparece  como  tendo 
consumido  cêrca  de  5%  da  produção  mun- 
dial calculada  em  40  milhões  de  toneladas. 
Há  duas  décadas  atrás  o  consumo  brasileiro 
não  excedia  de  650  mil  toneladas,  equivalen- 
do à  2,6%  da  produção  mundial  da  época. 
É  preciso  assinalar,  por  outro  lado,  que  a 
partir  de  1951  o  consumo  interno  de  açúcar 
no  País  aumenta  à  razão  de  meio  milhão  de 
toneladas  por  ano,  numa  taxa  de  crescimen- 
to correspondente  a  6,5%. 


Impõe-se  considerar  devidamente  o  que 
representam  êstes  números  não  apenas  iso- 
ladamente mas  no  conjunto  da  economia  açu- 
careira mundial.  Por  êles  se  evidencia  que 
não  somente  estamos  produzindo  várias  ve- 
zes mais,  tanto  que  logramos  cobrir  toda  a 
procura  surgida,  como  criamos  condições  de 
estabilidade  para  o  mercado  açucareiro  in- 
dispensáveis à  expansão  anotada  da  procura. 
Com  efeito,  descontado  o  período  anormal 
da  segunda  guerra  mundial,  nos  demais  anos 
o  abastecimento  tem  se  processado  de  forma 
satisfatória,  não  obstante  os  reclamos  cres- 
centes do  mercado,  somando  mais  500  mil 
toneladas  anualmente. 

Èstes  fatos  são  evidentemente  a  com- 
provação do  acerto  da  política  açucareira  vi- 
gente e  nova  demonstração  da  validade  do 
intervencionismo  estatal  na  economia  cana- 
vieira.  Dificuldades  momentâneas  e  crises 
sempre  superadas  não  logram  invalidar  o 
acêrto  da  tese  fundamental  do  equilíbrio  es- 
tatístico e  do  contingentamento  da  produção 
e  nem  conseguem  obscurecer  o  merecimen- 
to do  papel  do  I.A.A.  sempre  presente  e 
atuante  nos  vinte  anos  transcorridos. 
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DIVERSAS  NOTAS 


TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 

A  Congregação  da  Escola  Superior  de 
Química  da  Universidade  do  Recife  debateu, 
há  tempos,  a  questão  da  falta  de  químicos  es- 
pecializados em  açúcar,  fato  constatado  não 
apenas  no  Nordeste  mas  também  no  Sul  do 
País.  Semelhante  lacuna  cria  sérios  embara- 
ços aq  desenvolvimento  da  agro-indústria  da 
cana,  com  imediatos  reflexos  na  economia 
das  regiões,  que,  como  a  nordestina,  encon- 
tram nessa  atividade  o  seu  principal  clemen- 
te, de  riqueza. 

Deliberou,  por  tal  motivo,  a  congregação 
introduzir  no  curso  regular  da  escola  a  ca- 
deira de  tecnologia  do  açúcar,  adotando, 
desde  logo,  as  providências  necessárias  para 
tal.  Ocorre,  no  entanto,  que  as  medidas  de 
natureza  burocrática  são  demoradas  c  pode- 
riam vir  a  retardar,  além  do  razoável,  o  em- 
preendimento, com  reais  prejuízos  para  o 
aperfeiçoamento  da  indústria  regional. 

Daí,  o  apelo  endereçado  ao  I.A.A.  solici- 
tando um  auxílio  para  poder  contratar,  pelo 
prazo  de  um  ano,  um  professor  especializado 
na  matéria,  que  tomasse  ao  seu  cargo  a  ca- 
deira de  tecnologia  do  açúcar.  Essa  medida 
permitiria  iniciar,  sem  demora,  o  citado  cur- 
so e  aguardar  sem  maiores  contratempos  o 
deferimento  do  processo  já  iniciado  para  o 
preenchimento  da  cadeira,  de  acordo  com  as 
normas  vigentes. 

Em  sua  sessão  de  24  de  janeiro  de  1957 
a  Comissão  Executiva,  tomando  conhecimen- 
to da  matéria,  aprovou  o  voto  do  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  relator,  no  sentido  do  I. 
A.  A.  fornecer  os  meios  necessários  à  contra- 
tação de  um  professor  especializado  de  tec- 
nologia do  açúcar,  pela  Escola  de  Química 
Superior  da  Universidade  do  Recife,  pelo  pe- 
ríodo de  um  ano  letivo,  mediante  remunera- 
ção (pie  não  exceda  à  dos  demais  professo- 
res da  escola. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Na  sessão  de  7  de  fevereiro  de  1957  a 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  e 
aprovou  a  seguinte  indicação: 


Os  produtores  de  açúcar  de  todo  o  País, 
através  de  seus  delegados  perante  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  declaram  que: 

l9)  Ratificam  a  decisão  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, perante  o  Conselho  Coordenador  do 
Abastecimento,  de  que  a  exportação  de  até 
1,5  milhão  de  sacos  de  açúcar  (90.000  tone- 
ladas), não  afetará  o  regular  abastecimento 
tio  mercado  interno,  cujos  interêsses  se 
acham  devidamente  resguardados  tudo  con- 
forme o  ofício  n9  GPO  7/57,  de  12/1/57. 

29)  Asseguram,  ainda,  que  não  alimen- 
tam qualquer  propósito  de  pleitear  aumento 
de  preço  para  o  produto,  ressalvada  a  hipó- 
tese da  verificação  de  qualquer  incidência  nos 
custos  de  produção  cuja  cobertura  não  seja 
possível  de  ressarcimento  pelos  meios  eco- 
nómicos ao  seu  alcance. 


DOBROU  O  CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NO 
BRASIL 

O  I.B.G.E.  distribuiu  aos  jornais,  que  o 
divulgaram  com  relêvo,  o  seguinte  comuni- 
cado sôbre  o  consumo  de  açúcar  no  País: 

No  ano  passado,  pela  primeira  vez,  o 
consumo  de  açúcar  do  tipo  usina  no  Brasil 
ultrapassou  a  casa  dos  dois  milhões  de  to- 
neladas (2.011.106  t. ),  de  acordo  com  os  da- 
dos do  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Dando  va- 
são  à  essa  quantidade,  o  mercado  brasileiro 
passa  a  absorver  cêrea  de  5%  do  total  da 
produção  mundial,  calculada  para  1956  em 
40  milhões  de  toneladas.  Há  vinte  anos,  nos- 
so consumo  dêsse  produto  não  chegava  i 
050  mil  toneladas,  correspondente  a  uns 
2,6%  da  produção  mundial  da  época. 

Desde  1951,  o  consumo  interno  em  nos- 
so País  vem  aumentando  à  razão  de  meio 
milhão  de  toneladas  por  ano,  num  ritmo  de 
crescimento  que  se  pode  estabelecer  em  6,5%. 
Nesse  mesmo  período,  o  consumo  mundial 
(exclusive  U.R.S.S.  e  países  de  regime  seme- 
lhante) tem  aumentado,  em  média,  de  1,4  mi- 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas  '  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  fejerida  Comissãot  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres-  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


8?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
17  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nade,  Valter  de  Andrade,  Nelson  de  Resende  Cha- 
ves, Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão), Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira)  e  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Válter  de  Andrade,  tornando  extensiva  a  tôdas  as 
usinas  do  País  a  medida  de  pagamento  de  bonifi- 
cações sobre  álcool,  deduzido  do  pagamento  o  valor 
correspondente  ao  auto  de  infração  ou  à  dívida  da 
usina,  ainda  não  liquidada. 

—  É*  recebida  pelo  Sr.  Presidente  a  indicação  do 
Sr.  Válter  de  Andrade  sobre  a  aplicação  da  parcela 
de  Cr$  0,10  da  taxa  de  defesa,  a  que  se  refere  o 
Dec.-lei  n?  1.831. 

Financiamento  —  É  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Vieira  de  Melo,  favorável  à  concessão  à 
Usina  São  José,  do  Estado  do  Rio,  de  financiamento 
sobre  24.000  sacas  de  açúcar,  nas  condições  de  praxe. 


Açúcar  -  Aguardente  —  É  cancelado  de  acordo 
cem  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, a  inscrição  do  engenho  de  açúcar  bruto  de  Fran- 
cisco Alves  Ribeiro,  do  Ceará. 

—  Como  sugere  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
relator,  é  concedida  permissão  à  Usina  São  Francisco, 
do  Rio  Grande  do  Norte,  para  fabricar  aguardente  na 
safra  de  1956/57,  em  caráter  excepcional,  devendo 
aparelhar-se  para  produzir  álcool  na  próxima  safra. 

Fornecimento  de  cana  —  Fixa-se,  como  propõe  o 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  quota  de 
fornecimento  de  cana  para  Henrique  de  Sousa  Ma- 
ciel, junto  à  Usina  Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio. 

—  Nos  termos  do  parecer  do  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  converte-se  em  diligência 
o  julgamento  do  precesso  de  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  Manoel  Gonçalves  de  Mendonça, 
junto  à  Usina  Central  Olho  D'Água,  de  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  do  veto  do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Pcrtccarrero  Veloso,  decide-se  solicitar  a  audiência 
do  órgão  dos  fornecedores  de  cana,  no  processo  em 
que  é  interessado  José  Manhães  Nogueira,  do  Estado 
do  Rio.  • 

—  Cancela-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  os  registros  dos  fornecedo- 
res Manoel  Antônio  Soares  e  Joaquim  Acióli  Alves 
da  Silva,  junto  à  Usina  Trapiche,  de  Pernambuco. 


9?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
18  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 


lhões  de  toneladas  anual,  segundo  estimati- 
vas da  F.A.O. 

O  consumo  «  per  capita»  de  açúcar  usi- 
na no  Brasil  em  1956  alcançou  33,5  quilos, 
quota  muito  superior  à  média  do  consumo 
individual  no  mundo,  que  foi  de  18,3  quilos. 
Em  relação  a  1938,  cada  brasileiro  está  gas- 
tando o  dôbro  de  açúcar  que  gastava  em  um 
ano,  o  que,  aliás,  parece  ter  acontecido  na 


maior  parte  dos  países  insuficientemente  de- 
senvolvidos. Entre  1938  e  1956  também  du- 
plicou o  consumo  «  per  capita  »  na  África 
(de  5,2  a  10,4  quilos)  e  no  Oriente  Próximo 
(de  6  a  12,8  quilos),  elevando-se  ainda  con- 
sideravelmente na  América  do  Sul  (de  16,8  n 

30.1  quilos),  e  na  América  Central  (de  46,4 
a  47,6  quilos)  e  na  Europa  Ocidental  (de 

25.2  quilos  a  30,4  quilos  «  per  capita  »). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,    1957   —   Pág.  > 


372 


Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Néi- 
son  de  Resende  Chaves),  Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrcvandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Dá-se  vista  ao 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima  do  processo  sôbre  o 
pedido  de  financiamento  comercial  da  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Fluminense 
Limitada. 

 É    dada  vista  do  processo  relativo  ao  plano 

de  financiamento  de  entre-safra  de  1957,  ao  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  o  pe- 
dido de  transferência  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Caeté,  de  Alagoas,  de  Rodrigo 
Carneiro  de  Almeida  para  Elias  Frota  de  Almeida. 

—  É  aprovada  a  norma  de  execução  da  Reso- 
lução n?  501/51  na  Usina  Soledade,  de  Sergipe,  como 
consta  do  voto  do  relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 


10*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gemes  Maranhão,  Epa- 
minondas Moreira  do  Vale,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assunção,  Ottolmy  Strauch,  Elias  Nacle,  Válter 
de  Andrade,  Nélson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Jcão  Soares  Palmeira)  e  Lycurgo  Portocarrero 
V.lcso,  por  ter  processo  em  pauta  para  relatar,  e,  na 
última  parte  da  sessãc,  como  Suplente  do  Sr.  Nélson 
de  Resende  Chaves,  que  se  retirou  da  sessão. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Administração  —  Nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Válter  de  Andrade,  é  encaminhado  ao  Sr. 
Jcsé  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção  o  processo  de 
reclassificação  dos  cargos  em  comissão  e  funções  gra- 
tificadas. 

—  Aprova-sc  o  voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso,  concedendo  licença  especial  à 


funcinária  Dinah  Rocha  da  Arêa  Leão,  com  a  res- 
pectiva conversão  em  dinheiro. 

—  É  aprovada  a  compra  de  100  exemplares  do 
livro  "Oliveira  Viana",  da  autoria  do  Sr.  Vasconcelos 
Torres,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rol 

lcmberg. 

—  De  acordo  com  o  vote  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  autoriza-se  a  compra  de  um  refri- 
gerador pela  D.  R.  da  Bahia  e  a  venda  do  refrigera- 
dor existente. 

Auxílios  e  Donativos  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  favorável 
à  concessão  de  auxílio  ao  Esporte  Clube  Martins  Lage, 
da  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Diversos  -  Açúcar  —  É  arquivado,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  processo 
de  paralisação  da  Usina  Varjão,  de  São  Paulo. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr.  Válter  de  An- 
drade, são  cancelados  ex-officio  as  inscrições  dos  en- 
genhos de  açúcar  bruto  de  Azaias  de  Aguiar  Quin- 
tela, da  Bahia,  de  Francisco  Medeiros  da  Silva,  de 
Minas  Gerais. 

—  Cancele-se,  ectmo  sugere  o  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  a  inscrição  do  engenho  de  rapadura 
de  Raimundo  Mourão  e  Melo,  do  Ceará. 

—  É  cancelada  ex-officio  a  inscrição  de  açúcar 
bruto  de  Joaquim  Caetano,  de  São  Paulo. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  Elias  Nacle,  com  as  emendas 
apresentadas  pelo  Sr.  Válter  de  Andrade  e  o  aditi- 
vo sugerido  pelo  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
no  processo  de  financiamento  de  entre-safra  e  for- 
necedores de  cana. 

— •  Cem  a  aquiescência  do  relator,  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  aprova-se  o  parecer  do  revisor, 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  com  o  aditivo  apre- 
sentado pelo  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  no 
processo  de  financiamento  da  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  do  Norte  Fluminense,  Ltda. 

Financiamento  de  cana  —  fi  fixada  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usina  Pedras,  de  Ser- 
gipe, a  favor  de  João  Machado  Barreto  de  Meneses, 
nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Dias  Rollemberg. 

—  São  aprovados  os  votos  do  relator,  Sr.  Válter 
de  Andrade,  nes  processos  de  execução  da  Resolução 
n"  501/51,  nas  Usinas  Boa  Luz,  de  Sergipe,  e  Al- 
tamira, da  Bahia. 
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Pagamento  de  frete  —  Como  propõe  o  rela- 
tor, Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  arquiva-se  o 
processo  em  que  são  interessadas  as  Usinas  Serro 
Azul,  Treze  de  Maio  e  Pirangi. 


11?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nade,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Ottol- 
my  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Nélson  de  Resende 
Chaves,  Luís  Dias  Rollemíberg  (Suplente  do  Sr.  Gd 
Maranhão),  Fernando  Pessoa  de  Queiroz  (Suplente 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi). 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Suplentes  de 
Representantes  de  Usineiros,  Srs.  Lycurgo  Portocar- 
rero Veloso  e  Gustavo  Fernandes  Lima,  o  primeiro, 
por  ter  processo  em  pauta  para  relatar,  e  o  segundo 
por  ter  uma  indicação  a  fazer  à  Casa. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  É  encaminhada  à  Divisão  Jurí- 
dica para  o  exame  a  indicação  do  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  sobre  o  financiamento  da  entre-safra  no 
Estado  do  Rio. 

—  O  Presidente  informa  que  determinará  pro- 
vidências para  atender  o  transporte  de  canas  de 
fornecedores  para  a  Usina  Santa  Helena,  da  Paraíba, 
nos  têrmos  de  uma  indicação  apresentada  pelo  Sr 
Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

Administração  —  Ê"  concedido  auxílio  à  fun- 
cionária Odete  Santos  Pestana,  nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Diversos  -  Açúcar  —  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Válter  de  Andrade,  sobre  a  alteração  do  va- 
lor das  despesas  terrestres  para  colocar  o  açúcar  na 
condição  F.O.B.,  no  Nordeste. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Nélson  de  Resende  Chaves,  o  pedido  de  inscrição 
de  engenho  de  rapadura  de  José  Soares  Mourão,  do 
Ceará. 

—  Cancela-se,  ex-officio,  nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  bruto  de  Rodolfo  Goes 
Júnior,  da  Bahia. 


Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Nélson  de  Resende  Chaves,  o  pe- 
dido de  Ana  Campos  Moreira  Rios  de  transferência 
para  o  seu  nome  da  quota  de  fornecimento  de  cana 
de  Manoel  Sérgio  Moreira  Rios,  junto  à  Usina  Ter- 
ra Nova,  da  Bahia. 

—  Converte-se  em  diligência  e  julgamento  do 
processo  de  transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Manoel  Roma,  junto  à  Usina  São  Josó, 
do  Estado  do  Rio. 

—  São  aprovados  os  votos  do  relator,  Sr.  Válter 
de  Andrade,  de  transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Joaquim  Maciel  Môço  para  Ma- 
riana Brito  Maciel,  junto  à  Usina  Barcelos,  do  Es- 
tado do  Rio,  e  de  Manoel  Ribeiro  dos  Santos  para 
José  Miguel  da  Silva,  junto  à  Usina  Poço  Gordo, 
Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso,  no  processo  de  transferência  dc 
quota  de  fornecimento  de  cana  de  João  Gomes  da 
Silva  Môço  para  José  Gomes  da  Silva  e  outros,  junto 
às  Usinas  São  José  e  Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio. 

—  Arquiva-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
homologando  os  trabalhos  relacionados  com  a  exe- 
cução da  Resolução  n»  501/51  na  Usina  Várzea  Gran- 
de, de  Sergipe. 


12?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  30  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Válter  de  Andrade,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nélson 
de  Resende  Chaves),  Moacir  Soares  Pereira,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
diovandi),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  e  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  o  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Veloso,  por  ter  processo  em  pauta,  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  Aprova-se  a  minuta  de  resolução 
alterando  a  redação  do  art.  21  da  Res.  n9  1.176/56. 

Administração  —  Dá-^e  vista  ao  Sr.  Válter  de 
de  Andrade  do  processo  sobre  gratificação  de  fun- 
cionários do  S.E.C.R.R.A. 
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álcool  —  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  Superintendente  dc  Plano  do  Álcool 
nc  sentido  de' ser  publicado,  em  o  "Brasil  Açucarei- 
ro", o  trabalhe  relativo  ao  levantamento  da  produção 
de  álccol  direto  e  das  bonificações  concedidas  aos 
produtores  na  safra  de  1954/55. 

Auxílios  e  Donativos  —  Nos  termos  do  voto  do 
relator,  Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  concede- 
ss  auxílio  à  excursão  dos  agronomandos  da  Escola 
Agronómica  da  Bahia. 

Diversos  -  Açúcar  —  É  aprovada,  inclusive  com 
o  vote  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
e  do  revisor,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  o  voto  do 
Sr.  Válter  de  Andrade,  dispondo. sôbre  a  incorporação 
de  quotas  de  engenhos  para  a  transformação  em 
usinas. 

—  São  aprovados  os  vetes  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  mandando  cancelar  ex-offkio  a  ins- 
crição dos  engenhos  de  açúcar  bruto  de  Manoel  Fran- 
c;sco  de  Andrade,  Jcsé  Charfi  e  Inccência  Teixeira 
Prado,  de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  Transfere-se,  como  su- 
gere o  rela.tor,  Sr.  Válter  de  Andrade,  a  quota  à<i 
fornecimento  de  Nélson  Meireles,  junto  à  Usina 
Piracicaba,  de  São  Paulo,  para  Otto  Heinrich  Mi- 
schan. 

—  Ê"  transferida,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  para  Luís  Piai  Sobrinho  e 
outros  a  quota  de  fornecimento  de  Joaquim  Pedro 
de  Campos,  junto  à  Usina  Santa  Cruz,  de  São  Paulo. 

—  Transfere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Válter  de  Andrade,  para  Ricieri  Montrazi, 
a  quota  de  fornecimento  de  Laurindo  Boldrin,  junto 
à  Usina  Monte  Alegre,  de  São  Paulo. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  relator,  Sr.  José 
Viefifa  de  Melo,  a  transferência  para  José  de  Almeida 
C  arvalho  a  quota  de  fornecimento  de  Sílvio  de  Al- 
meida Carvalho,  junto  à  Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lo mbo,  de  São  Paulo. 

—  Atende-se  nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Válter  de  Andrade,  o  pedido  de  transferência  para 
Antônio  Sgarbicro  da  quota  de  fornecimento  de  Atí- 
lio Cesta,  junto  à  Usina  Costa  Pinto,  de  São  Paulo. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  a  transferência  para  Au- 
gusto Guilherme  da  quota  de  fornecimento  de  José 


Belarmino  de  Oliveira,  junto  à  Usina  Santa  Helena, 
da  Paraíba. 

É  atendido,  como  propõe  o  relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  o  pedido  de  fixação  de  quota  de 
fernecimento  para  Diniz  Hermes  Alves  da  Silva, 
junto  à  Usinas  Una,  de  Pernambuco. 

Pagamento  de  frete  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  no  sentido  da  resti- 
tuição pleiteada  pela  Cooperativa  Fluminense  dos  Usi- 
neiros,  Ltda.,  cem  o  aditivo  proposto  pelo  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  no  sentido  do  levantamen- 
to das  respectivas  canas  dos  fornecedores,  não  só 
para  a  devolução  da  sobretaxa  por  saca  de  açúcar, 
como  para  a  respectiva  reversão  aos  fornecedores, 
condicionado  o  pagamento  da  devolução  à  apresenta- 
ção à  D.  R.  regional,  por  parte  dos  beneficiados  dos 
volumes  de  canas  dos  fornecedores,  ficando  o  paga- 
mento aos  mesmos  sob  a  responsabilidade  da  D.  R. 


13?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  31  DE  JANEIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto  de  Assunção, 
Válter  de  Andrade,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão),  Moacir  Soares  Pereira,  Ly- 
curgo  Portccarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Nélson 
de  Resende  Chaves),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  João  Soares  Palmeira). 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Expediente  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  sôbre  o  financiamento  a 
fornecedores  de  cana. 

Administração  —  É  indeferido  o  pedido  de  li- 
cença especial  e  sua  conversão  em  dinheiro  do  fun- 
cionário José  Lacerda  de  Melo,  nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Ottolmy  Strauch. 

Álcool  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Elias  Nacle  do  pro- 
cesso relativo  ao  ressarcimento  de  despesas  de  San- 
son  Vasconcelos,  Comércio  e  Indústria  de  Ferro,  S.  A., 
efetuadas  no  entrepostos  de  álcool  de  Maceió. 

—  É  dada  vista  ao  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  do  processo  de  bonificações  sôbre  álcool  direto 
no  primeiro  semestre  da  safra  de  1956/57,  às  usinas 
do  Estado  do  Rio. 
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—  Aprova-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pagamento  de  bonifi- 
cação sôbre  álcool  direto  produzido  através  da  Des- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio,  no  primeiro  semes- 
tre da  safra  de  1956/57. 

—  Converte-se  em  diligência,  como  propõe  o 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  o  processo  sôbre 
recolhimento  da  taxa  de  Cr$  1,00  na  Usina,  N.  S. 
da  Aparecida  de  São  Paulo. 

Auxílios  e  Donativos  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  favorável  à  ele- 
vação do  auxílio  anual  à  Casa  do  Lázaro,  do  Distrito 
Federal. 

Diversos  -  Aqúcar  —  É  aprovado,  com  aditamen- 
to proposto  pelo  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, o  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
pelo  cancelamento  ex-officio  da  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Florência  de  Sousa  Barbosa  & 
Irmãos,  da  Bahia. 

—  Cancela-se,  ex-officio,  como  propõe  o  rela- 
tor, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  a  inscrição  do  enge- 
nho de  açúcar  bruto  de  Nélson  Moreira,  de  Minas 
Gerais. 

—  São  cancelados,  ex-officio1  como  propõe  o 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  as  inscrições  dos 
engenhos  de  açúcar  bruto  de  José  Cassara  e  de  Ar- 
tur Vieira  de  Morais,  de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Ottclmy-  Strauch,  a  transferência 
para  Egídio  Mauro,  da  quota  de  fornecimento  de 
José  Aguiar  de  Figueiredo,  junto  à  Usina  Piracicaba, 
de  São  Paulo. 

—  Transfere-se  para  José  Miguel  da  Silva,  como 
propõe  o  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
a  quota  de  fornecimento  de  José  de  Sousa  Môço  e 
Manuel  de  Sousa  Môço,  junto  à  Usina  Poço  Gordo, 
do  Estado  do  Rio. 

—  Fixa-se,  como  sugere  o  voto  do  relator,  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  quota  de  fornecimen- 
to para  Silvestre  Ferreira  Santa,  junto  à  Usina  São 
José,  do  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  o  plano  de  execução  da  Resolução 
n°  501/51  na  Usina  Açucareira  São  Manoel,  de  São 
Paulo,  como  propõe  o  relator,  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

Tabelamento  de  cana  —  Homologa-se,  como  in- 
dica o  relator,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  o 


acordo  de  fixação  de  adicional  ao  preço  da  toneladi 
de  cana  de  fornecedores  entregue  às  usinas  flumi- 
nenses. 


14»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  1?  DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  cs  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nade,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Moacir 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplente 
do  Sr.  Válter  de  Andrade),  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  João  Scares  Palmeira),  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Álcool  '- —  Per  proposta  do  revisor,  Sr.  Elias  Na- 
de, cenverte-se  em  diligência  o  julgamento  do  pro- 
cesso de  ressarcimento  de  despesas  efetuadas  por 
Sanson  Vasconodcs  Comércio  Indústria  do  Ferro 
S.  A.,  no  entreposto  do  álcool  de  Maceió. 

Aguardente  —  Restitui-se  à  firma  Matos  Lima 
&  Cia.  Ltda.,  do  Estado  do  Rio,  a  importância  dc 
que  trata  o  §  2?  do  art.  17,  da  Res.  n?  307/53,  nos 
termos  do  voto  do  relator  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Veloso. 

Empréstimo  -  Financiamento  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
favorável  ao  financiamento  de  entre-safra  para  os 
fornecedores  de  cana  do  Estado  do  Rio,  nos  têrmos 
da  proposta  da  D.C.F. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se,  nos  têr- 
mos do  voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Ve- 
loso, o  plano  de  execução  da  Res.  n9  501/51  na 
Usina  Ovdio  de  Abreu,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 


15»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  6  DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira)  c 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 
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Expediente  —  O  Sr.  Valter  de  Andrade  convida 
os  membros  da  Comissão  Executiva,  em  nome  da  As- 
sociação e  do  Sindicato  de  Usineiros  de  São  Paulo, 
a  acompanharem  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente 
do  I.A.A.  na  visita  que  farão  ao  Estado.  O  convite 
ê  extensivo  aos  Diretores  de  Divisão  do  I.A.A. 

Administração  —  É  aprovado  o  voto  do  relator. 
Sr  .  Luís  Dias  Rollemberg,  favorável,  com  emenda, 
ao  projeto  de  Resolução  do  Sr.  Valter  de  Andrade 
relacionado  cem  a  aplicação  da  parcela  de  Cr$  1,00 
da  taxa  de  defesa,  a  que  se  refere  o  Dec.-lei  n?  1.831. 

—  Por  proposta  do  relator,  Sr.  Elias  Nade,  con- 
verte-se  em  diligência  o  julgamento  do  pedido  de 
conversão  em  dinheiro  de  parte  da  licença  especial 
de  Januária  Baena  de  Macedo. 

—  Concede-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Elias  Nacle,  licença  especial  e  sua  conversão  em 
dinheiro  a  Luci  Leitão  Travassos. 

Alcoot  —  Converte-se  em.  diligência  o  julga- 
mento do  projeto  de  resolução  revogando  o  disposto 
no  art.  3*  e  seus  parágrafs  da  Res.  n»  1.181/56. 

Diversos  -  Açúcar  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Elias 
Nade  do  processo  de  cancelamento  ex-ojficio  de  ins- 
crição da  Usina  São  José  da  Cachoeira,  de  S.  Paulo. 

Fornecimento  de  cana  —  Nos  termos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Ottolmy  Strauch,  defere-se  o  pedido  de 
Orlando  Caldari  de  transferência  de  parte  da  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Primo  Crivellari,  junto 
à  Usina  Modelo,  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  deferindo  a  transferência  para 
Genecy  Gonçalves  da  quota  de  fornecimento  de  Moi- 
sés Pinto  Nogueira,  junto  à  Usina  Mineiros,  do  Es- 
tado do  Rio. 

. —  C  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  deferindo  o  pedido  de  João 
Pessanha  da  Silva,  desmembrando  e  transferindo  par- 
te  da  quota  de  Pedro  Ferreira  Crespo  e  sua  mulher 
junto  à  Usina  São  João,  do  Estado  do  Rio. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Ottolmy 
Strauch,  é  aprovada  a  norma  de  execução  da  Res. 
np  501/51  na  Usina  Pedras,  de  Sergipe. 

—  Arquiva-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Ot- 
tolmy Strauch,  o  processo  relacionado  com  a  execução 
da  Res.  n9  501/51  na  Usina  Pilar,  do  Estado  de 
Sergipe. 
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16»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA 
EM  7  DE  FEVEREIRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Válter  de  Andrade, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), Moacir  Soares  Pereira,  Fernando  Pessoa  de 
Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Nélson  de  Resende  Cha- 
ves), José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira),  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Administração  —  Converte-se  em  diligência  o 
processo  relativo  à  aquisição  de  exemplares  do  livro 
"O  Vale  Amazônico  no  Futuro  do  Mundo",  segun- 
do proposta  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg, relator,  favorável  à  compra  de  muares  existentes 
ra  Fazenda  Santa  Escolástica,  em  São  Paulo. 

Açúcar  -  Diversos  —  São  canceladas,  ex-officio, 
nos  têrmos  dos  votos  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto 
de  Carlos  Rebeca,  Miguel  Garcia  Goulart  e  Luís  Ber- 
tazi,  de  São  Paulo. 

Álcool  —  !De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Válter  de  Andrade,  aprova-se  a  Minuta  da  Resolução 
np  2/57,  que  revoga  o  art.  3 9  e  seus  parágrafos  da 
Res.  n9  1.181/46,  Plano  de  Defesa  do  Álcool. 

—  É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, relator,  favorável  ao  pagamento  de  bonificação 
sobre  álcool  direto  de  cana  à  Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda. 

Empréstimo  e  Financiamento  —  Indefere-se,  nos 
têrmos  do  voto  do  Sr.  Válter  de  Andrade,  relator,  o 
pedido  de  assistência  financeira  da  Usina  SanfAna, 
do  Estado  do  Rio,  tendo  o  Sr.  Presidente  declarado 
que  tomaria  na  devida  consideração  o  pedido  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  em  relação  à  propalada 
transferência  da  usina. 

Fornecimento  de  cana  —  Ê*  aprovado  o  voto  do 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  relator,  favorável  à  homolo- 
gação da  execução  da  Res.  n9  501/51,  Usina  Porto 
dos  Barcos,  de  Sergipe. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Antônio  Alves  da 
Silva  de  fixação  de  queta  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 
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MATEX  LTDA 


E  SEUS  AGENTES 
NOS  ESTADOS 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  RIO  BRANCO,  25-17v 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5' 
CAIXA  POSTAL  440 


BAHIA:    IRMÃOS  CZÉCUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,        5,   loja  -  C.  P.  33  -  Salvador. 

SERGIPE:    REPRESENTAÇÕES  R.   FIGUEIREDO  -   Rua   Laranjeiras.  272  -  C  F.  311   -  Aracaiú. 
RIO  GRANDE  DO  SUL:    R.  A.  NAUMANN  -  Rua  Dr.  Flores.  77  -  I»  andar  -  C.  P.  1338  -  Porto  Alegre. 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N*  1.202  —  De  20  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Estima  a  Receita  e  fixa  .a  Despesa  para  o  Exer- 
cício Financeiro  de  1957. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  A  Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  para  o  Exercício  Financeiro  de  1957  é  estimada  em 
(>$  8.094.909.840,00  (oito  bilhões  noventa  e  quatro  milhões 
novecentos  e  nove  mil  e  oitocentos  e  quarenta  cruzeiros)  e  a 
Despesa  Geral  fixada  em  Cr$  8.091.769.190,00  (oito  bilhões 
noventa  e  um  milhões  setecentos  e  sessenta  e  nove  mil  e  cento 
e  noventa  cinzeiros). 

Art.  2"  —  A  Receita,  que  compreende  Cr$  582.662.143,00 
(quinhentos  e  oitenta  e  dois  milhões  seiscentos  e  sessenta  e 
dois  mil  e  cento  e  quarenta  e  três  cruzeiros),  da  Receita  Or- 
dinária, de  Cr$  148.751.976,00  (cento  e  quarenta  e  oito  mi- 
lhões setecentos  e  cinquenta  e  um  mil  novecentos  e  se- 
tenta e  seis  cruzeiros)  da  Receita  Extraordinária,  de  Cr? 
5.148.348.000,00  (cinco  bilhões  cento  e  quarenta  e  oito  milhões 
trezentos  e  quarenta  e  oito  mil  cruzeiros)  de  Operações  Fi- 
nanceira e  de  Cr$  2.215.147.721,00  (dois  bilhões  duzentos  e 
quinze  milhões  cento  e  quarenta  e  sete  mil  e  setecentos  e  vinte 
e  um  cruzeiros)  de  Fundos  Especiais,  será  realizada  mediante 
arrecadação  das  taxas,  sobretaxas,  rendas  e  outras  contribui- 
ções ordinárias  e  extraordinárias  na  forma  da  legislação  em 
vigor  c  das  especificações  dos  anexos  da  Proposta  Orçamen- 
tária, sob  os  seguintes  grupos: 
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I  —  ORDINÁRIA 

1 —  Renda  Estatutária    116.883.496  00 

2 —  Renda  Patrimonial   117.411.666,00 

3 —  Renda  Industrial    346.788.217,00 

4 —  Rendas  Diversas    1.578.764,00  582.662.143,00 

II  —  EXTRAORDINÁRIA 

1 —  Alienação  de  Bens    — 

2 —  Eventuais    8.500.000,00 

3 —  Indenizações    140.251.976,00  148.751.976,00 

III  —  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS 

1 —  Financiamentos  Contraídos    2.281.000.000,00 

2 —  Reversão  de  Emprést.  Concedidos  146.348.000,00 

3 —  Reversão  de  Financiam.  Concedidos  2.721.000.000,00  5.148.348.000,00 


IV  —  FUNDOS  ESPECIAIS 

1 — Fundo  do  Álcool  Anidro    1.089.590.000,00 

'2 — Fundo  do  Álcool  Industrial    122.200.000,00 

3_Fundo  da  Aguardente   181.504.148,00 

4 —  Fundo  de  Assistência  Financeira  5.850.000,00 

5 —  Fundo  de  Assistência  às  Associa- 
ções de  Classe  e  Federação  dos 

Plantadores  de  Cana    1.170.000,00 

6 —  Fundo  de  Beneficência  aos  Servi- 
dores do  I.A.A   8.012.598,00 

7 —  Fundo  Complementar  da  Defesa  da 

Safra.   632.109.407,00 

8 —  Fundo  de  Compensação  dos  Preços 

do  Açúcar   105.351.568,00 
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9 — Fundo  de  Melhoramento  das  Con- 
dições de  Vida  do  Trabalhador 

Rural  das  Regiões  Canavieiras  .  .  9.360.000,00 

10— Caixa  do  Álcool   60.000.000,00  2.215.147.721,00 


Total  da  Receita  Geral  ....  8.094.909.840,00 

Art.  39  — -A  Despesa  Fixada  se  desdobra  em  Gr$ 
673.275.184,00  (seiscentos  e  setenta  e  três  milhões  duzentos  e 
setenta  e  cinco  mil  cento  e  oitenta  e  quatro  cruzeiros)  da  Des- 
pesa Ordinária,  a  de  Cr$  7.317.096.533,00  (sete  bilhões  tre- 
zentos e  dezessete  milhões  noventa  e  seis  mil  quinhentos  e 
trinta  e  três  cruzeiros)  da  Despesa  de  Capital  e  conforme  ane- 
xos será  realizada  com  a  manutenção  dos  seus  serviços, 
mutação  e  auxílios  à  produção  e  à  indústria,  sob  a  seguinte 
distribuição: 

I— ORDINÁRIA 

1 — Custeio 

a)  Com  recursos  normais 


Pessoal    275.808.653,00 

Material   248.207.681,00 

Serv.    de  Ter- 
ceiros   36.297.110,00 

Encargos  Divers.  1  5.769.940,00 


h)  Com  recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Encargos   Divers.  1.983.016.533,00  2.559-099.917,00 

2 — Transferências 

Auxílios   10.295.740,00 
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Subvenções    14.242.598,00 

Contribuições    3.877.585,00 

Aposent.  Funcionários  2.232.045  00 

Contribuição  Fiscal..  6.243.832  00 

Juros  Diversos    60.300.000,00  97.191.800,00 

2.656.291.717,00 

II— DE  CAPITAL 

1 —  Investimentos 

a)  Com  recursos  normais 

Obras    28.118.780,00 

Equipamentos  e 

Instalações   .  35.619.230,00 

Material  Perma- 
nente   10.608.275,00  74.346.285,00 

b)  Com  recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Obras    13.439.600,00 

Equipamentos  e 

Instalações   .  13.356.088,00 

Material  Perma- 
nente   255.500,00        27.051.188,00  101.397.473,00 

2 —  Operações  Financeiras 
Com  recursos  normais 

Concessão  de  Em- 
préstimos   167.000.000,00 

Concessão    de  Fi- 
nanciamentos  .  .  2.681.000.000,00 
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Amortiz.  de  Finan- 
ciamentos Con- 
traídos   2.281.000.000,00  5.129.000.000,00 


Com  Recursos  de  Fundos  Especiais: 

Concessão  de  Em- 
préstimos   30.000.000,00 

Concessão  de  Fi- 
nanciamentos   .  .       175.080.000,00       205.080.000,00  5.334.080.000,00 


5.435.477.473,00 


Total  Despesa  Geral   8.091.769.190,00 

Art.  4»  —  À  Divisão  de  Controle  e  Finanças  do  I.A.A.  in- 
cumbe a  fiscalização  da  execução  do  presente  Orçamento,  ex- 
pedindo para  este  fim,  instruções  e  providências  que  julgar 
necessárias. 

Art.  59  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  em  l9  de 
Janeiro  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  20  dias  de  dezembro  de  1956. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

CD.  O.",  28/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.203/56  —  De  19  de  dezembro  de  1956 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  229.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  e  sob  rubrica 
0303  (Pagamento  de  gratificação  —  Inquérito  de  custos  d< 
produção),  o  crédito  especial  de  Cr$  229.800,00  (duzentos  c 
vinte  e  nove  mil  e  oitocentos  cruzeiros)  destinado  ao  paga- 
mento da  gratificação  na  base  de  um  mês  de  vencimentos  a 
cada  um  dos  funcionários  abaixo  relacionados,  responsáveis 
pelos  trabalhos  relativos  ao  levantamento  do  custo  de  pro- 
dução de  açúcar  no  País: 

—  José  Elias  Feres,  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e  Silva, 
Ana  Teresinha  de  Jesus  Sousa,  Wilson  Carneiro  da  Silveira, 
Omer  Mont' Alegre,  Ilza  Viana  Marques,  João  Muniz  de  Sousa, 
Orlando  Flávio  de  Faria,  Alaíde  Constância  de  Azevedo,  Der- 
meval Caboclo  da  Silva,  Erival  de  Mendonça  Uchôa,  Manuel 
Antonino  Moreira  Roldão,  Francisco  Martins  Moreno,  Antônio 
Martins  Furtado  de  Sousa,  Aluízio  Germano  de  Albuquerque, 
Antônio  Paulo  de  Albuquerque  Filho,  Manuel  Wilson  Mato9 
Ribeiro. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  de  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.204/56  —  De  20  de  dezembro  de  1956 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  suplemen- 
tares no  valor  total  de  Cr$  68.469.375,60. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação  da 
Divisão  dè  Controle  e  Finanças,  resolve: 
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Art.  1«  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  créditos 
suplementares  no  valor  total  de  Cr$  68.469.375,60  (sessenta  e 
oito  milhões  quatrocentos  e  sessenta  e  nove  mil  trezentos  e  se- 
tenta e  cinco  cruzeiros  e  sessenta  centavos),  para  atender  ao 
aumento  de  despesas  correspondentes  a  diversas  rubricas,  con- 
forme discriminação  abaixo: 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 


RI  BRICAS                         NATUREZA  VALORES 

O.UK)  Pessoal  Fixo    17.275.080,00 

0.310  Pessoal  Variável   7.602.600,00 

0346  Limpeza   419.040,00 

0301  Gratificação  de  Função   808.800,00 

0303  Adicional  para  Tempo  de  Serviço  . .  566.900,00 

0374  Aposentados   524.440,00 

0377  Salário  Família    360.000,00 


27.556.860,00 

EDIFÍCIO  TAQUARA 

0200       Pessoal  Fixo   223 . 200,00 

0210       Pessoal  Variável    31.440,00 

0277       Salário  Família  ,  31.000,00 


285.640,00 

SERVIÇO  DO  ÁLCOOL 

7000  Pessoal  Fixo  .   1 . 877 . 160,00 

7010      Pessoal  Variável    482.880,00 

7001  Gratificação  de  Função   36.000,00 

7003       Adicionais  para  Tempo  de  Serviço  190.000,00 

7074      Aposentados   .  64.155,60 

7077       Salário  Família    152.000,00 


2.802.195,60 
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SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

7700  Pesoal  Fixo   674 . 400,00 

7710  Pessoal  Variável    109.200,00 

7701  Gratificação  de  Função   52 . 800,00 

7703  Adicionais  para  Tempo  de  Serviço  .  150.000,00 

7774  Aposentados   114.000,00 

7777  Salário  Família    24.000,00 


1.184.400,00 

SERVIÇO  DE  RESTAURANTE 

7800  Pessoal  Fixo   162.220,00 

7810      Pessoal  Variável    807.960,00 

7801  Gratificação  de  Função    12.000,00 

7874      Aposentados   21.720,00 

7877       Salário  Família    105.000,00 


1.108.900,00 

FISCALIZAÇÃO  DO  INSTITUTO 

0100  Pessoal  Fixo   8.011.440,00 

0101  Gratificação  de  Função   168.000,00 

0103       Adicionais  para  Tempo  de  Serviço  .  420.000,0U 

0174       Aposentados   282.120,00 

0177       Salário  Família    380.000,00 


9.621.560,00 
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ÓRGÃOS  REGIONAIS 


Delegacias  —  Sufixos 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

00  Pessoal  Fixo   10.046.520,00 

10        Pessoal  Variável   *..  4.987.200,00 

61        Serviços  de  Terceiros   442.400,00 

01  Gratificação  de  Função   253.200,00 

03  Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  ....  397 . 700,00 

77        Salário  Família    600.000,00 


16.727.020,00 

Procuradorias 

00  Pessoal  Fixo   1 . 190 . 880,00 

10        Pessoal  Variável    442.320,00 

01  Gratificação  de  Função   157.800,00 


1.791.000,00 

Inspetorias  Técnicas 

00  Pessoal  Fixo   1.258.080,00 

1 0        Pessoal  Variável   269 . 400,00 

01  Gratificação  de  Função   48.000,00 


1.575.480,00 

Serviço  Técnico  Agronómico 

00        Pessoal  Fixo   1.058.640,00 

10        Pessoal  Variável    103.200,00 


1.161.840,00 
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Destilarias  Centrais 


RUBRICAS                         NATUREZA  VALORES 

00  Pessoal  Fixo   2 . 706 . 000,0( ) 

10  Pessoal  Variável    518.280,00 

01  Gratificação  de  Função    72.000,00 

03  Adicionais  p/  Tempo  de  Serviço  ...  16 . 200,00 

77  Salário  Família   80.000,00 


3.392.480,00 

Desidratadoras 

00        Pessoal  Fixo   460 . 000,00 

10        Pessoal  Variável   162.000,00 


622.000,00 

EXERCÍCIOS  FINDOS 
7979       Despesas  de  Exercícios  Anteriores  .  1.000.00,00 


Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  de  30/1/57). 

RESOLUÇÃO  N?  1.205/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956 

ASSUNTO  —  Abertura  de  Créditos  —  Aumento  de  ajuda  dc 
custo  —  Comissão  Executiva. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  lp  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  rubrica 
0301  (Aumento  de  ajuda  de  custo  —  Comissão  Executiva),  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros) 
para  atender  despesas  resultantes  do  aumento  das  ajudas  de 
custo  atribuídas  aos  membros  da  Comissão  Executiva  e  das 
Turmas  de  Julgamento,  residentes  fora  do  Distrito  Federal. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  de  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.206/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Indenização  de  acidentes 
de  trabalho. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  rubrica 
73  ( Indenizações  de  acidentes  do  trabalho)  o  crédito' suplemen- 
tar de  Cr$  250.000,00  (duzentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros), 
para  atender  à  majoração  das  indenizações  referentes  a  aciden- 
tes do  trabalho,  assim  distribuído: 

Para  a  Sede  e  Órgãos  Regionais  .  230 . 000,00 
Para  as  Destilarias  do  I.A.A.  . .  20.000,00 


Total   250.000,00 
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Art.  2<?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 
("D.  O.",  de  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.207/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  — ■  Abertura  de  crédito  —  Entreposto  de  álcool  do 
Cabo  (Destilaria  Central  Presidente  Vargas). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica  8470 
(Entreposto  de  álcool  do  Cabo  (Destilaria  Central  Presidente 
Vargas),  o  crédito  especial  de  Cr$  6.479.784,00  (seis  milhões 
quatrocentos  e  setenta  e  nove  mil  setecentos  e  oitenta  e  quatro 
cruzeiros ),  para  pagamento  de  três  tanques  destinados  ao  En- 
treposto do  Cabo. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  30/1/57). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.208/56  —  De  20  de  dezembro  de  1956. 

ASSUATO  —  Abertura  de  crédito  para  aquisição  de  caminho- 
nete para  a  Destilaria  Desidratadora  Gileno  Dé 
Carli. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1?  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  rubrica 
878F  (  Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  —  Destilaria  Desidra- 
tadora Gileno  Dé  Carli),  o  crédito  especial  de  Cr$  550.000,00 
(quinhentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros),  para  cobertura  do  custo 
da  caminhonete  adquirida  à  Cia.  Cipan  de  Intercâmbio  Pan- 
Americano,  destinada  ao  serviço  de  transporte  do  pessoal  da 
Destilaria  Desidratadora  Gileno  Dé  Carli. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  de  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N*  1.209/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Gratificações  de  Con- 
curso. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  rubrica 
0303  (Gratificação  Pró-Labore),  o  crédito  especial  de  Cr$ 
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140.000,00  (cento  e  quarenta  mil  e  cem  cruzeiros),  para  aten- 
der à  despesa  com  gratificações  ao  pessoal  que  fiscalizou  as 
provas  do  concurso  realizado  nesta  sede  c  nas  Delegacias  Re- 
gionais em  São  Paulo  e  Recife,  assim  distribuído: 

Gratificação  das  provas  realizadas  nesta  sede  Cr$  48.500,00 
Idem,  idem,  na  Delegacia  Regional  em  S.  Paulo  »  45 . 900,00 
Idem,  idem,  na  Delegacia  Regional  em  Recife     »  45.700,00 


Cr$  140.000,00 

Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  de  30/1/57). 


CONFERÊNCIAS  SÔBRE  TEMAS  CANAVIEIROS 

Com  o  objetivo  de  congregar  técnicos  e  representantes  de  classes  in- 
teressados no  engrandecimento  da  agro-indústria  açucareira  do  Estado,  a 
Delegacia  Regional  do  I.A.A.  em  Pernambuco  tomou  a  iniciativa  de  pro- 
mover, no  Recife,  uma  série  de  conferências  subordinadas  àquele  tradicio- 
nal setor  da  economia  nacional. 

Para  iniciar  a  série  de  palestras,  o  delegado-regional  da  autarquia* 
Sr.  Leonardo  de  Moraes  Scbuler,  convidou  o  Dr.  Oscar  Gordilho,  diretor- 
técnico  da  Usina  Serra  Grande,  que  abordará  tema  de  sua  especialidade,  ou 
seja,  "Planejamento  da  Exploração  Agrícola  na  Lavoura  Canavieira  do 
Nordeste". 

Os  debates  terão  início  em  maio,  e  deles  participarão  fornecedora, 
plantadores,  bangiiêzeiros,  usineiros,  etc. 
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Aproveitamento  do  Vinhoto 
pela  Irrigação  por  Aspersão 


p%odato'wb  de  álcool  e  ayuatideifite 

Aproveitem  a  experiência  do  processo  iniciado  na  França 
pela  S.I.A.M.E.C.  e  desenvolvido  no  Brasil  por  nossa  Companhia. 
Instalações  em  funcionamento  no  País  já  comprovaram  nossa 
campanha  iniciada  há  cêrca  de  3  anos  no  sentido  da  recuperação 
dos  produtos  fertilizadores  existentes  no  vinhoto,  e  do  solucio- 
namento  do  problema  de  higiene  industrial,  que  até  agora  estava 
sem  solução  no  País. 

Consulte  os  nossos  técnicos  sôbre  êste  problema. 

Cuidado  com  os  imitadores  que  sem  experiência  têm  pro- 
curado trazer  confusão  aos  interessados,  dando  soluções  inade- 
quadas e  anti-econômicas. 

Faça  como  clientes  nossos  tais  como  Rhodia  Brasileira  em 
Campinas,  S.  Paulo,  e  Usina  Sta.  Cruz,  em  Campos,  Estado  do 
Rio,  que  estão  trabalhando  por  nossos  projetos  com  plena  sa- 
tisfação. 

Verifique  você  mesmo  uma  destas  instalações,  e  conclua 
por  si  só. 

Especialistas  neste  particular  estão  à  sua  disposição  para 
quaisquer  esclarecimentos. 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

AVENIDA  FRANKLIN  ROOSEVELT,  N*  39 
S/1.408  -  Caixa  Postal,  4.170 
RIO    DE    JANEIRO    —  BRASIL 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuado  —  GAUDIOSO  BEZERRA  LTDA. 
Engenho  Livramento. 

Autuantes  —  ARISTIDES  BARRETO  CAVAL- 
CANTE E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  205/55  —  Estado  do  Ceará. 

A  não  apresentação  dos  livros  referen- 
tes à  escrita  fiscal  constitui  infração  puní- 
vel por  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.075 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Gaudiosc  Bezerra  Lima,  proprietário 
do  Engenho  Livramento,  localizado  no  município  de 
Redenção,  Ceará,  por  infração  ao  art.  68  e  seu  pa- 
rágrafo único  dó  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Aristides  Barreto 
Cavalcante  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  recusa  por  parte  da  autuada 
quanto  à  apresentação  da  sua  escrita  fiscal  está  pro- 
vida e  confessada  tacitamente  na  defesa  de  fls.; 

considerando  que  a  recusa  acima  referida,  im- 
porta em  infração  a  dispositivos  legais; 

considerando  que  o  art.  11  do  Dec.-lei  n9  5.99S, 
de  18/11/43,  prescreve  que  "a  fiscalização  do  ál- 
cool, do  seu  transporte  e  consumo,  será  exercida  pelo 
I.A.A.,  sem  prejuízo  daquela  que  competir  aos  de- 
mais órgãos  da  União,  dos  Estados  e  Municípios", 
bem  como  a  art.  49  da  Res.  n9  807/53  que  dispõe 
sobre  o  plano  de  aguardente  relativo  à  safra  53/54, 
estabelece  que  "a  circulação  e  a  distribuição  da  aguar- 
dente será  disciplinada  pelas  normas  estabelecidas  no 
Dec.-lei  n9  5.998; 

considerando  ser  primário  o  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  no  sentido  de  ser 
o  autuado  condenado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  5.000,00,  grau  mínimo, 


do  parágrafo  único  do  art.  68  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  sem 
prejuízo  da  ação  criminal  que  couber. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brim 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTÔNIO  DE  PAIVA 

Autuantes  —  JESUS  MENDES  DOS  SANTOS 

Processo  —  A.  I.  51/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  não  emissão  de  nota  de  entrega  su- 
jeita o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9      3.07  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  de  Paiva,  comerciante,  re- 
sidente no  município  de  Araxá,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Jesus 
Mendes  des  Santos,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  ser  primário  o  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrao 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa  de  Cri 
200,00  por  nota  de  entrega  não  emitk!  i 
no  total  de  40,  perfazendo  a  multa  glo- 
bal de  Cr$  8.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wambertor  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  IGNORADO. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  157/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhados  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.077 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ern 
aue  foram  apreendidos  15  sacos  de  açúcar  cristal, 
no  município  de  Recife,  sem  que  tivesse  apresentado 
qualquer  interessado,  com  fundamento  no  art.  56  da 
Res.  n'  97/44,  combinado  com  a  letra  b  do  art.  60 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  sendo  fiscais  deste 
Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  cutro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  apareceu  nenhum  interes 
sado  pela  mercadoria  apreendida; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  julgar  pro- 
cedente o  auto,  no  sentido  de  julgar- 
se  boa  a  apreensão  da  mercadoria,  fa- 
zendo-se  reverter  ao  patrimônio  do  Ins- 
tituto o  resultado  apurado  na  sua  ven- 
da, nos  termos  do  art.  56  da  Resolução 
n1?  97/44,  e  árts.  152  e  153  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

Intims-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão.  Executiva,  24  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  ILHA  BELA  S.  A. 
Autuantes  —  WALDEMAR  M.  BUARQUE  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  139/55  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Julga-se  insubsistente  o  auto  de  infra- 
ção,  quando  comprovada  a  existência  de 
convénio  que  anule  os  motives  determinan- 
tes da  lavratura  do  auto,  tenham  sido  satis- 
feitas as  demais  exigências  regulamentares. 


ACÓRDÃO     N  9     3.07  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Ilha  Bela  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Ceará-Mirim,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  por  infração  ao  art.  I9  da  Re- 
solução n9  731/52,  art.  29,  letra  a,,  e  69  da  Resolu- 
ção n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Valdemar  M.  Buarque  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  através  da  emissão  de  notas 
promissórias,  a  autuada  efetuou  o  pagamento  das  im- 
portâncias devidas; 

considerando  que  o  sebrepreço  que  motivou  a 
lavratura  do  auto  foi  cancelado  pela  Res.  n9  819/53. 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  veto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

Autuado  —  ALVARIN  VON  HELD 
Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA 

Processo  —  A.  I.  1/55  - —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  insubsistente  e  auto,  quando 
não  capitulado  devidamente  o  delito  fiscal. 

ACÓRDÃO     N9  3.079 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Alvarim  Won  Held,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Itaperuna,  Estado  do  Rio 
d.-;  Janeiro,  por  infração  ao  art.  69,  letra  b,  do  pa- 
rágrafo único,  e  art.  99  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de 
IS;/ 11/43,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Coli- 
niedes  Rocha,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  d.) 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuação  não  capitulou  de- 
vidamente o  delito  fiscal; 

considerando  que  a  condenação  em  outro  dispo- 
sitivo legal  constituiria  cerceamento  de  defesa, 
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acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  cem  o  Sr.  Rela- 
tor, em  julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração  de  fls. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Brito  Finto.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  —  H.  FRANÇA  &  CIA. 

Autuantes  —  JOÃO  ANTÔNIO  DE  ALBU- 
QUERQUE E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  341/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
constitui  infração  às  leis  açucarei ras  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO     N  9  3.080 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  H.  França  &  Cia.,  localizada 
no  município  de  Timbaúba,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  João 
Antônio  de  Albuquerque  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  comprovada  a  in- 
fração com  a  apreensão  das  notas  de  remessa  não 
inutilizadas; 

considerando  que  as  alegações  apresentadas  na 
defesa  não  ilidem  o  dispositivo  legal; 

considerando  que  o  infrater  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  condenada 
a  firma  H.  França  &  Cia.,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  cinco,  mínimo  das  sanções  previs- 
tas no  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
lator; Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuados  —  FIDÉLIS  RODRIGUES  e  EDVAí 
FREITAS  PONTES 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA 

Processo  —  A.  I.  143/55  —  Estado  do  Rio~de 
Janeiro. 

Comprovada  a  infração  pelos  elemen- 
tos constantes  dos  autos  é  de  ser  o  mesmo 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO     N  9     3.10  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Fidélis  Rodrigues  e  Edval  Freitas 
Pontes,  comerciantes,  residentes  no  município  de  Ita- 
pe-runa,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
art.  42,  §§  l9  e  29,  combinados  com  o  art.  60,  letra  b. 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cd  deste  Instituto,  Colimedes  Rocha,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  confissão  do  autuado  Fidélis  Ro- 
drigues quanto  à  compra  do  açúcar  sem  nota  de  en- 
trega ou  de  remessa; 

considerando  não  provada  a  procedência  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
o  fim  de  ser  julgada  boa  a  apreensão 
dos  cinco  sacos  de  açúcar,  com  fun- 
damento no  art.  60,  letra  b,  do  De 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  não 
se  aplicando  a  multa  do  art.  42,  do 
mesmo  decreto-lei  e  tornando  impro- 
cedente o  auto  com  relação  ao  autuado 
Edval  Freitas  Pontes. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  do  novembro  de  1956  -  - 
José  Wamberto,  Presidente  e  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto;  Valter  de  Andrade,,  vencido  — 
Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  LAVOURA  &  INDÚSTRIAS  REU- 
NIDAS 

Autuante  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA 
Processo  —  A.  I.  31/55  —  Estado  da  Bahia. 

A  não  emissão  de  nota  de  remessa  de 

"segunda  saída"  constitui  infração  às  leis 

vigentes. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.107 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  era 
que  é  autuada  a  firma  Lavoura  &  indústrias  Reuni- 
das, localizada  no  município  de  Euclides  da  Cunhi, 
Estado  da  Bahia,  por  infração  aos  arts.  36  e  seu  §  3». 
e  37  e  seu  parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Paulo 
Herédia  de  Sá,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  a  infração  materialmente  provada 
e  confessada  pela  própria  autuada  às  fls.  81; 

considerando  que  não  vale  a  alegação  de  tra- 
tar-se  de  um  lapso  cometido  pelo  seu  preposto,  a 
não  criação  dos  documentos  exigidos  por  lei; 

considerando  impraticável  a  verificação  do  nú- 
mero de  notas  de  segunda  saída  a  que  deveria  cor- 
responder o  volume  de  433  sacos  de  açúcar  vendidos 
sem  cobertura  legal; 

considerando  tratar-se  de  infração  primária  es- 
pecífica, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  autua- 
da à  multa  de  Cr$  5.000,00,  grau  mé- 
dio do  art.  37,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  n*  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956  -- 
losé  W amberto,  Presidentè  substituto;  ]oaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuados  —  ARMANDO  ALBANO  & 
IRMÃO  j 

Autuantes  —  EREMBERGUE  ANTUNES  DE 
SOUSA  E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  303/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve  ser  condenada  tendo  em  vista  as 
determinações  fixadas  em  lei  a  firma  que 
não  inutilizar  notas  de  remessa  de  açúcar, 
deixando-se  de  aplicar  qualquer  penalidade 
quando  não  verificar-se  a  saída  de  açúcar 
em  quantidade  superior  a  60  quilos  por 
partida. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.108 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Armando  Albano  &  Irmão, 
estabelecida  no  município  de  Brazópolis,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  41  e  42  com  seus 
parágrafos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Erembergue  Antu- 
nes de  Sousa  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  comprovada  a  in- 
fração, uma  vez  que  da  documentação  constante  dos 
autos,  se  verifica  ter  a  firma  autuada  deixado  sem  a 
necessária  inutilização  cinco  notas  de  remessa; 

considerando  que,  não  obstante  a  informação  de 
fls.  13,  do  fiscal  autuante,  na  qual  o  mesmo  alegou 
que  os  940  sacos  de  açúcar  comprados  pela  autuada 
não  foram  vendidos  a  varejo,  uma  vez  que  não  há 
nenhum  registro  comercial  ou  fiscal  que  comprove 
a  venda  mediante  esta  modalidade  de  saída  do  pro- 
duto, informação  esta  que  se  contrapõe  a  da  Cole- 
toria  de  Brasópolis,  no  sentido  de  ser  a  firma  regis- 
trada como  varêjista  e  apresentar  bons  antecedentes 
fiscais, 
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acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  em  parte,  o  auto  de  infra- 
ção,  condenada  a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  2.500,00,  na 
correspondência  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  nos 
têrmos  do  art.  41,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  deixando  de  aplicar  a 
multa  capitulada  no  art.  42,  do  refe- 
rido decreto-lei,  por  não  ter  ficado 
comprovada  a  saída  do  açúcar  em 
quantidade  superior  a  60  quilos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956 

 José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 

Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Áutuado  —  IRMÃOS  HADDAD 
Autuantes  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES 
Processo  —  A.  I.  111/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  incursa  nas  penalidades  da  lei,  a 
firma  que  der  saída  a  açúcar  sem  nota  de 
entrega  e  deixar  de  inutilizar,  devidamente, 
notas  de  remessa  que  acompanham  o  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  »  3.109 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Irmãos  Haddad,  proprietário  da  firma 
Empório  São  Jorge,  sita  no  município  de  Marília,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42 
do  Dec.-lei' n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Haroldo  Gomes  Meireles,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deu  saída  a 
12  partidas  de  açúcar,  sem  extrair  as  correspondentes 
notas  de  entrega,  tendo  também  se  verificado  que 
deixou  de  inutilizar  devidamente  oito  notas  de  re- 
messa; 

considerando  que  a  firma  autuada  na  sustentação 
dc  sua  defesa,  confessa  a  infração,  alegando  não  ter 
perfeito  conhecimento  da  legislação  que  regula  o  as- 
sunto, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  preceden- 
te o  auto,  para  -o  fim  de  condenar  a 


firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00  por  nota,  por  ter  dei- 
xado de  emitir  12  notas  de  entrega,  no 
total  de  Cr$  2.400,00  e  mais  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  encontrada  em  situação 
irregular,  no  total  de  Cr$  4.000,00, 
somando  as  duas  multas  Cr$  6.400,00 
(seis  mil  e  quatrocentos  cruzeiros), 
tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  41 
e  42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  — ■  Fui  presen- 
te: José  da  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  ARGENTINO  FERREIRA  DA 
SILVA 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  377/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a  fir- 
ma que  tiver  em  seu  poder  álcool  desa- 
companhado da  documentação  estabelecida 
na  legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  »  3.110 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Argentino  Ferreira  da  Silva, 
estabelecida  no  município  de  Olinda,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  4'  e  parágrafo  único, 
e  art.  11  do  Dec.-lei  n*  5.998,  de  18/11/43,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool 

considerando  que  está  devidamente  comprovado 
o  caráter  de  clandestinidade  do  álcool  apreendido; 

considerando  que  o  transportador  autuado  con- 
fessa a  infração,  alegando  que  adquiriu  o  produto 
sem  nota  de  expedição,  desconhecendo  o  nome  do 
vendedor, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  à  perda  do  produto  apreen- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,   1957  —  Pág.  31 


398 


dido,  revertendo  a  favor  do  I.A.A.  o 
produto  da  venda  do  álcool,  nos  ter- 
mos do  ar.t  11,  parágrafo  único,  do 
Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956  — 
].,sé  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberç, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: fosé  da  Mota  Maia. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  MÁXIMO  LINHARES 
Autuantes  —  ARISTIDES  BARRETO  CAVAL- 
CANTE 

Processo  —  A.  I.  493/55  —  Estado  do  Ceará 
Está  incursa  nas  penas  estabelecidas  na 
lei,  a  firma  que  deixar  de  fazer  o  recolhi- 
mento da  taxa  devida  por  litro  de  aguar- 
dente. 

ACÓRDÃO     N  9  3.111 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Máximo  Linhares,  proprietário  do 
Engenho.  Presidente  Linhares,  sito  em  Maranguape, 
Estado  do  Ceará,  por  infração  aos  arts.  18  e  19  da 
Res.  n9  957/54,  combinados  com  os  arts.  148  e  149 
dc  Dec.-lei  n9  3.855  de  2,1/11/41,  e  §§  l9  e  2?  do 
art.  1»  do  Dec.-lei  n9  5.998  de  18/11/43  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Aristides  Barreto  Cavalcante 
e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
fazer  o  recolhimento  da  taxa  de  Cr$  2,00  por  litro 
de  aguardente; 

considerando  não  ter  apoio  legal  a  defesa  da 
autuada; 

considerando,  no  entanto,  que  a  autuação  ba- 
seada nos  arts.  1*  e  29  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/ 
11/43  não  precede,  uma  vez  que  não  foi  realizado 
o  exame  de  escrita, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  20.000,00,  nos  ter- 
mos dos  arts.  18  e  19  da  Resolução 
n9  957/54  ,em  combinação  com  o  dis- 
posto no  art.  149  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Reclamantes  —  NICOLAU  BELLOTI  E 
OUTROS. 

Reclamada  —  CIA.  MINÉRIA  E  AGRÍCOLA 

—  Usina  Vargem  Alegre 

Processo  —  P.  C.  95/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo  quando  com- 
provado o  acordo  entre  as  partes  liti- 
gantes. 

ACÓRDÃO     N  9  3.119 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  Nicolau  Belloti  e  outros,  forne- 
cedores, residentes  em  Cambuci,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Minéria  e  Agrícola,  pro- 
prietária da  Usina  Vargem  Alegre,  localizada  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  durante  a  instrução  do  pro- 
cesso, as  partes  se  compuseram,  conforme  se  depreen- 
de do  documento  de  fls.  55; 

considerando  que  por  isso  mesmo  o  reclamante 
se  desinteressou  pelo  andamento  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo,  feitas  as 
comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 

—  José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrad?, 
Relator;  Joaquim  A.  Brito  Pinto  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  l9  Sub-procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

Autuado  —  IGNORADO 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  411/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar  en- 
contrado sem  estar  devidamente  acompa- 
nhado dos  documentos  exigidos  pela  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.120 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  90  (noventa)  sacos  de  açú- 
car, desacompanhados  de  quaisquer  documentos,  em 
Camocim  de  São  Felix,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  60,  letra  b  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcí- 
sio Soares  Palmeira  e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida,  por 
falta  de  identificação,  deve  ser  tida  como  clandes- 
tina; 

considerando  que  o  assunto  apesar  do  edital  de 
23  de  novembro  de  1954,  não  se  apresentou,  conti- 
nuando, por  isso  mesmo,  ignorado, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
considerar  boa  a  apreensão  da  mercado- 
ria, incorporando-se  à  receita  do  Insti- 
tuto o  produto  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade, 
Relator;  Joaquim  A.  Brito  Pinto.  ■ — ■  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  PAULO  CAMPOS  TELES 
Autuantes  —  JESSÉ  MARTINS  MACEDO  E 
OUTROS 

Processo  —  A.  I.  203/55  —  Estado  do  Ceará. 

O  não  recolhimento  das  taxas  consti- 
tui infração  às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO     N  9     3.12  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Paulo  Campos  Teles,  comerciante,  re- 
sidente em  Maranguape,  Estado  do  Ceará,  por  in- 
fração aos  arts.  19  e  20  da  Res.  n9  698/52,  17  e  18 
da  Res.  n9  807/53,  e  18  e  19  da  Res.  n9  957/54  e 
§§  49  e  59  da  Res.  n9  995/54,  combinados  com  os 
arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Jessé  Martins  Ma- 
cedo e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool; 


considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa, 
confessa  a  infração; 

considerando  a  condição  de  primário, 

acorda,  per  unanimidade,  cm  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  fls., 
para  o  fim  de  condenar-se  o  autuado, 
Paulo  Campos  Teles  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  28.000,00,  corresponden- 
te ao  dobro  das  taxas  devidas  e  não 
recolhidas  sobre  14.000  litros  de 
aguardente,  mínimo  das  sanções  pre- 
vistas e  de  acordo  com  o  art.  149  do 
Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Re- 
iator;  Joaquim  A.  Brito  Pinto  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  EMÍLIO  RACHBD 

Autuante  —  GERALDO  AYRES  SALOMÉ 

Processo  —  A.  I.  441/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a  fir- 
ma que  der  saída  a  açúcar  em  quantidade  de 
60  quilos  ou  maior,  desacompanhado  Ja 
respectiva  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N9  3.122 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Emílio  Rached,  comerciante,  estabele- 
cido no  município  de  Pederneiras,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  39  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Geraldo  Ayres  Salomé  Silva,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuar!.!  deu  saída  a 
72  partidas  de  açúcar  sem  emitir  notas  de  entrega; 

considerando  que  consoante  se  verifica  pelo  exa- 
me da  defesa  apresentada  pelo  autuado  o  mesmo  con- 
fessa a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  procedente 
o  auto,  condenando-se  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  200,00 
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por  cada  uma  das  72  partidas  de  açú- 
car sem  nota  de  entrega,  no  total  de 
Cr$  14.400,00,  nos  termos  do  art.  42 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956  — 
fnsé  Wamberto,  Presidente;  Luis  Dias  Rollember*. 
Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  presente:  fosé 
Mola  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  ADOLFO  FERREIRA  DE  SOUSA 
(Engenho  Diamante) 

Autuantes  —  ARISTIDES  BARRETO  CAVAL- 
CANTE E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  207/55  —  Estado  do  Ceará. 

É  passível  de  penalidade  a  firma  que 
criar  embaraço  à  fiscalização  do  LA. A.  im- 
pedindo o  exame  da  escrita  para  efeito  do 
comprimento  ao  disposto  na  legislação  que 
regula  as  atribuições  desta  autarquia. 

ACÓRDÃO     N  9  3.123 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  Sr.  Adolfo  Ferreira  de  Sousa,  pro- 
prietário do  engenho  "Diamante",  sito  no  município 
de  Redenção,  Estado  do  CeUrá,  por  inf ração  ao  art.  68 
e  seu  parágrafo  único  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuantes  o  fiscal  deste  Instituto,  Aristides 
Barreto  Cavalcante  e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  criou  embaraços  ã 
ação  fiscal  do  Instituto,  impedindo  o  exame  de  sua 
escrita  fiscal  no  sentido  de  verificar  o  débito  prove- 
niente da  taxa  de  aguardente; 

considerando  que  está  previsto  no  parágrafo  úni- 
co do  art.  68  a  obrigatoriedade  por  parte  da  firma 
em  permitir  o  exame  de  sua  escrita,  por  parte  dos 
fiscais  do  LA. A.; 

considerando  que  a  Res.  n9  97/44  dispõe  sobre 
o  assunto  em  causa,  especialmente  de  referência  ao 
art.  6'  que  se  refere  ao  caso  previsto  no  presente 
processo; 

considerando  que  também  o  Dec.-lei  n9  5.998 
no  seu  art.  1 1  determina  a  fiscalização  pelo  LA. A. 
dc  álcool  e  aguardente  sem  prejuízo  do  que  fôr 
de  competência  dos  demais  órgãos  da  União,  Esta- 
dos e  Municípios; 


considerando  que  a  fiscalização  ao  procurar  rea- 
lizar a  sua  missão,  o  fêz  tendo  em  vista  as  infor- 
mações da  Coletoria  local,  que  a  autuada  dera  saída 
à  aguardente  na  safra  1953/54, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  5.000,00,  grau  mínimo  do  pa- 
rágrafo único  do  art.  68  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  sem  prejuízo 
da  ação  criminal  de  que  fôr  passível  a 
autuada,  de  acordo  com  a  documenta- 
ção constante  do  presente  processo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Ccmissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollem- 
ber,  Relator;  Joaquim  A.  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: José  Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuada  —  EXPORTADORA  DE  ÁLCOOL  F 
AGUARDENTE  LTDA. 

Autuantes  —  WALDEMAR  MENDONÇA 
BUARQUE  E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  393/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Incorre  em  penalidade  a  firma  que 
possuir  em  seus  depósitos  álcool  desacom- 
panhado de  quaisquer  documentos  de  ori- 
gem fiscal  e  ainda  que  der  saída  ao  produto 
sem  fazer  acompanhá-los  da  documentação 
exigida  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.124 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  autuada  a  Exportadora  de  Álcool  e  Aguar- 
dente Ltda.,  localizada  no  município  de  Recife,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  I9,  §  l9, 
2'-',  49,  6',  letra  a,  e  11,  parágrafo  único,  todos  do 
Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Valdemar  de  Mendonça  Buarque 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  teve  apreen- 
dido em  seus  depósitos  77.901  litros  de  álcool  de- 
sacompanhados de  quaisquer  documentos  de  origem 
fiscal  ou  comercial,  referindo  ainda  o  auto  que  a 
mesma  firma  deu  saída  a  2.405  litros  do  mesmo  pro- 
duto desacompanhado  de  notas  fiscais; 
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considerando,  no  entanto,  que  relativamente  a 
2.405  litros  de  álcool  o  próprio  fiscal  autuante  reco- 
nhece ter  errado  nos  cálculos  que  realizou, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
cem  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden 
te,  em  parte,  o  auto,  para  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  do  álcool  apreen- 
dido, no  montante  de  77.901  Its.,  nos 
termos  do  art.  4°,  combinado  com  o  pa- 
rágrafo único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
n9  5.998,  de  18/11/43,  deixando  de 
ser  cobrado  o  equivalente  ao  valor  do 
produto,  considerando  o  princípio  de 
direito  fiscal  estabelecendo  que,  em  ca- 
so de  incidência  de  penalidade,  deve 
prevalecer  a  de  maior  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  • 

Autuada  —  USINA  SÃO  PEDRO 
Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO 
Processo  < —  A.  I.  303/53  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 

Julga-se  procedente  o  auto,  quando 
comprovada  a  infração  a  dispositivos  do  De- 
creto-lei n»  3.855,  de  21/11/41. 

ACÓRDÃO     N  »  3.125 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
aue  é  autuada  a  Usina  São  Pedro,  sediada  em  Gas- 
par,  Estado  de  Santa  Catarina  por  infração  ao  ar- 
tigo 25  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41,  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  Laudelino  Cardoso,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
c.o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infratora,  em  sua  defesa  de 
fls.,  confessa  a  infração; 

considerando  a  condição  de  primária  da  au- 
tuada; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  Usina  São  Pedro  ao  paga- 
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mento  da  multa  de  Cr$  100,00,  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no  art.  27 
do  Dec.-lei  n"  3.855,  de  21/11/41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente;  Valter  de  Andrade,  Rela- 
tor; Joaquim  A.  Brito  Pinto  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador. 
("D.  O",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTA  CRUZ  S.  A. 
Autuante  —  GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES 

Processo  —  A.  I.  213/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

A  não  emissão  de  remessa  —  segunda 
saída  —  constitui  infração  a  dispositivo  cla- 
ro da  lei  vigente. 

ACÓRDÃO     N  »  3.126 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santa  Cruz  S.  A  ,  pro- 
prietário do  Depósito  de  Açúcar,  sito  em  Teresópolis, 
e  sediada  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  art  37  e  seu  parágrafo  único  do  Decre- 
to-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Germano  de  Moura  Magalhães,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  Usina  Santa  Cruz  deu  saídi 
a  75  partidas  de  açúcar  sem  a  emissão  das  notas 
correspondentes,  de  segunda  saída; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  pela  au- 
tuada não  foi  recebida  por  intempestivo; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  usina 
autuada  ao  pagamento  de  Cr$ 
150.000,00  correspondente  a  2.000,00 
sobre  75  notas  de  2»  saída  não  emi- 
tidas, mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  37  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Vá/ler  de  Andrade, 
Relator;  Joas/uim  A.  Brito  Pinto  —  Fui  presente. 
José  Mota  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTA  ADELAIDE  — 
A.  Mendes  Camargo. 

Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA 

Processo  —  A.  I.  515/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

O  não  pagamento  das  taxas  de  defesa 
constitui  infração  punível  pelas  leis. 

ACÓRDÃO     N  9  3.139 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santa  Adelaide,  de  pro- 
priedade de  A.  Mendes  Camargo,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Dois  Córregos,  Estado  de  São  Paulo,  por 
ii.fração  ao  art.  39  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Djalma  R.  Lima, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  dc  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando  tratar-se  de  infrator  primário  espe- 
cífico, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  autua- 
da, Usina  Santa  Adelaide,  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  68.000,00,  ou  seja, 
Cr$  2.000,00  sobre  cada  uma  das  34 


notas  emitidas  sem  pagamento  da  taxa 
de  defesa,  nos  termos  do  art.  39  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  novembro  de  1956 
—  José  Wamberto,  Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia,  29  Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Autuado  —  ELIAS  JOSÉ  NAHID 
Autuante   —   GERALDO    AIRES  SALOMÉ 
STLVA 

Processo  —  A.  I.  519/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  a  saída  do  açúcar  sem  nota 
de  entrega,  julga-se  procedente  o  auto  de 
infração. 

ACÓRDÃO     N  9  3.209 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Elias  José  Nahid,  comerciante,  resi- 
dente em  Itapuí,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Geraldo  Aires  Sa- 
lomé Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto .  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  haver  a  firma  autuada  dado  saída 

a  80  partidas  de  açúcar  sem  emitir  notas  de  entrega; 
considerando  que,  notificada,  a  referida  firma 

confessou  a  infração,  alegando  embora  que  agira  sem 

dolo  ou  má  fé; 

considerando  que  é  de  ser  julgado  procedente  o 

auto,  uma  vez  provada  a  infração  ao  art.  42  do  De- 

creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado  o  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  total  de 
Cr$  16.000,00,  correspondente  a  80 
partidas  de  açúcar  sem  emissão  de  no- 
tas de  entrega,  grau  mínimo  do  arti- 
go 42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  janeiro  de  1957  — 
Elias  Nacle,  Presidente  substituto;  João  Soares  Pal- 
meira, Relator;  Valter  de  Andrade  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  22/2/57). 
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Autuada  —  CORREIA  &  TREVENZOLI 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA 

Processo  —  A.  I.  3/56  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remes  ia 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.210 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Correia  &  Trevenzoli,  sita  em 
Campinas,  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
comprovada; 

considerando  que  o  autuado  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  5.000,00,  correspon- 
dente a  Cr$  500,00  sobre  dez  notas 
de  remessa  não  inutilizadas  com  a  pa- 
lavra "recebida",  mínimo  das  sanções 
previstas  no  art.  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  janeiro  de  195 7  — 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  Valter  de  Andrade. 
Relator;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 

* 

■  */•'..-       *  * 

Autuado  —  IGNORADO 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  87/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  apreensão  de  açúcar  quan- 
do comprovado  não  se  ter  apresentado  qual- 
quer interessado  pelo  mesmo. 

ACÓRDÃO     N  9  3.211 

Vistos  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  109  (cento  e  nove)  sacos 
de  açúcar,  com  sacaria  branca,  sem  que  se  tivesse  apre- 
sentado qualquer  interessado,  com  fundamento  no 


art.  56  da  Res.  n'  97/44,  de  26/10/44,  e  letra  b 
do  art.  60  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida,  por 
falta  de  caracterização  é  clandestina; 

considerando  que  o  autuado  não  se  identificou 
durante  a  instrução  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  jul- 
gar-se  boa  a  apreensão,  incorporando- 
se  o  produto  de  sua  venda  ao  patrimô- 
nio dêste  Instituto,  de  acordo  com  a 
legislação  vigente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva.  9  de  janeiro  de  1957  — 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  Valter  de  Andrade, 
Relator;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães ,.  Procurador. 

("D.  O",  22/2  hl). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  SANTO 
ANTONIO  —  Usina  Santo  Antônio 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON 

Prccesso  —  AI.  175/55  —  Estado  do  Mato 
Grosso. 

Constitui  infração  o  não  recolhimento 
das  taxas  instituídas  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  3.212 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Açucareira  Santo  An- 
tônio, proprietária  da  Usina  Santo  Antônio,  locali- 
zada no  município  de  Miranda,  Mato  Grosso,  por 
infração  acs  arts.  148  e  149  do  Dec.-lei  n'  3. 855, 
combinados  com  os  arts.  19  e  20  da  Res.  a»  698/52, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto 
Lcndon,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  recebendo  notifica- 
ção para  recolher  a  taxa  de  Cr$  1,00  por  litro  de 
aguardente  de  sua  produção,  vendida  na  vigência  da 
Res.  n*  698/52,  sôbre  29-980  litros,  não  o  fêz; 

considerando  que,  procurando  cumprir  a  noti- 
ficação, a  autuada  só  deu  início  ao  recolhimento  da 
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taxa  depois  de  expirado  o  pra2o  e  mesmo  assim  par- 
celadamente,  até  o  montante  de  Cr$  5.500,00; 

considerando  que  c  não  atendimento  da  notifi- 
cação dentro  do  prazo  estabelecido,  implica  em  in- 
íração  a  dispositivo  de  lei; 

considerando,  finalmente,  o  que  dos  autos  consta, 
acorda,  per  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  Usina 
Açucareira  Santo  Antônio  Ltda.  ao  pa- 
gamento da  multa  correspondente  ao 
dobro  da  taxa  devida,  sobre  os  29-900 
litros  de  aguardente  saídos  sem  o  pa- 
gamento da  mesma,  no  total  de  Cr$ 
119.600,00,  deduzida  dessa  importân- 
cia a  quantia  de  Cr$  5.500,00  já  reco- 
lhida, conforme  dispõe  o  art.  149  do 
Dec.-lei  n*  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
,    Comissão  Executiva,  9  de  janeiro  de  1957.  — 
Elias  Nade,  Presidente  substituto;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade  - —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães.  Procurador. 
("D.  O.",  22/2/57). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  A.  CAETANO  &  CIA. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 
Processo  —  A.  I.  238/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Quando  os  elementos  constantes  do 
processo  autorizam  a  convicção  da  clandes- 
tinidade do  açúcar,  é  de  ser  julgado  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO     N  »  3.016 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  de  A.  Caetano  &  Cia.  estabe- 
lecida no  município  de  Recife,  Estado  de  Pernambu- 
m,  por  infraçãc  aos  arts.  42  e  60,  letra  b  do  De- 
c;tto-Iei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  quan- 
do era  transportado  sem  os  documentos  fiscais; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  não  trou- 
xe qualquer  elemento  capaz  de  ilidir  os  fundamentos 
do  procedimento  fiscal; 


considerando  que  a  infração  ficou  materialmente 
provada  em  face  dos  elementos  constantes  do  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  considerando-se  boa  e 
efetiva  a  apreensão  do  açúcar,  provi- 
denciando-se  o  recolhimento  do  produ- 
to obtido,  na  venda  do  mesmo  à  recei- 
ta do  I.A.A.,  de  acordo  com  o  art.  60, 
letra  b  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  LOURENÇO  DA 
SILVA 

Autuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA 
E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  308/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  e  definitiva  a  apreensão 
do  açúcar  quando  caracterizada  a  sua  clan- 
destinidade. 

ACÓRDÃO     N  9  3.017 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Manoel  Lourenço  da  Silva 
estabelecida  no  município  de  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  42  e  seu  §  29  e 
letra  b  do  60,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  pela  prova  dos  autos,  se  tra- 
ta de  infração  ao  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39; 

considerando,  entretanto,  que  não  é  de  ser  apli- 
cada no  caso  a  penalidade  estabelecida  no  art.  42 
do  mesmo  diploma  legal,  uma  vez  que  a  falta  de 
nota  de  entrega  constitui  elemento  básico  à  configu- 
ração da  clandestinidade  do  açúcar; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar  boa 
e  definitiva  a  apreensão  do  açúcar,  quando  caracte- 
rizada a  sua  cladestinidade, 
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acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
condenada  a  firma  infratora  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  incorporando-sc 
à  receita  desta  autarquia  o  produto  de 
sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  LAFAIETE  BEZERRA  DE 
ARAÚJO 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  332/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Constitui  infração,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 7°,  combinado  com  o  art.  11,  do  De- 
creto-lei  n9  5.998,  de  18/11/43,  a  não  en- 
trega da  aguardente  requisitada. 

ACÓRDÃO     N  9  3.018 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autcs  em 
que  é  autuado  Lafaiete  Bezerra  de  Araújo,  proprietá- 
rio do  engenho  Ribeirão,  situado  no  município  de 
Vicência,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  49,  69,  14  e  18  da  Res.  n9  807/53,  art.  69,  da 
Res.  n9  698/52,  combinado  com  o  art.  I9  e  seu  §  l9 
do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aguardente  apreendida  via- 
java acompanhada  de  nota  de  expedição  irregular 
mente  emitida; 

considerando  que  a  ausência  de  escrituração  da 
referida  nota,  no  que  tange  à  quantidade  dos  litros 
remetidos,  a  invalida  completamente; 

considerando  que  a  alegação  de  ignorância  dos 
preceitos  legais,  que  regulam  a  circulação  e  distribui- 
ção de  aguardente,  não  justifica  a  falta  cometida; 

considerando,  em  face  do  exposto,  que  a  in- 
fração é  procedente  uma  vez  que  não  há  prova  da 
liberação  da  aguardente  apreendida; 


considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  infra- 
tora primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto  para  o  fim  de  condenar 
o  infrator  à  perda  da  aguardente 
apreendida,  nos  têrmos  do  art.  7*  do 
Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  . — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.'",  7/2/57). 

* 

-':  '  *  * 

Autuado  —  BOTEGA  &  CIA  LTDA. 
Autuantes  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  E 
OUTRO 

Processo  —  A.  I.  130/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto  lavrado  por 
não  estarem  inutilizadas  as  notas  de  remes- 
sa na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.019 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Botega  &  Cia.  Ltda.,  estabe- 
lecida no  município  de  Nepomuceno,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n°  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  cs  fiscais  dêste 
Instituto,  Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  17  (dezessete)  notas  de  remessa,  de  con- 
formidade com  o  que  prescreve  a  legislação  açucarei- 
ra  em  vigor; 

considerando  que  a  autuada  não  possui  ante- 
cedentes fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  Cr$  8.500,00, 
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correspondente  a  17  notas,  de  acordo 
com  o  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Jntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira..  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins.  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  ADERSON,  IRMÃO  &  CIA 
Autuantes  —  ORLANDO  MARTINS  BAR- 
BOSA E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  326/55  —  Estado  de  Alagoas 
Comprovadas  as  infrações,  aplicam-st 
à  firma  infratora  as  penas  estabelecidas  na 
legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     N  9-  3.020 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
aue  é  autuada  a  firma  Aderson,  Irmão  &  Cia.,  esta- 
belecida no  município  de  Maceió,  Estado  de  Ala- 
goas, por  inf ração  aos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Orlando  Martins  Barbosa  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  dp  Álcool, 

considerando  que  se  trata  de  duas  infrações  per- 
feitamente caracterizadas; 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  inutili- 
zar 7  notas  de  remessa  de  açúcar  como  determina 
a  lei; 

considerando,  além  disso,  que  a  mesma  firma 
deu  saída  a  quatro  partidas,  sem  extrair  a  compe- 
tente nota  de  entrega; 

considerando,  assim,  que  as  infrações  estão  pro- 
vadas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôr-do 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  ser  a 
firma  infratora  condenada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00  por 
falta  de  emissão  de  4  notas  de  entre- 
ga no  total  de  Cr$  800,00  e  mais 
de  Cr$  3.500,00  por  falta  de  inuti- 
lização de  nota  de  remessa,  perfazendo 
o  total  de  Cr$  4.300,00,  de  acordo  com 
os  arts.  41  e  42  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  MÁRIO  FONSECA  ALBUQUER- 
QUE MARANHÃO  (Usina  Central  N.  S|  de 
Lourdes) 

Autuantes  —  JOSÉ  LEÃO  XAVIER  DA 
COSTA  E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  340/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Caracteriza-se  o  embaraço  à  fiscalização 
quando  o  autuado  se  recusa  a  apresentar 
livros  ou  documentos  de  sua  escrita  fiscal 

ACÓRDÃO     N  9  3.021 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Mário  Fonseca  Albuquerque  Mara- 
nhão, proprietário  da  Usina  Central  N.  S.  de  Lour- 
des, sita  no  município  de  Macaparana,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  art.  68  e  seu  parágrafo 
único,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  deste  Instituto,  José  Leão  Xavier  da 
Costa  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou  de  dar 
cumprimento  à  notificação  feita  no  sentido  de  apre- 
sentar à  fiscalização  dêste  Instituto,  no  prazo  de  48 
horas,  os  talcnários  de  notas  de  remessa  de  açúcar; 

considerando  que  a  infração  está  caracterizada, 
uma  vez  que  a  recusa  a  apresentar  livros  ou  do- 
cumentos da  escrita  fiscal  constitui  infração  punível 
nos  têrmos  do  que  prescreve  o  art.  68  dc  Decreto-iei 
n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  finalmente,  que  o  autuado  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgjr 
procedente  o  auto,  condenado  o  in- 
frator  ac  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
5.000,00,  mínimo  estabelecido  no  ar- 
tigo 68  do  Decreto-lei  n9  1.831  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  setembro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,   Relatar;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador 
("D.  O.",  7/2/57). 
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Autuado  —  ANTÔNIO  JOSÉ  DE  MELO 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  16/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Ccmprova-se  a  clandestinidade  do  açú- 
car quando  o  produto  é  apreendido  em 
trânsito  desacompanhado  da  documentação 
legal. 

ACÓRDÃO     N  9  3.022 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  José  de  Melo,  condutor 
do  caminhão  n9  25.438,  residente  no  município  de 
Igaraçu,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  4°  e  parágrafo  único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  caráter  de  clandestinidade 
ficou  devidamente  comprovado,  uma  vez  que  o  pro- 
duto foi  apreendido  em  trânsito  desacompanhado  da 
documentação  legal; 

considerando  que  regularmente  notificada,  dei- 
xou o  autuado  correr  o  processo  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  veto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  consi- 
derada boa  e  valiosa  a  apreensão  do 
álcool,  revertendo  a  favor  dos  cofres 
do  Instituto  o  produto  de  sua  venda, 
f.azendo-se  neste  sentido  o  levantamen- 
to do  depósito,  deixando-se  de  aplicar 
a  multa  de  Cr$  2.000,00,  tendo  em 
vista  que  conforme  o  princípio  de  di- 
reito fiscal  a  penalidade  menor  é  ab- 
sorvida pela  de  maior  vulto,  recorren- 
do-se  ex-ojjicio  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins)  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

Autuada  —  CEREAIS  BEBIDAS  BENOLIEL 
LTDA. 

Autuantes  —  GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES E  OUTROS 


Processo  —  A.  I.  266/54  —  Estado  do  Rio  de 

Janeiro 

Deve  considerar-se  insubsistente  o  au- 
to de  infração  lavrado  em  desacordo  com 
os  termos  expressos  na  lei,  cabendo  ,\ 
firma  autuada  levantar  o  depósito  do 
produto  apreendido  em  decorrência  da  au- 
tuação correspondente. 

ACÓRDÃO     N  9  3.023 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cereais  Bebidas  Benoliel  Ltda., 
sita  no  município  de  Itaboraí,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  à  letra  b  do  parágrafo  único  do 
art.  69  e  arts.  79  e  99  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/ 
11/43  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Germano 
de  Moura  Magalhães  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuação  se  baseia  na  ale- 
gação de  possuir  a  firma  10.393  litros  de  aguardente 
em  depósito,  possuindo  selos  em  correspondência  para 
5.598  litros; 

considerando,  no  entanto,  que  essa  alegação  não 
caracteriza  a  infração,  uma  vez  que  não  poderia  ficar 
demonstrado  não  pretender  o  autuado  legalizar  a  se- 
lagem do  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infração  de  f ls., 
devendo  ser  feito  a  favor  da  firma  au- 
tuada o  levantamento  do  depósito  do 
produto  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luís  Dias  Rol- 
Icmberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O",  7/2/57). 


Autuado  —  IGNORADO 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  266/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Álcool  encontrado  sem  documentos  fis- 
cais nem  marca  que  identifique  a  sua  pro- 
cedência, é  clandestino  e  como  tal  deve  ser 
apreendido  no  forma  da  lei. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.024 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  13.000  litros  de  álcool  in- 
dustrial, acondicionados  em  sessenta  e  cinco  tambo- 
res de  ferro,  em  Limoeiro,  Estado-  de  Pernambuco, 
com  fundamento  no  art.  56,  da  Res.  n»  97/44,  de 
26/10/44,  e  autuados  os  fiscais  deste  Instituto,  Vi- 
cente do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  cs  13.000  litros  de  álcool 
apreendidos  foram  encont-ados  sem  documentos  fis- 
cais nem  marca  que  identificasse  a  sua  procedência; 

considerando  que  a  referida  mercadoria  apre- 
sentava características  de  clandestinidade; 

considerando  que  o  processo  correu  à  revelia, 
não  obstante  terem  sido  publicados  editais  sobre  a 
sua  apreensão, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerando-se  boa 
apreensão  da  mercadoria,  recolhendo- 
se  aos  cofres  do  Instituto  o  produto 
obtido  na  venda  da  mesma,  de  acordo 
com  a  legislação  em  vigor. 

Intim:--se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  19*57  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  CASA  ALVES  LIMITADA 
Autuantes  —  HÉLIO  ALVARENGA  E  OUTRO 
Processo  —  A.  I.  118/55  ■ —  Estado  de  Minas 
Gerais 

Constitui  infração  a  falta  de  inutiliza- 
ção da  nota  de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  9  3.025 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Casa  Alves  Limitada,  localizada  em 
Lavras,  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
déste  Instituto,  Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de  inu- 
tilizar quatro  notas  de  remessa  de  açúcar,  conforme 
determina  a  lei; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  e  que  a  autuada  tinha  sido  notificada  para 
cumprir  a  exigência  fiscal,  nos  têrmos  do  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
infratora  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00,  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  quatro,  perfa- 
zendo a  multa  de  Cr$  2.000,00,  gra 
mínimo  do  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares  Pal- 
meira, Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

,\.ik\. 
*  * 

I 

Autuada   —   SOCIEDADE   MERCANTIL  E 

ARROZOEIRA  LTDA. 

Autuante  —  GILSON  PÔRTO  CAMPOS 
Processo  —  A.  I.  150/55  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

Provado  que  as  notas  de  remessa  não 
foram  inutilizadas  como  exige  a  lei,  é  de 
ser  julgado  procedente  o  auto  de  infração. 

'    ~  *  ■  a> 

ACÓRDÃO     N  9  3.026 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Sociedade  Mercantil  e  Arro- 
zeira  Ltda.,  sita  no  município  de  Manhumirim,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Gilson  Pôrto  Campos,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

-considerando  que  a  frma  autuada  deixou  de 
inutilizar  com  a  palavra  "recebida"  11  (onze)  notas 
de  remessa  de  açúcar; 

considerando  que  a  autuada  fôra  previamente 
notificada  da  necessidade  de  dar  cumprimento  à  exi- 
gência legal; 
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considerando  que  não  possui  antecedentes  fis- 
cais a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa,  no  total 
de  Cr$  5.500,00,  mínimo  estabelecido 
no  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  1956  — 
Jcsé  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  CENTRAL  NOSSA  SE- 
NHORA DE  LOURDES  —  Mário  Fonseca  de  Al- 
buquerque Maranhão. 

Autua  ntes  —  W.  M.  BU ARQUE  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  94/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Quando  os  elementos  constantes  do 
processo  provam  de  modo  inequívoco  o  ilí- 
cito fiscal,  julga-se  procedente  o  respectivo 
auto. 

ACÓRDÃO     N  9  3.027 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Central  Nossa  Senhora  de 
Lourdes,  de  propriedade  de  Mário  Fonseca  de  Albu- 
ouerque  Maranhão,  sita  em  Macaparana,  Pernambu- 
co, por  infração  aos  arts.  2°,  38,  60,  letra  b  e  seus 
parágrafos,  64,  65  e  69  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  arts.  20  e  35  da  Res.  n».  810/53,  e  au- 
tu  antes  os  fiscais  deste  Instituto,  W.  M.  Buarque 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuada  deu  saída  a 
2.676  sacos  de  açúcar  cristal  de  sua  produção  relativa 
à  safra  53/54,  com  irregularidade  na  numeração  da 
sacaria; 

considerando  que  oito  das  notas  de  remessa 
apreendidas  estão  visivelmente  rasuradas  e  emendadas; 

considerando  que  a  infração  aos  preceitos  dos 
arts.  39  e  65  estão  provados,  uma  vez  que  a  autuada 
deixou  de  anotar  devidamente  o  pagamento  das  taxas 
e  sobretaxas  incidentes  sôbre  4.354  sacos  de  açúcar; 


considerando  ainda  que  a  firma  infratora  deixou 
de  escriturar  o  livro  de  produção  diária, 

acorda  por  unanimidade,  em  julgar 
precedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  neta  de  remessa 
irregular,  no  total  de  8,  na  forma  do  ar- 
tigo 38  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39  e  mais  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  10,00,  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à  tributação,  além  do  recolhi- 
mento das  taxas  devidas,  sôbre  o  mon- 
tante de  2.676  sacos,  aplicando-se,  ain- 
da, a  penalidade  prevista  no  art.  69  do 
mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Reclamante  —  NERITA  GUIMARÃES  VIANA 
DO  ROSÁRIO 

Reclamada  —  USINA  MINEIROS 

Processo  —  P.  C.  6/56  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  indeferida  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N  9  3.030 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
clamação, em  que  é  reclamante  Nerita  Guimarães 
Viana  do  Rosário,  fornecedor,  domiciliado  no  mu- 
nicípio de  Campes,  .  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
reclamada  a  Usina  Mineiros  propriedade  de  D.  Maria 
Queiroz  de  Oliveira,  localizada  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co 
missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  que  foi  atribuída  ao  reclamante 
uma  quota,  fixada  durante  os  trabalhos  realizados  de 
conformidade  com  a  Res.  n9  501/51; 

considerando  assim  que  é  de  ser  indeferida  a 
presente  reclamação,  ressalvando-se  ao  reclamante  o 
direito  de  pleitear  a  majoração  da  quota  que  lhe  foi 
atribuída, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  no  sentido 
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de  ser  indeferido  o  pedido  constante 
da  inicial,  ressalvando-se  à  reclamante 
o  direito  de  pleitear  majoração  de  sua 
quota,  oportunamente. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soarei 
Palmeira,  Relator;  Mcacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


verá  ser  recolhido  ao  I.A.A.,  de  acordo 
com  a  legislação  em  vigor,  devendo  a 
importância  de  Cr$  4.400,00  corres- 
pondente à  venda  dos  22  tambores  de 
álcool  ser  devolvido  ao  autuado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado       LUIZ  FERREIRA  DA  COSTA 
Autuantes  —  DARCY  QUEIROZ  DE  CAR- 
VALHO E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  342/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

No  regime  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43,  constitui  infração  a  saída  de 
álcool  de  usina,  sem  a  competente  autori- 
zação do  LA. A. 

ACÓRDÃO     N  9  3.031 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Luiz  Ferreira  da  Costa,  proprietário 
do  caminhão  chapa  n9  29.002,  residente  no  municí- 
pio de  Amaragi.  Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  2'  e  3*  do  Dec.-lei  n9  5.998  de  18/11/43 
e  autuantes  cs  fiscais  deste  Instituto,  Darcy  Queiroz 
de  Carvalho  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fiscalização  desta  autarquia 
interceptou,  às  duas  heras  da  madrugada,  caminhão 
transportando  22  tambores  de  álcool  industrial  sem 
as  competentes  notas  fiscais; 

considerando  que,  após  a  apreensão,  foram  pu- 
blicados editais,  não  se  apresentando  qualquer  inte- 
ressado, conforme  termo  de  revelia  de  f ls. ; 

considerando  que,  nestas  condições,  ficou  com- 
provada a  clandestinidade  da  mercadoria,  com  infra- 
ção ao  art.  29,  §§  29  e  39,  do  Dec.-lei  n9  5.998; 

considerando  que  —  efetuada  a  venda  da  mer- 
cadoria apreendida  —  é  de  serem  devolvidos  ao  au- 
tuado os  22  tambores  vasics,  cu  a  importância  apu- 
rada na  venda  dos  mesmos, 

acorda)  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  em  parte,  condenan- 
do o  autuado  à  perda  dc  álcool  apreen- 
dido, cujo  valor  apurado  na  venda  de- 


Autuado  —  MARQUES  &  SILVA 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  286/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  aquisição  de  açúcar  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais,  constitui  infração 
à  legislação  açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO     N  9  3.032 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Marques  &  Silva  estabelecida 
em  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  42  e  letra  b  do  art.  60,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Vicente  do  Amaral  Gouveia  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  sc  achava 
com  a  numeração  ilegível  e  desacompanhado  de 
documentos  fiscais; 

considerando  que  as  alegações  da  firma  autuada 
não  são  de  molde  a  justificá-la;  uma  vez  que  o  seu 
procedimento,  adquirindo  mercadoria  irregularmente 
entregue,  importa  em  ato  lesivo  aos  interesses  da 
produção  açucareira; 

considerando  finalmente  que  a  aquisição  de  açú- 
car desacompanhado  de  documentos  fiscais,  constitui 
infração  punível  na  forma  estabelecida  na  legislação 
açucareira  em  vigor, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  ser  a  fir- 
ma autuada  condenada  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  de  acordo  com  o 
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art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  cujo  valor  deve  ser  re- 
colhido aos  cofres  do  I.  A.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moach  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  HELENO  ALEXANDRE  DA 
SILVA 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  432/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ê  clandestino  o  açúcar  encontrado  sem 
os  documentos  exigidos  na  lei  fiscal  açu- 
careira. 

ACÓRDÃO     N  «  3.033 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstess  autos  em 
que  é  autuado  Heleno  Alexandre  da  Silva,  comer- 
ciante estabelecido  no  município  de  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao  art.  60,  letra 
b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Claudiano  Manso  Póvoa  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  quan- 
do era  transportado  sem  documentos  fiscais,  confor- 
me auto  de  infração  de  fls.  2; 

considerando  que  está  caracterizada  a  infração 
ao  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
o  qual  define  como  clandestina  a  mercadoria  apreen- 
dida; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  jul- 
gar-se  definitiva  a  apreensão  do  açú- 
car, incorporando-se  o  valor  da  venda 
à  receita  desta  autarquia,  nos  termos 
do  que  prescreve  o  art.  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1957  — 
José  Wamberto,.  Presidente  substituto;  João  Soares 
1  Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
;•  sente:  Fei'nando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  MIGUEL  VIEIRA 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  400/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se    definitiva    a    apreensão  dc 
açúcar  encontrado  sem  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N  »  3.034 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Miguel  Vieira  sediada  no 
município  de  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  à  letra  b,  do  art.  60  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  art.  42  do  mesmo  diploma  legal,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do  Ama- 
ral Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  por 
se  achar  desacompanhado  de  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  autuado  não  apresentou  de- 
fesa, conforme  certificado  de  fls.; 

considerando  que  o  produto  apreendido  foi  pos- 
teriormente vendido  e  depositada  a  importância  no 
Banco  do  Brasil; 

considerando  finalmente  que  o  autuado  não  pos- 
sui antecedentes  fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
para  efeito  de  ser  o  autuado  conde- 
nado à  perda  do  açúcar  apreendido, 
nos  termos  do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  incor- 
porando-se o  valor  de  sua  venda  à 
receita  dêste  Instituto. 

Tntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Linsr  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  MORAIS 
Autuantes  —  JOSÉ  AUGUSTO  LIMEIRA  E 
OUTRO 

Processo  —  A.  I.  366/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Açúcar  acondicionado  em  sacaria  bran- 
ca e  sem  documentação  fiscal,  sujeita  o 
transportador  à  multa  prevista  no  art.  33 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
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ACÓRDÃO     N  *  3.035 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Morais,  proprietário  do  caminhão 
n»  30-15-18,  residente  em  Caruaru,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  33,  60,  letras  b  e  c 
e  63,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  José  Augusto  Li- 
meira e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  foi  apreendida 
quando  transportada  em  caminhão,  sem  documento 
fiscal; 

considerando  que  o  veículo  transportador  da 
mercadoria  é  de  propriedade  do  autuado; 

considerando  que  a  fiscalização  deste  Instituto 
não  pôde  apurar  a  procedência  da  mesma; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  preceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  condenar  o 
autuado  ao  pagamento  da  multa  d; 
Cr$  50,00  de  acordo  com  o  art.  33  do 
do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39, 
promovendo-se  a  venda  do  açúcar 
apreendido,  incorperando-se  o  produ- 
to da  mesma  à  receita  do  I.A.A.,  ten- 
do em  vista  o  disposto  no  art.  60, 
letra  b.  do  decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956  — 
lr>sé  Waniberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
l' cimeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

•  * 

Autuada  —  USINA  ACUTINGA  LIMITADA 
Autuantes  —  JOSÉ  BONIFACIO  DA  FON- 
SECA LIMA  E  OUTRO 

Processo  —  A.  [.  522/54  —  Estado  da  Bahia 
Está  incursa  nas  penalidades  legais  a 
Usina  que  dá  saída  ao  açúcar  fazendo-o 
acompanhar  de  notas  de  remessa  emitidas 
em  situação  irregular;  incorrendo  também, 
em  penalidade  quando  nos  depósitos  para 
onde  o  açúcar  foi  transportado,  deixar  de 
inutilizar  notas  de  remessa,  de  acordo  com 
o  que  está  previsto  em  lei. 


1  lYUmS  E  ENGENHOS 
NI  \ll>\  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO  SôBRB   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
© 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Janeiro 


ACÓRDÃO     N  9  3.036 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Acutinga  Ltda.,  sita  no  mu- 
nicípio de  Cachoeira,  Estado  da  Bahia,  por  infração 
aos  arts.  38,  combinado  com  o  36,  §  39,  39,  pará- 
grafo único,  e  41,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  José 
Bonifácio  da  Fonseca  Lima  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  remeteu  para 
seu  depósito  em  Salvador  16  partidas  de  açúcar 
acompanhadas  de  notas  de  remessa  que  divergem 
das  datas  das  3as.  vias,  verificando-se  também  qu:' 
o  referido  depósito  deixou  de  inutilizar  61  notas 
de  remessa; 

considerando  que  a  Usina  em  sua  defesa  con- 
fessa a  infração,  afirmando  que  as  faltas  foram  real- 
mente cometidas,  e  as  justifica  sob  a  alegação  in- 
subsistente de  que  os  decretos  se  sucedem  em  nosso 
País  às.  dezenas  e  às  centenas,  o  que  levou  o  seu  fun- 
cionário a  deixar  de  cumprir  as  determinações  legais, 
não  obstante  involuntàriamente, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  condenada 
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a  usina  autuada  ac  pagamento  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remessa  encon- 
trada com  as  datas  em  divergência  com 
as  terceiras  vias,  no  total  de  Cri» 
32.000,00,  quantia  relativa  a  dezesseis 
notas,  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  39,  parágrafo  único  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais  a  mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  no  total  de  61,  per- 
fazendo Cr$  30.500,00,  nos  termos  do 
art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  citado. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  outubro  de  1956   

José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre 
sente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

«  * 

Autuada  —  CIA.  MOGIANA  DE  ESTRADAS 

DE  FERRO 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES 

Processo  —  A.  I.  148/54  —  Estado  de  São 

Paulo. 

Ê"  de  se  julgar  improcedente  o  auto, 
quando  o  açúcar  é  transportado  em  virtu- 
de de  ordem  superior  dada  em  face  de  si- 
tuação de  emergência  e  calamidade  pública. 

ACÓRDÃO     N  9  3.040 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Fer- 
ro, concessionária  do  serviço  ferroviário  da  União  e  do 
Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  aos  arts.  33  e  34 
combinados  com  as  letras  b  e  c  do  art.  60  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  preliminarmente  que  não  é  de  se 
aceitar  a  escusa  da  Cia.  Mogiana  de  Estradas  de 
Ferro,  no  sentido  de  justificar  o  trânsito  irregular  do 
açúcar,  visto  como  a  exigência  da  fiscalzação  decor- 
re de  determinação  legal; 

considerando,  entretanto,  que  o  açúcar  apreen- 
dido foi  liberado  por  ordem  superior  decorrente  de 
situação  de  emergência,  pois  se  destinava  a  socorrer 


às  vítimas  de  inundação  verificada  no  município  de 
São  João  da  Bca  Vsta,  em  São  Paulo; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
improcedente  o  auto,  recorrendo-se  ex- 
officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  outubro  de  1956  — 
José  Wambertor  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,   Relator;   Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  HERCULANO  DE  OLIVEIRA 
DÕRIA 

Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  248/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Aguardente  apreendida  desacompanha- 
da de  nota  fiscal,  sujeita  o  produtor  às  san- 
ções estabelecidas  nos  arts.  4°  e  11  do  De- 
creto-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO     N  9  3.041 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Herculano  de  Oliveira  Dória,  comer- 
ei nte  ambulante  de  bebidas,  domiciliado  no  muni- 
cípio de  Recife,  Estado  de  Pernambuco,  por  infraçá:' 
aos  arts.  I9  e  seu  §  l9,  29  e  seus  parágrafos,  49  e  pa- 
rágrafo único  do  art.  11,  todos  do  Dec.-lei  n9  998 
de  18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aguardente  foi  apreendida 
por  estar  desacompanhada  de  qualquer  documentação 
fiscal; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  que,  em  face  dos  elementos  cons- 
tantes dos  autos,  está  provada  a  infração  aos  dis- 
positivos acima  citados, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acôrdj 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  fls. 
para  o  fim  de  condenar  a  firma  autua- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,   1957  —  Pág.  47 


414 


da  à  perda  da  mercadoria  apreendida, 
na  forma  do  estabelecido  nos  arts.  4,? 
e  11,  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/ 
11/43,  recorrendc-se  ex-ojficio  para 
a  instância  superior. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,   11   de  outubro  de  1956 
José   Wamberto,  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira, Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  RAIMUNDO  CORREA  DA  SILVA 
Autuante  —   LUIS  CARLOS   DA  CUNHA 
AVELAR 

Processo  —  A.  I.  28/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  falta  de  pagamento  da  contribuição 
estabelecida  no  plano  de  safra  de  aguar- 
dente, sujeita  o  infrator  ao  pagamento  da 
multa. 

ACÓRDÃO     N  9  3.042 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Raimundo  Correa  da  Silva,  locatário 
do  engenho  "Carioca",  localizado  no  município  de 
Saúde,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  19  e  20  da  Res.  n9  698/52,  art.  29  e  seus 
parágrafos  da  Res.  n9  787/53,  e  arts.  17  e  18  da 
Res.  n9  807/53,  combinados  com  os  arts.  148  e  149 
do  Dec.-lei  n9  3.855,  arts.  4»  e  59  da  Res.  n9  698/52, 
arts,  4'  e  5'  da  Res.  n9  807/53,  combinados  com  o 
art.  1'  e  seus  parágrafos  do  Dec.-lei  n9  5.998,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Luís  Carlos  da 
Cunha  Avelar,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  cjue  é  irrelevante  o  fato  de  ter  o 
autuado  vendido  os  16.000  litros  de  aguardente  sem 
autorização  do  LA. A.,  uma  vez  que  o  fêz  na  vi- 
gência da  medida  liminar  que  lhe  foi  concedida; 

considerando,  porém,  que  a  referida  medida  foi 
revogada,  recentemente,  por  decisão  do  Superior  Tri- 
bunal Federal; 

considerando  ainda  que  o  processo  foi  regular- 
mente instruído  e  que  a  falta  de  pagamento  da  dife- 
rença do  preço  estabelecido  no  plano  de  safra  da 
aguardente,  sujeita  o  infrator  à  penalidade  prevista 
no  art.  149  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41, 


acorda,  per  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o  auto  de  infração, 
condenande-se  Raimundo  Correia  da 
Silva  ao  pagamento  da  multa  em  do- 
bro do  valor  da  diferença  de  preço 
de  Cr$  2,00  sobre  16.000  litros  de 
aguardente,  no  total  de  Cr$  64.000,00, 
de  acordo  com  o  disposto  no  art.  149 
do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,   Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuado  —  ARTUR  MENDES  MONTE- 
NEGRO 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS 

Processo  —  A.  I.  276/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado em  depósito  desacompanhado  dos 
documentos  exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.043 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Artur  Mendes  Montenegro, 
estabelecida  no  município  de  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40  combinado  com  a 
letra  b,  dc  art.  60,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  mantinha 
em  seus  depósitos  25  sacos  de  açúcar,  sem  qualquer 
documentação,  comprovando-se  claramente  a  situação 
de  clandestinidade  do  produto; 

considerando  que  não  obstante  notificada  a  au- 
tuada-deixou  de  apresentar  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  fir- 
ma autuada  à  perda  do  açúcar,  incor- 
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porando-se  o  produto  da  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n*  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  outubro  de  1956   

José  Wamberto,,  Presidente  substituto;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Reclamante  —  ANTÔNIO  PINHEIRO  DA 
SILVA 

Reclamado  —  ARISTIDE  MACHADO  DA 
SILVA 

Processo  —  P.  C.  64/54  —  Estado  do  Rio  ds 
Janeiro. 

Ê  de  ser  homologado  o  acordo  que 

pôs  termo  a  litígio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO     N  9  3.044 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  Pinheiro  da  Silva,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Cambuco^  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Aristides  Machado  da 
Silva,  proprietário  de  fundo  agrícola,  localizado  no 
município  de  Itaocara,  no  mesmo  Estado  acima  men- 
cionado, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  na  audiência  de  instrução, 
houve  conciliação  das  partes,  sendo  tomadas  por  têr- 
mo  as  condições  acordadas; 

considerando  que,  em  face  do  acordo,  o  recla- 
mante desistiu  da  reclamação; 

considerando  que  o  referido  acordo  é  de  ser 
homologado  visto  ter  observado  as  formalidades 
legais, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  homo- 
logar o  acordo  firmado  entre  as  partes 
interessadas  e  no  qual  foram  observa- 
das as  formalidades  legais. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
fosé  Wamberto,  Presidente  substituto;  ]oao  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
("D.  O.",  7/2/57)  . 


Autuado  —  IGNORADO 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  320/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
tregue ao  consume  sem  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  »  3.045 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  era 
que  foram  apreendidos  dez  sacos  de  açúcar  cristal,  sem 
que  se  tivesse  apresentado  qualquer  interessado,  com 
fundamento  no  art.  56  da  Res.  n»  97/44,  de  26/ 
10/44,  combinado  com  a  letra  b  do  art.  60  do 
Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  fls.  foi  lavrado  com 
base  no  fato  de  ter  o  autuado  dado  saída  ao  açúcar 
sem  a  competente  nota  de  remessa; 

considerando  que  comprova  a  procedência  do 
auto  o  têrmo  de  apreensão  e  verificação  de  fls.; 

considerando  que,  publicado  o  edital,  a  que  se 
refere  o  art.  57  da  Res.  n'  97/44,  não  se  apresentou 
o  responsável  pela  mercadoria  apreendida; 

considerando,  finalmente,  que  é  clandestino  o 
açúcar  entregue  ao  consumo  na  espécie  dos  autes, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  no  sentido  de  ser 
julgada  a  apreensão  da  mercadoria,  in- 
corporando-se  à  receita  do  Instituto  o 
produto  da  venda  do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-áe. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,.  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O",  7/2/57). 

*  * 

Autuados  —  USINA  SALGADO  S.  A.  e  ELI- 
ZEU  GOMES  DA  COSTA 

Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS 
Processo  —  A.  I.  384/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco 

Provadas  as  infrações  com  elementos 
constantes  do  processo,  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o  respectivo  auto. 
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ACÓRDÃO     N  9  3.046 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  sâc  autuados  a  Usina  Salgado  S.  A.,  de  Recife, 
e  Elizeu  Gemes  da  Costa,  do  município  de  Cabo, 
Pernambuco,  per  infração  aos  arts.  36  e  seu  pará- 
grafos, 60,  letra  b,  e  art.  33,  todos  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  cs  sacos  de  açúcar  foram 
apreendidos  por  transitarem  sem  a  competente  nota 
de  remessa; 

considerando  que  essa  falta  constitui  infração 
possívl  de  sanção  legal  (art.  60,  letra  b,  Decreto-lei 
n°  1.831,  de  4/12/39); 

considerando  que  os  argumentos  da  autuada  n.i 
sua  defesa  não  são  de  molde  a  ilidir  o  procedi- 
mento fiscal; 

considerando  ainda  que  o  meterista  Eliseu  Go- 
mes Costa,  que  deixou  o  processo  correr  à  revelia, 
viciou  o  estabelecido  no  art.  33  do  citado  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/18/39; 

considerando,  finalmente,  que  estão  provadas  as 
inf rações  com  elementos  constantes  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  cendenando-se  a 
Usina  Salgado  S.  A.  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  de  acordo  com  o  arti 
go  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  Elizeu  Gomes  da  Cos- 
ta à  multa  de  Cr$  50,00,  de  acorda 
com  o  art.  33  do  mesmo  diploma  legal. 
Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Warnberto,  Presidente  substituto;  João  Soarei 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Ferreira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

«  * 

Autuado  —  IGNORADO 
Autuante   —   JACINTO   DE  FIGUEIREDO 
MARTINS 

Processo  —  A.  I.  1  58/55  —  Estado  de  Sergipe 
Álcool  encontrado  escondido  sem  do- 
cumentos fiscais  nem  marca  que  identifique 
a  sua  procedência,  é  clandestino  e  deve  ser 
apreendido  na  forma  da  lei. 


ACÓRDÃO     N  9  3.047 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  foram  apreendidos  9  tonéis  de  ferro  contendo 
1  800  litros  de  álcool  industrial,  e  mais  6  tonéis,  da 
mesma  qualidade,  completamente  vasios,  todos  êles 
desacompanhados  de  quaisquer  documentos  fiscais, 
sendo  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Jacinto  de 
Figuei-edo  Martins,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  nove  tonéis  de  álcool,  conten- 
do 1.800  litros  foram  encontrados  escondidos,  co- 
bertos com  palhas,  sem  documentos  fiscais  nem 
marca  que  identifique  a  sua  procedência; 

considerando  que  o  processo  correu  à  revelia, 
não  obstante  terem  sido  publicados  editais  sobre  \ 
sua  apreensão; 

considerando  assim  que  a  referida  mercadoria 
apresentava  características  de  clandestinidade, 

acorda,  per  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  nc  sentido  de  ser 
tornada  efetiva  a  apreensão  dos  1.800 
litros  de  álcool  industrial,  devendo  o 
valor  obtido  na  venda  dos  mesmos  ser 
incorporada  à  receita  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Warnberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  VIRG1NIO  DA  SILVA 
Autuante   —   RENATO   DE  AZEVEDO 
GUERRA 

Processo  —  A.  I.  110/55  —  Estado  de  Alagoas 
Provadas  as  infrações,  é  de  se  julgar 
precedente  o  auto,  condenado  o  autuado 
às  penalidades  estabelecidas  na  legislação 
açucareira. 

ACÓRDÃO     N  9  3.048 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Virgínio  da  Silva,  comerciante 
estabelecido  no  município  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, Estado  de  Alagoas,  por  infração  aos  arts.  41, 
40  e  42,  combinados  com  a  letra  b,  do  árt.  60,  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Renato  de  Azevedo  Guerra,  a  Se- 
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ida  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  as  infrações  dcs  arts.  41  e 
,  letra  b,  estão  suficientemente  provadas  em  face 
têrmo  de  apreensão  e  depósito  de  fls.  5; 
considerando  que  o  autuado,  na  sua  defesa,  ale- 
descuidc  de  sua  parte  e  extravio  das  notas  não 
iservadas; 

considerando  que  os  autuantes  sustentaram  o 
Sn  informando  que  o  comerciante  tinha  conheci- 
:nto  da  legislação  fiscal  açucareira,  uma  vez  que 
•a  notificado  a  25  de  setembro  de  1951,  relativa- 
:nte  acs  dispositivos  que  lhe  cumpria  observar; 

considerando,  ainda,  que  o  açúcar  foi  apreen- 
lo  per  estar  desacompanhado  de  documentes  fiscais; 

considerando,  finalmente,  que  não  deve  ser 
licada  a  pena  do  art.  42,  visto  a  falta  de  nota  de 
trega  constituir  elemento  fundamental  à  caracteri- 
zo da  clandestinidade  do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração  de  fls.,  no  sentido  de  ser  apli- 
cada ao  autuado  a  multa  de  Cr$ 
1.000,00,  relativa  às  duas  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  —  art.  41  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39  — 
julgando-se  boa  a  apreensão  dos  qua- 
tro sacos  de  açúcar  apreendidos  e  in- 
corporada a  quantia  apurada  com  a 
sua  venda  ao  patrimônio  do  Instituto, 
—  art.  60,  letra  b  do  mesmo  Decreto- 
lei  —  excluída  a  penalidade  relativa 
ao  art.  42,  uma  vez  que  a  mesma  cons- 
titui elemento  fundamental  da  infração 
estabelecida  na  letra  b  do  citado  ar- 
tigo 60. 

Intimie-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
ué  Wamberto,  Presidente  substituto;  ]oão  Soares 
olmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg  —  Fui  pre- 
ste: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  » 

Autuado  —  JOSÉ  DOS  ANJOS  FIGUEIREDO 
Autuante  —  JESUS  MENDES  DOS  SANTOS 
Processo  —  A.  I.  262/54  —  Estado  de  Minas 
erais. 

Provada  a  clandestinidade  do  açúcar, 
é  de  se  condenar  a  firma  infratora  à  perda 
da  mercadoria  apreendida. 


ACÓRDÃO     N  9     3.0  49 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  autuado  José  dos  Anjos  Figueiredo,  proprie- 
tário do  Armazém  Paraibano,  situado  no  município 
de  Uberlândia,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infraçio 
aos  arts.  40  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Jesus 
Mendes  dos  Santos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  têrmo  de  fls.  2, 
:i  fiscalização  desta  autarquia  apreendeu  37  sacos 
açúcar  depositados  em  estabelecimento  comercial,  de- 
sacompanhados de  qualquer  documento  fiscal; 

considerando  que,  na  interpretação  do  art.  60, 
letra  b,  o  açúcar  se  encontra  em  trânsito  desde  a 
i:aída  da  Usina  "até  ser  entregue  ao  consumo; 

considerando,  assim,  que  está  provada  a  clan- 
destinidade da  mercadoria  apreendida; 

considerando  que  a  cópia  datilografada  da  nota 
Je  remessa  n9  60.402,  que  teria  sido  extraída,  não 
merece  fé,  o  que  está  provado  com  a  anexação  poste- 
rior da  2'  via  visivelmente  razurada; 

considerando,  entretanto,  que  não  cabe  na  es- 
pécie dos  autos  a  aplicação  da  penalidade  do  art.  41 
do  citado  decreto-lei,  porque  a  clandestinidade  do 
produto  resulta  precisamente  da  falta  de  nota  fiscal; 
considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  vete  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado  o  au- 
tuado à  perda  da  mercadoria  apreen- 
dida, incorporando-se  à  receita  do  Ins- 
tituto o  valor  obtido  na  venda  da  mes- 
ma, nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Dec.-lei  tí>  1.831,  de  4/12/39. 

Intimc-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  foão  Soar:s 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
('"D  O.",  7/2/57). 


Autuada  —  COMÉRCIO  DE  BEBIDAS 
DACAR  LIMITADA 

Autuante  —  LÁZARO  COSTA 

Processo  —  A.  I.  546/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais 
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Está  incursa  nas  penalidades  legais  a 
firma  que  movimentar  aguardente  e  álcool 
em  desacordo  com  o  estabelecido  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  3.051 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
c;ue  é  autuada  a  firma  Comércio  de  Bebidas  Dacar 
Limitada,  sita  em  Poços  de  Caldas,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  6»,  parágrafo  único,  le- 
tra a,  do  Dec.-lei  n»  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Lázaro  Cesta,  a  Segunda  Tui- 
ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  tendo-se  em  vista  a  documen- 
tação constante  dos  autos,  está  devidamente  compro- 
vada a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julg.ir 
procedente  o  auto,  condenada  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  grau  mínimo  estabelecido  no 
art.  6"  do  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18/ 
!  1/43,  por  infração  relativa  à  aplica- 
ção de  aguardente  a  que  deu  saída  ir- 
regularmente e  mais  a  multa  de  Cr.> 
2.000,00,  nos  termos  do  mesmo  artigo 
e  decreto-lei  citados,  por  irregularida- 
de relativa  à  aplicação  de  álcool  ad- 
quirido para  consumo  da  referida  fir- 
ma, especializada  em  comércio  de  be- 
bidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 


Autuado  —  NICOLINO  MORAES 

Autuante  —  PAULO  PELLICCI  ALVES 
ARANHA 

Processo  —  A.  I.  640/55  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve  ser  condenada  de  acordo  com  c 
estabelecido  na  legislação  que  regula  a  es- 
pécie a  firma  que  deixar  de  emitir  nota  de 
entrega  no  ato  de  saída  do  produto  do  es 
tabelecimento  comercial. 
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ACÓRDÃO     N  »  3.052 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Nicolino  Moraes,  comerciante  domi- 
ciliado no  município  de  Varginha,  Estado  de  Mi- 
nas Geras,  por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lti 
n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Paulo  Pellicci  Alves  Aranha,  a  Segunda 
Tu  "ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  comprovada  a 
infração; 

considerando  que  na  defesa  apresentada  a  fir- 
ma confessa  a  infração,  alegando  ignorância  da  lei, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  firma 
autuadâ  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  200,00,  por  nota  de  entrega  não 
emitida,  no  total  de  97,  no  valor  glo- 
bal de  Cr$  19.400,00,  nos  têrmos  do 
art.  42  do  Dec.-lei  tí>  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

Autuado  —  J.  F.  DE  OLIVEIRA 
Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU-  j 
VEIA  E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  224/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a 
firma  que  guardar  em  seu  poder  açúcar  de- 
sacompanhado da  documentação  exigida 
em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  3.053 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  J.  F.  de  Oliveira,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Recife,  Pernambuco,  por  in- 
fração ao  art.  60,  letras  "b"  e  "c",  e  art.  42  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
cutro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  presente  auto  de  infração 
:  fundamenta  no  encontro  de  90  sacos  de  açúcar 
xi  situação  irregular; 

considerando  que  a  defesa  apresentada  em  nada 
:enua  as  razões  que  fundamentam  o  auto,  lavrado 
or  ter  sido  o  produto  apreendido,  por  estar  de- 
ícompanhado  da  documentação  exigida  em  lei  a 
inda  em  sacaria  marcada  ilegívelmente, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  no  sentido  de  ser 
considerada  boa  a  apreensão  do  pro- 
duto, recolhendo-se  o  resultado  da  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos  termos 
do  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  outubro  de  1956  — 
osé  Wamberto,   Presidente  substituto;  Luís  Dij<, 
lollemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  ■ —  Fui 
resente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/12/57). 


Autuada  —  USINA  VASSOURAS  S.  A. 

Autuante  —  PAULO  LELLIS 

Processo  —  A.  I.  514/54  —  Estado  de  Sergipe 
Está  incursa  nas  penalidades  estabele- 
cidas em  lei,  a  Usina  que  no  tempo  deter- 
minado deixar  de  fazer  o  recolhimento  da 
taxa  de  financiamento. 

ACÓRDÃO     N'9  3.060 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
}ue  é  autuada  a  Usina  Vassouras  S.  A.,  sediada  no 
nunicípio  de  Capela,  Estado  de  Sergipe,  por  in- 
fração aos  arts.  144,  145  e  146,  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41,  combinados-  com  a  Res.  n9  58/43,  e 
uituante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Paulo  Lollis,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  não  obstante 
devidamente  notificada  deixou  de  recolher  a  taxa 
de  financiamento  correspondente  a  Cr$  1,00  por 
tonelada  de  cana; 

considerando  que  a  própria  firma  autuada  na 
sua  defesa  confessa  a  infração,  não  podendo  ser  acei- 
ta para  efeito  de  exculpá-la  a  alegação  de  situação 
de  premência  financeira, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  con- 
denada a  Usina  autuada  ao  pagamento 


da  multa  em  dobro  da  importância  que 
deixou  de  recolher,  além  do  pagamen- 
to da  própria  taxa  no  valor  de  Cr$ 
7.993,60,  tudo  de  acordo  com  o  dis- 
posto no  art.  146  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41. 

Intimie-se,  registre-se  i  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 

Reclamante  —  AMÉRICO  DOS  SANTOS 
Reclamado  —  ENÉAS  PINTO 
Processo  —  P.  C.  32/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  acordo  cm  que 
foram  observadas  as  prescrições  legais. 

ACÓRDÃO     N9     3.06  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Américo  dos  Santos,  residente  no 
município  de  São  Fidélis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamado-  Enéas  Pinto,  domiciliado  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  fls.  22,  se 
verifica  ter  o  eolono-forneceder  reclamado  contra  o 
proprietário  da  terra  em  virtude  da  elevação  da  per- 
centagem cobrada  pelo  aluguel  da  terra  e  da  mo- 
radia; 

considerando  que,  na  audiência  de  instrução, 
promovida  pela  Procuradoria  Regional,  as  partes  che- 
garam a  acordo,  ficando  estabelecidas  as  taxas  de 
15%  como  venda  da  terra  e  3%  pela  moradia; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  ser  homo- 
logado o  acordo,  quando  observadas  as  formalidades 
legais, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  feito  en- 
tre as  partes,  observadas  as  formali- 
dades legais. 
Comissão  Executiva,  18  de  outubro  de  1956  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soarer  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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SEGUNDA  INSTANCIA 


Comissão  Executiva 


Autuada  c  recorrente  —  L.  PEREIRA  &  CIA. 
LTDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  163/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  quando  proferida  de  acor- 
do com  o  direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  849 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  L. 
Pereira  &  Cia.  Ltda.,  sita  em  Currais  Novos,  Estado 
dtí  Ric  Grande  do  Norte,  por  inf ração  aos  arts.  40 
ou  42  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  provado  que  a  numeração  da 
sacaria  apreendida  não  corresponde  a  nenhuma  nota 
dc  remessa  existente  no  estabelecimento,  estando,  por- 
tanto, desacompanhada  dêsse  documento; 

considerando  que  a  inexistência  de  nota  de  re- 
messa caracteriza  a  clandestinidade  do  açúcar  apreen- 
dido; 

considerando,  entretanto,  que  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  pelo  Acórdão  n9  2.433,  de  16/ 
2/55,  já  decidiu  não  ter  havido,  no  caso;  clandesti- 
nidade, absolvendo  da  pena  correspondente  o  au- 
tuado; 

considerando  não  ser  lícito  majorar  a  pena  im- 
posta ao  autuado  (Res.  n9  121/46); 

considerando,  finalmente,  estar  devidamente 
provada  a  falta  de  apresentação  da  nota  e  sua  inu- 
tilização, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso,  mantendo- 
se  a  decisão  de  primeira  instância  que 
condenou  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
falta  de  apresentação  da  nota  de  re- 
messaj  devolvendo-se  o  açúcar  apreen- 
dido, ou  o  seu  valor,  por  não  caber 
mais  no  caso  a  apreensão  efetuada. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956  w 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Ottolmy 
Straucb,  Relator  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral. 

('"D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  e  recorrente  —  USINA  CARAPEBUSÍ 
—  Usina  Carapebus  S.  A. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  316/53  —  Estado  do  Rio  dei 
Janeiro. 

Nega-se  provimento  a  recurso  quando 
a  decisão  de  1*  Instância  está  de  acordo 
cem  o  decreto  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  9  850 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  Carapebus,  de 
propriedade  da  firma  Usina  Carapebus  S.  A.,  loca- 
lizada no  município  de  Macaé,  Rio  de  Janeiro)  por 
infração  ao  art.  60,  alínea  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  intenção  dolosa  não  pode 
servir  de  base  para  a  caracterização  do  ilícito  legal; 

considerando  que  a  transação  não  foi  propria- 
mente com  o  Instituto,  mas  com  as  Usinas  Nacionais; 

considerando  que  o  modelo  2  do  Dec.  n9  23.66'l 
não  mais  está  em  vigor  e  sim  o  modelo  12  do  De- 
creto-lei  n9  7.404  e  constante  também  da  Conso- 
lidação das  Leis  do  Imposto  de  Consumo,  de  5/ 
1/49; 

considerando,  finalmente,  a  total  incoincidência 
entre  a  nota  de  remessa  que  acompanhava  a  merca- 
doria e  o  número  seriado  dos  sacos  apreendidos, 

acordam,  por  maioria,  os  Membros  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  em  negar  provi- 
mento ao  recurso,  para  o  fim  de  ser 
mantida  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia que  julgou  procedente  o  auto,  con- 
denande-se  a  Usina  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  revertendo  a  fa-; 
vor  dos  cofres  do  Instituto  o  produto 
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da  venda  do  mesmo,  de  acordo  com  o 
art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  outubro  de  1956   

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Manuel 
Gomes  Maranhão,  Relator  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  ZAIDEM  GERAIGE 
&  IRMÃO 

Recorrida  e  recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA 
TURMA  DE  JULGAMENTO 

Processo  —  A.  I.  50/52  —  Estado  de  S.  Paulo 
Nega-se  provimento  a  recurso  voluntá- 
rio e  ex-officio  quando  a  decisão  recorrida 
está  de  acordo  com  c  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N  9  851 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  fecorrente  a  firma  Zaidem 
Geraige  &  Irmão,  sita  no  município  de  Barretos, 
Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  e  recor- 
rente ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  provada  e  confessada  a 
inf  ração  arguida  no  auto  de  fls.; 

considerando,  por  outro  lado,  que  por  efeito 
de  "prescrição"  foi  já  a  autuada  perfeitamente  bene- 
ficiada com  a  exclusão  de  dez  notas  não  inutilizadas 
com  a  palavra  "recebida", 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  aos  re- 
cursos voluntário  e  ex-officio,  confk- 
mando-se  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia que  condenou  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
no  total  de  Cr$  2.500,00,  referente  a 
cinco  notas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  novembro  de  1956.  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Lycurgo 
Poríocarrero  Veloso,  Relator  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


421  , 

Autuada  e  recorrente  —  IRMÃOS  NASSIF 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  172/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  estabelecido  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  852 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Irmãos  Nassif, 
proprietária  da  Casa  Nassif,  localizada  no  municí- 
pio de  Conselheiro  Lafaiete,  Minas  Gerais,  por  in- 
f ração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  autuada  foi  notificada  da 
decisão  de  primeira  instância  em  24  de  outubro  de 
1954  e  somente  em  6  de  fevereiro  é  que  se  mani- 
festou, repetindo  argumentos  já  emitidos  no  primei- 
ro julgamento; 

considerando,  assim,  tratar-.se  de  recurso  intem- 
pestivo apresentado  muito  depois  de  decorrido  o  pra- 
zo legal,  sem  qualquer  justificativa  ou  alegação  quan- 
to ao  atraso, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Ãlcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso,  por 
intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  novembro  de  1956  — 
José  W amberto Presidente  substituto;  /.  A.  de  Lima 
Teixeira,  Relator  —  Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  e  recorrente  —  REFINARIA  IPI- 
RANGA  LTDA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  82/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de  re- 
curso apresentado  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N •  853 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Refinaria  Ipiranga  Ltda., 
localizada  no  município  de  Ribeirão  Prêto,  São  Pau- 
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Io,  por  infraçãc  ao  art.  42,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  a  intimação  do  acórdão  teve 
lugar  a  12/10/55  e  a  entrada  do  recurso  na  Dele- 
gacia Regional  ocorreu  a  17/11/55; 

considerando,  assim,  que  o  recurso  é  intem 
pestivo;  e 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso, 
por  estar  ultrapassado  o  prazo  a  que 
se  refere  o  art.  16  da  Res.  n?  97/44. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  13  de  novembro  de  1956  — 
José  Watnberto, .  Presidente  substituto  e  Relator  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuados  —  ANTONIO  RODRIGUES  CHA- 
GAS e  ABRÃO  BITTAR 

Recorrente  —  ABRÃO  BITTAR 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  171/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Nega-se  provimento  a  recurso,  quan- 
do a  decisão  está  de  acordo  com  o  direito 
e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  *  854 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Antônio  Rodrigues  Chagas  e  Abrão 
Bittar,  comerciantes,  residentes  nos  municípios  de 
Ibiraci  e  Ribeirão  Preto,  respectivamente,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  combinado  com 
o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
recorrente  Abrão  Bittar  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  o  recorrente  alega  em  seu 
recurso  .ter  extraído  oportunamente  a  nota  de  entrega 
a  que  se  refere  o  presente  processo; 

considerando,  entretanto,  que  esta  afirmação  se 
contrapõe  de  modo  frontal  à  confissão  de  Antônio 
Rodrigues  Chagas  que  afirma  só  ter  sido  remetida 
a  nota  de  entrega  pelo  recorrente  após  telegrama, 
quando  da  lavratura  do  auto; 


considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  negar  provimento  ao  recurso, 
confirmando-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  o  autuado  An- 
tônio Rodrigues  Chagas  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  e  o  autuado  Abrão  Bittar 
à  multa  de  Cr$  200,00,  nos  têrmos  do 
art.  42  do  citado  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Nelson 
de  Resende  Chaves,  Relator  —  Fui  presente:  F.  d<t 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.  ",  7/2/57). 

* 

Autuada  e  recorrente  —  CIA.  USINA  CINCO 
RIOS 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  249/54  —  Estado  da  Bahia 
É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de  acordo  com 
as  provas  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N  »  855 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  Cia.  Usina 
Cinco  Rios,  proprietária  da  Usina  Cinco  Rios,  sita 
no  município  de  São  Sebastião  do  Passé,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  art.  20  da  Res.  n?  698,  de 
10/7/52,  combinado  com  o  art.  149,  do  Decreto-lei 
n»  3.855,  de  21/11/41,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  ter  ficado  devidamente  compro- 
vado que  a  Usina  autuada  não  recolheu  a  taxa  de 
dois  cruzeiros  por  litro  de  aguardente,  correspon- 
dente a  21.534  litros  vendidos; 

considerando  que  a  recorrente,  no  recurso  inter- 
posto, alega  os  mesmos  argumentos  da  primeira 
instância,  cu  seja,  os  de  inconstitucionalidade  da  co- 
brança da  taxa  estabelecida  na  Res.  n9  698/52; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  guarda  per- 
feita conformidade  com  as  provas  dos  autos, 
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acordam,  por  unanimidade;  os,  Mem- 
bros da  Comissão,  Executiva  do  Insti- 
,  tuto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em.  negar 
provimento  ao  recurso,  confirmada  em 
todos  os  seus  termos  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  condenando  a  Usina 
Cinco  Rios  ao  pagamento  em  dôhro 
da  quantia  não  recolhida,  nos  termos 
.do  art.  149,  do.  Dec.-lei  n?  3.855,  de 

*"r  .       21/11/41.  .  ..  ; 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  novembro  de  1956 
-  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Gus- 
uvo  Fernandes,  de  Lima,  Relator  —  Fui  presente: 
f.  da  Rosa.  Oiticica,  Procurador  Geral. 
;,fD.  O.",  7/2/57).. 


Autuado  e  recorrente  —  NELSON  NUNES  SI- 
QUEIRA —  Usina  Santa  Rosa 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  81/54  —  Estado^  de- Minas 
ferais 

í  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  provn 
produzida. 

ACÓRDÃO     N  9     8  5  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  dé 
•ecurso  em  que  é.  autuado  e  .recorrente,  Nelson  Nu- 
íes  Siqueira,  proprietário  da  Usina  Santa  Rosa,  sita 
10  município  de  Visconde  do  Rio  Branco,  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  29,  39,  64  e  65  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,, 

considerando  que  a  recorrente  pretende  justifi- 
car a  sonegação  praticada  com  o  recolhimento  de 
importância  correspondente  a  estabelecimento  ban- 
cário particular;  1 

considerando  que'  somente  o  Banco  do  Brasil 
tem  poderes  para  receber '  quantias  devidas' ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool;  y 

considerando  que  em  seu'  recurso  não  há  con- 
testação real  às  provas  que  levaram  as  Turmas  a 
bem  decidir  em  primeira  instância,   '  '! 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  para  confirmar 
a  decisão  de  primeira'  instância  que 


'"  Manuel  Diégues  Júnior 
* 

0  BANGllE  NAS  ALAGOAS 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

k 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 


,  condenou  a  firma  autuada  ac  pagamen- 

,    i  to  da  multa  de  Cr$  520.000,00,  cu  seja, 

,a  importância  de  Cr$  2.000,00  para 
..cada  uma  das  260  notas  de  remessa, 
,    ,•  ,       ,.'  com  referência  à  guia  de  recolhimemo 
inexistente  (art.  39  do  Decreto-lei  n* 
•   1.831,  de  4/12/39)  e  à  multa  de  CrS 
,     211.610,00,  ou  seja,  a  importância  de 
Cr$  10,00  para  cada  um  dos  21.161 
sacos  de  açúcar  sonegados  à  tributação 
(art.  65  do  mesmo  decreto-lei),  perfa- 
zendo o  total  a  importância  de  Cr$ 
731.610,00,  além  do  pagamento  Ja 
respectiva  taxa  de  defesa. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Moactr 
Soares  Ver  eira  —  Relator  —  Fui  presente:  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57)'. 

*  * 

Autuada  e  recprrente  —  ANTÔNIO  MOLINA 
&  IRMÃOS 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  449/54  —  Estado  de  São 
Paulo.  ' 

Confirma-se  a  decisão  que  guarda  con- 
formidade com  os  elementos  constantes  do 
processo. 
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ACÓRDÃO     N  '  857 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  dc- 
recurso  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Antô- 
nio Molina  &  Irmãos,  localizada  em  Cafelândia,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  simples  data  em  carimbo 
não  atende  de  fato  ao  que  exige  a  lei,  quando  da 
inutilização  da  nota  de  remessa; 

considerando  que  o  lançamento  da  palavra  "re- 
cebida" tem  sido  exigência  continuada  nas  Turmas 
de  Julgamento; 

considerando  ainda  ser  a  lei  expressa  nesse  sen- 
tido e  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acordam,  por  maioria,  contra  o  voto 
do  Sr.  Relator,  cs  Membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso,  confir- 
mando-se  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia qué  condenou  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  5.000,00, 
ou  seja,  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total  de  dez, 
nos  têrmos  do  art.  41  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  dê  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Moa- 
cir  Soares  Pereira.  Relator  —  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


Autuada  e  recorrente  —  SOARES  &  FILHOS 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  116/54  —  Estado  da  Bahia 

é  de  prevalecer  a  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N  »  858 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Soares  &  Filhos, 
sita  em  Salvador,  Estado  da  Bahia,  por  infração  aos 
arts.  3'  e  4»,  parágrafo  único  e  letra  a  do  art.  6*, 
art.  9*  e  parágrafo  único  do  art.  11,  todos  do  De- 
creto-lei n»  5.998,  de  18/11/43,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 


considerando  que  o  recurso  de  fls.  42/44  não 
apresenta  matéria  nova  pela  qual  se  possa  inferir 
ter  sido  a  decisão  proferida  pela  Turma  contra  a 
prova  dos  autos  ou  em  desobediência  às  nor 

legais; 

considerando  que  os  elementos  de  convicção 
fundamentaram  a  decisão  de  primeira  instância  não 
foram  modificados, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, cenfirmando-se  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  à  perda  da  mercadoria  apreen- 
dida, nos  têrmos  do  parágrafo  único 
único  do  art.  11  do  Dec.-lei  n»  5. 998, 
de  18/11/43,  além  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00;  grau  mínimo  do  art.  4'  do 
citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator  —  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  NAIM  HADDAD 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  15/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  ser  recebido  recurso,  quando  não 
está  materialmente  provada  a  sua  intempes- 
tividade. 

ACÓRDÃO     N  »  859 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
rjue  é  autuado  e  recorrente  Naim  Haddad,  comer- 
ciante, domiciliado  no  município  de  Monte  A?ul 
Paulista,  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  foi  posto  no  cor- 
reio antes  de  esgotado  o  prazo,  conforme  se  vê  a 
fls..  3  do  anexo; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  recebido  o  recurso  inter- 
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posto,  devendo  o  processo  ser  enca- 
miilhado  à  Divisão  Jurídica  para  o 
competente  parecer. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956 
—  ■  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Relator  —  Fui 
presente:  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/2/57). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  COOPERATIVA  ARA- 
RENSE  DOS  PLANTADORES  DE  CANA  —  Usi- 
na Palmeiras 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  90/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Quando  não  está  materialmente  com- 
provada a  intempestividade  do  recurso,  é 
de  ser  o  mesmo  recebido. 

ACÓRDÃO     N  *  860 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  recorrente  a  Cooperativa  Ararense  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  proprietária  da  Usina  Palmei™, 
sita  no  município  de  Araras,  São  Paulo,  por  infração 
ao  art.  36,  §  39,  atts.  38,  40  e  41  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que,  tendo  o  recurso  sido  recebido 
no  Serviço  de  Comunicações  dois  dias  após  o  prazo, 
é  de  concluir  que  o  mesmo  foi  colocado  no  correio 
dentro  dos  trinta  dias  exigidos,  uma  vez  que  a  Usina 
autuada  está  localizada  no  interior  de  São  Paulo; 

considerando  que  em  casos  idênticos  tem  a  Co- 
missão Executiva  opinado  pelo  recebimento, 

acordam,  por  unanimidade,  cs  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  ser  recebido  o  recurso  inter- 
posto pela  Usina  Palmeiras,  devendo  o 
processo  ser  encaminhado  à  Divisão 
Jurídica  para  o  competente  parecer. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956 
-.-  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Manuel 
Gomes  Maranhão,  Relator  —  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

DECRETO  DE  23  DE  ABRIL  DE  1957 

O  Presidente  da  República  resolve: 
Nomear : 

Nos  termos  4o  art.  162,  4o  Dec.-lei  n9  3.85?, 
cie  21  de  novembro  \de  1941, 

José  Vieira  de  Melo  para  exercer  as  funções  de 
representante*  dos  bangiiêzeiros  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

("Diário  Oficial",  23/4/1957). 


Autuados  —  R.  PEREIRA  DA  SILVA  e  USI- 
NA PEDRAS,  de  Gonçalo  Rolemberg  do  Prado 
Recorrente  —  R.  PEREIRA  DA  SILVA 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  189/53  —  Estados  de  Ala- 
goas e  Sergipe. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso  apre- 
sentado fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO     N  9  861 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  R.  Pereira  da  Silva,  de  Arapiraca, 
Alagoas,  e  a  Usina  Pedras,  de  propriedade  de  Gon- 
çalo Rclemberg  do  Prado,  de  Maroim,  Sergipe,  por 
infração  aos  arts.  38,  sanções  do  §  39  do  art.  36,  40 
e  41,  todos  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  re- 
corrente R.  Pereira  da  Silva  e  recorrida  a  Primeiri 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recorrente,  intimado  a  5  de 
junho  de  1956  da  decisão  de  primeira  instância,  so- 
mente a  19  de  julho  do  mesmo  ano  apresentou  o 
recurso  que  constitui  a  fls.  1  do  processo  anexo, 
S.  C.  29.757/53, 

acordam,  por  unanimidade,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sen- 
tido de  não  ser  recebido  o  recurso  in- 
terposto, por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  novembro  de  1956  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente;  Valter  dr 
Andrade,  Relator  —  Fui  presente:  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  7/2/57). 
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dos  tratores  COCKSHUTT 

garantem  maior  e  mais  rápida  produção  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rudes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultura  da 
Cana  de  Açúcar,  os  tratores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
força  de  fração  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carretas. 


Arados 


Grades  ultrapesadas 


Discos  picadores 


Discos  para  o  soco 
com  adubodeiro 


Sulcador 


Subsolador 


•  sistema  hidráulico,  polia,  tomada  de  força  independente, 
pneus  sôbre  medidas  para  o  máximo  de  tração; 

•  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  operação; 

•  aceleração  automática  e  freios  de  ação  independente; 

•  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cocks/wf  f- um  /rotor  de  raça 

Solicite  informações  aos  Distribuidores  : 


(2 la  fFabiolBastos 

COMÉRCIO    E  «INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo.-  Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinambás,  364. 
Porto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr.  Murici,  249/253 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  t  A.  A 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

23.833/56  —  José  Pereira  da  Silva  —  Mal.  Deo- 
doro —  Transferência  de  engenho  de 
Abílio  Leão  da  Cunha  —  Mandado 
arquivar,  em  15/3/57. 

41.462/56  —  José  Palmeira  Sampaio  —  São  Mi- 
guel dos  Campos  —  Fixação  de  uma 
quota  de  1.500  toneladas  de  cana, 
junto  à  Usina  Triunfo  —  Mandado 
arquivar,  em  18/3/57. 

ESTADO  DE  AMAZOINAS: 

44.657/56  —  Pedro  Murrieta  Santos  —  Manaus 
- —  Inscrição  de  eingenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  9/3/57. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

Deferidos,  em  9/3/57 

46.012/56  —  Francisco  Martins  dos  Santos  —  Co- 
reau  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

1.764/57  —  Joaquim  Felix  Rolim  —  Missão  Ve- 
lha —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Mandados  arquivar,  em  9/3/57 

1.763/57  —  Aparício  Saraiva  Xavier  —  Missão 
Velha  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

5 . 286/57  —  José  Felix  de  Oliveira  —  Guaracia- 
ba do  Norte  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


50.670/56  —  João  Doroteu  de  Paiva  —  Ipú  — 
Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura  de  Osvaldo  Nunes 
Leitão  —  Deferido,  em  12/3/57. 

Deferidos,  em  15/3/57 

34.981/56  —  José  Antônio  Ribeiro  —  Barbalha  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

44.800/56  —  Alfredo  Torres  Bandeira  —  Cascavel 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

53.029/56  —  João  Coelho  Filho  —  Barbalha  — • 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  15/3/57. 


41.798/56  —  Ademar  Lopes  de  Sousa  —  Nova 
Russas  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar,  em 

21/3/57. 

1  .807/57  —  Euclides  Carlos  de  Almeida  —  Igu 
tu  —  Inscrição  de  engenho  de  r.i- 
padura  —  Deferido,  em  28/3/57. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

50.489/56  —  Zeferino  Colcdetti  —  Alfredo  Cha- 
ves —  Baixa  de  inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Mandado  arquivar, 
em  15/3/57. 

36.072/56  —  Pedro  Silveira  da  Costa  —  Colatina 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  28/3/57. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

46.490/56  —  Francisco  Batista  da  Silva  —  Cachoei- 
ra Alta  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  15/ 
3/57. 

51.360/56  —  Henrique  Martins  de  Oliveira  — 
Anicuns  —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  açúcar  —  Mandado  ar- 
quivar, em  15/3/57. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

42.455/52  —  Manoel  José  Pires  —  Além  Paraíba 

—  Automação  para  vender  maqui- 
naria de  engenho  —  Mandado  arqui- 
var, em  9/3/57. 

Indeferidos,  em  9/3/57 

47.697/56  —  Antônio  Ferreira  dos  Santos  —  Itam- 
bacuri  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

54.598/56  —  João  Evangelista  de  Freitas  —  São 
Gotardo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

46.651/56  —  Ângelo  Alves  Pereira  —  Itambacuri 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Deferido,  em  12/3/57. 

49.508/56  —  José  Vidal  Ferreira  —  Cataguases  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  enge- 
nho nos  termos  do  Prov.  n:  1/52  — 
Mandado  arquivar,  em  12/3/57. 
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Dejeridos,  em  15/3/57 


ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 


25.298/55 
39.955/56 
47 . 696/56 


Renée  B.  Mondadori  &  Filhos  — 
Jacutinga  —  Inscrição  de  engenho  d? 
aguardente. 

Francisco  Inácio  Peixoto  —  Catagua- 
ses  —  Transferência  de  engenho  d: 
aguardente  de  Manuel  Caetano  F9. 
Joaquim  Berto  dos  Santos  —  Virgi- 
nópolis  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Sebastião  Lourenço 
da  Costa  —  Indeferido,  em  15/3/57. 


56.189/56  —  João  de  Sousa  Porto  —  Paracatu  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Eurico  Pinte  Brandão  — 
Mandado  arquivar,  em  18/3/57. 

47.695/56  —  Ricarte  Pereira  Gomes  —  Inhapim  — 
Cancelamento  dé  inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto,  nos  têrmos  do 
Provimento  n*  1/52  —  Mandado  ar- 
quivar, em  19/3/57. 

Dejeridos,  em  23/3/57 

15.655/56  —  Válter  Mendes  —  Passos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  Manoel  Lemos  de  Melo,  jun- 
to à  Usina  Passos. 
4.481/57  —  Leolino  Batista  Pimenta  —  Januária 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Manoel  Gomes  da 
Silva. 


9. 178/57  —  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente Centro  Norte  de  Minas  Ltda. 
. —  Curvelo  —  Registro  no  LA. A.  — 
Deferido,  em  26/3/57. 


ESTADO  DA  PARAÍBA: 


38.072/56  —  Manoel  da  Silveira  Dantas  Teixeira 

—  Transferência  do  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  João  Gomes 
de  Lima  —  Deferido,  em  21/3/57. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

116/57  —  Juvenal  de  Sousa  Melo  —  Jacarèzinho 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Jacarèzinho  — 
Mandado  arquivar,  em  19/3/57. 


43.056/56 
24.764/56 

50.374/56 

48.064/56 

48.961/56 


-  José  Fernando  Leite  - —  Belo  Jardim 

—  Inscrição  de  engenhe  de  aguarden- 
te —  Deferido,  em  9/3/57. 

-  Newton  Marroquim  de  Queiroga  — 
Canhctinho  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Indeferido,  em  12/ 
3/57. 

-  Alexandre  Kirillcs  —  Jaboatão  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Rcberte  de  Araújo  —  Man- 
dado arquivar,  em  12/3/57. 

-  Antônio  Severino  Neves  —  Gravata 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Deferido,  em  14/3/57. 

Deferidos,  em  21/3/57 


Zilde  de  Enock  Maranhão  —  Nazaré 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  Enock  de  Methódio  Ma- 
ranhão, junto  à  Usina  Matari. 

54.815/56  —  Benjamim  de  Moraes  Cavalcanti  — ■ 
Nazaré  da  Mata  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana,  de 
Samuel  Carneiro  de  Moura,  junto  à 
Usina  Matari. 
2.388/57  —  José  Pereira  Sedrim  —  Serrita  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  28/3/57. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

55.187/56  —  Manoel  Alves  de  Almeida  —  Jero 
menha  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  15/3/57. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

50.304/56  —  Carlos  Dcrneles  Cardoso  —  Taquari 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  9/3/57. 

46.511/56  —  Willibaldo  Barth  —  Caí  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Pedro  Reinaldo  Huenning  — 
Deferido,  em  15/3/57. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

24.206/56  —  Francisco  Menez  Rodrigues  e  outros 

—  São  João  da  Barra  —  Pedido  de 
desentranhamento  de  documentos  do 
S.  C.  36.225/52  —  Deferido,  em 
9/3/57. 
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Deferidos,  em  12/3/57 

>.  405/56  —  Antero  Paes  da  Silva  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória . 
Impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta de  cana  junto  à  Usina  Barcelos. 

1.476/56  —  José  Rangel  da  Cruz  —  Campos  — 
Medida  assecuratória.  Impossibilida- 
de de  completar  quota  de  fornecimen. 
to  de  cana,  junto  à  Usina  Poço 
Gordo. 

1.477/57  —  Bento  Berilo  das  Chagas  —  Campos 

—  Medida  assecuratória.  Impossibili- 
dade de  fornecer  quota  de  cana,  junto 
à  Usina  Paraíso. 

i. 402/56  —  Laert  da  Silva  Moço  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Mineiros  —  Man- 
dado arquivar,  em  14/3/57. 

Mandado  arquivar,  em  15/3/57 

'.759/55  —  Manuel  Francisco  Toledo  —  São  João 
da  Barra  —  Transferência  de  parte  da 
quota  de  fornecimento  de  cana,  de 
Inácio  Ribeiro  de  Alvarenga  (espó- 
lio), junto  à  Usina  Barcelos. 

1.459/57  —  Nerita  Guimarães  Viana  do  Rosário 

—  Campos  —  Medida  assecuratória. 
Impossibilidade  de  fornecer  quota  de 
cana  junto  à  Usina  São  José. 

!. 461/57  —  Mariana  Ferreira  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória.  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usina  São 
José. 

Deferidos,  em  15/3/57 

3.404/56  —  Sebastião  da  Silva  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória.  Impossibi- 
lidade de  fornecer  sua  quota  de  cana, 
junto  à  Usina  Mineiros. 

'j. 406/56  —  Josefino  Ribeiro  Gomes  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória. 
Impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos. 

í.407/56  —  Dídimo  Nunes  Viana  —  São  João  da 
Barra  —  Medida  assecuratória.  Im- 
possibilidade de  fornecer  sua  quota 
de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos. 


'.706/55  —  José  Fernandes  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento,  de 
cana  de  Manoel  de  Almeida  Rangel, 


junto  à  Usina  São  José  —  Deferido, 
em  19/3/57. 

6.362/57  —  Antônio  João  de  Faria  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  documento  — 
Mandado  arquivar,  em  19/3/57. 
27.039/56  —  Emídia  da  Silva  Rangel  —  Campos 
Transferência  de  quota  de  Anselmo 
Rangel  junto  às  Usinas  São  José  e 
Mineiros  —  Medida  assecuratória  — 
Deferido,  em  21/3/57. 

6.088/57  —  Moacir  de  Lima  Valente  —  Cantagalo 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Alexandre  Augusto  Ro- 
drigues —  Deferido,  em  26/3/57. 

Deferidos,  em  28/3/57 

47.448/55  —  Celso  Fortes  de  Castro  —  Barra 
Mansa  —  Pedido  de  baixa  de  enge- 
nho de  aguardente. 

50.307/56  —  José  de  Aquino  Pazzini  —  Resende 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Bosco  de  Sousa. 

6.358/57  —  Antero  Paes  da  Silva  —  Campos  — 
Medida  assecuratória.  Impossibilidade 
de  completar  sua  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

6.359/57  —  Wandick  Arêas  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória.  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento, junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

6.710/57  —  iDídimo  Nunes  Viana  —  Campos  — 
Medida  assecuratória.  Impossibilidade 
de  completar  sua  quota  de  fornecimen- 
to junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

6.712/57  —  Domingos  Ribeiro  da  Silva  (Saco) 

—  Campos  —  Medida  assecuratória. 
Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento,  junto  à  Usina 
Poço  Gordo. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

43.120/56  —  Manoel  Alves  Garcia  —  Piratuba  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Sebastião  Miguel  Ziliotto 

—  Indeferido,  em  15/3/57. 

ESTADO  DE  SÃO  PAOLO: 

46.362/56  —  José  Luiz  Cembraneli  —  Ubatuba  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Mandado  arquivar,  em  9/3/"7. 
48.753/56  —  Francisco  Gazzola  —  Itu  —  Inscrição 

de  engenho  de  aguardente  —  Indefe- 
rido, em  9/3/57. 
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Deferidos,  em  12/3/57 

46.331/55  —  Geraldo  Agostinho  Lobo  —  Nativi- 
dade da  Serra  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

51 .063/56  —  Emílio  Baccarat  —  Sorocaba  — 
Transferência  de  inscrição  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  para  José 
Roberto  Baccarat. 


Mandados  arquivar,  em  12/3/57 


50.023/56 


51 .404/56 


Henrique  Christiano  Matthiesen  — 
Dracena  —  Transferencia  de  enge- 
nho de  aguardente,  de  Primo  Lon- 
gatto. 

Antônio  Ângelo  Martin  —  Piracicaba 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento, de  Heitor  da  Silva,  junto  à 
Usina  Monte  Alegre. 


5 . 149/57 


21 .011/56 
45.678/56 

50.019/56 
50.511/56 


-  Cooperativa  Agrícola  de  Ourinhos  — 
Ourinhos  —  Autorização  para  mon- 
tagem de  Usina,  Indeferido,  em  12/ 
•3/57. 

Deferidos,  em  15/3/57 

-  Oliver  Fergusson  —  Tietê  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

-  Frederico  Mastelaro  —  Igarapava  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  José  Colmanetti, 
junto  à  Usina  Junqueira. 

■  Guerino  Sacoman  Meneghetti  —  Pi- 
rajuí  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Benjamim  Mazaro. 

-  Sílvio  Beneduzzi  —  Socorro  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Oscar  de  Castro. 


39. 313/56  —  Áureo  C.  dos  Santos  —  Guarulhos 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te —  Indeferido,  em  15/3/57. 

Deferidos,  em  18/3/57 

38.828/56  —  Antônio  Ávila  e  José  Ávila  —  Ca- 
breúva  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Arcílio  Pinto  de 
Sousa. 

44.298/56  —  Antônio  Dias  de  Sousa  —  Piracica- 
ba —  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  de  Antônio  Se- 
guin,  junto  à  Usina  Costa  Pinto. 


Indeferidos,  em  18/3/57- 

39.364/56  —  José  Veroti  Júnior  —  Santa  Cruz  . 

Palmeiras  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

39-365/56  ■ —  Pedro  Pavani  —  Santa  Cruz  das  Pal- 
meiras —  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 

.  Deferidos,  em  21/3/57 

48.027/56  —  Luiz  Toledo  de  Morais  —  Piracicabi 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Spencer  Corrêa  de 
Arruda,  junto  à  Usina  Monte  Alegre. 

54.561/56  —  Engenho  São  Gabriel  Ltda.  —  Ser- 
ra Negra  —  Transferência  do  enge- 
nho de  aguardente  de  Ferreira  & 
Guarnelli. 


53.009/56 


Agostinho  da  Silva  Relvas  —  Cotia 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar,  em  21/ 

3/57. 


■Deferidos,  em  26/3/57 

34.114/54  —  Ângelo  Emílio  Bertolini  e  outros  — 
Santa  Bárbara  D'Oeste  —  Transfe- 
rência da  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  Antônio  Gonçalves  de  Oli- 
veira junto  à  Usina  Santa  Bárbara. 

51.399/56  —  Romeu  Furlan  e  Saulo  Furlan  — 
Piracicaba  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Olavo  de 
Andrade  Sampaio,  vinculada  à  Usina 
São  Francisco  do  Quilombo. 

Deferidos,  em  28/3/57 

39.367/56  —  Luís  Rosim  —  Leme  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de  José 
Giusti  e  outro. 

46.925/56  —  Amasílio  Zinsly  e  cutro  —  Elias 
Fausto  —  Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Irmãos  De  Gaspari. 

50/020/56  — •  Francisco  Pereira  Godoy  —  Oriente 
— Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  para  Antônio  Lorente, 
junto  à  Usina  Paredão. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

2.523/57  —  Amair  de  Barres  Franco  —  Laranjei- 
ras —  Conversão  de  quota  de  produ- 
ção em  quota  de  fornecimento,  junto 
à  Usina  Varzinha  —  Mandado  ar- 
quivar, em  15/3/57. 
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CORRENTES  GKW 
FAZEM  CESSAR  O 
MOTIVO  PRINCIPAL 
DAS  PARADAS  ACI- 
DENTAIS, TORNANDO- 
SE  ELEMENTO  DE 
REAL  VALOR  NO 
AUMENTO  SUBSTAN- 
CIAL DA  PRODUÇÃO 
E  NA  REDUÇÃO  DAS 
DESPESAS 


GKW  CORRENTES  INDUSTRIAIS  LTDA.  -  SÃO  PAULO 

Rua  Florida,  1211  —  Brooklin  Novo  —  Caixa  Postal  1383 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS. 
COMÉRCIO   E  INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA. 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  R.  BRANCO,  25  -  17" 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5* 
CAIXA  POSTAL  440 


PERSPECTIVAS  ANIMADORAS 
PARA  A  ATUAL  SAFRA 


Estêve  recentemente  na  Bahia  e  em  Per- 
nambuco, onde  foi  tratar  de  assuntos  ligados 
à  sua  administração,  o  Sr.  Gomes  Maranhão, 
presidente  do  I.  A.  A. 

Na  Bahia,  o  dirigente  da  autarquia  açu- 
careira presidiu,  no  município  de  Jacuípe,  a 
cerimónia  de  lançamento  da  pedra  funda- 
mental de  mais  um  ambulatório  da  rêde  de 
assistência  medica  ao  trabalhador  rural,  cuja 
construção  deverá  estar  ultimada  dentro  de 
seis  meses. 

À  solenidade  estiveram  presentes  tam- 
bém o  representante  do  governador  do  Esta- 
do e  do  secretário  da  Agricultura,  o  médico 
Lauro  Guedes,  Superintendente  dos  Serviços 
Médicos  do  Instituto,  o  Senador  Lima  Tei- 
xeira, prefeito  dos  municípios  da  região,  usi- 
neiros  e  fornecedores  de  cana,  e  grande  nú- 
mero de  trabalhadores. 

Pálando  na  ocasião,  o  Senador  Lima 
Teixeira  frisou  que  aquela  solenidade  reafir- 
mava bem  os  propósitos  da  atual  adminis- 
I ração  do  I.A.A.  de  amparar  efetivamente  os 
que  dedicam  suas  atividades  ao  amanho  dos 
campos,  instalando  em  Jacuípe,  centro  de 
vasta  lavoura  canavieira,  um  ambulatório 
liem  aparelhado. 

Por  sua  vez.  o  Sr.  Gomes  Maranhão  sa- 
lientou que  sobre  aquela  pedra  que  no  mo- 
mento se  colocava,  jamais  cresceria  o  capim, 
porque  garantia  a  conclusão  da  obra  no 
prazo  máximo  de  seis  meses. 

Beferiu-se  à  denominação  do  ambu- 
latório, numa  homenagem  ao  patrono 
dos  agrónomos  da  Bahia,  um  dos  mais 
antigos  senhores  de  engenho  do  Becôncavo, 
José  Antônio  Bodrigues  Teixeira,  cujo  tra- 
balho em  prol  da  lavoura  o  coloca  acima  das 
bmitações  oriundas  de  personalismos.  Final- 
mente, conclamou  os  baianos  à  mobilização 
para  aumento  da  produção  açucareira,  rea- 
firmando que  em  sua  administração  no  I. 
A.  A.  não  vê  côres  partidárias,  mas  o  inte- 
rêsse  nacional. 

O  ambulatório  «José  Antônio  Bodri- 
gues Teixeira  »,  orçado  em  Cr$  2.400.000,00, 
disporá  de  residência  para  médico,  anexa,  e 


de  ambulância,  o  que  o  colocará  em  condi- 
ções de  corresponder  às  suas  finalidades. 

Antes  de  partir  da  Bahia,  o  presidente 
do  I.A.A.,  em  companhia  do  secretário  da 
Fazenda,  Sr.  Bômulo  de  Almeida,  estêve  em 
conferência  com  o  Governador  Antônio  Bal- 
bino, tratando  de  assuntos  referentes  à  eco- 
nomia açucareira  baiana. 

EM  PEBNAMBUiCO  f  l 

Na  sua  visita  a  Pernambuco,  o  Sr.  Go- 
mes Maranhão  viajou  acompanhado  do  pre- 
sidente da  C.O.F.A.P.,  coronel  Frederico  Min- 
delo. A  presença  dos  dois  homens  públicos 
em  Becife  teve  como  objetivo  verificar  os 
estoques  de  açúcar  existentes  no  Estado,  pa- 
ra resolverem  a  exportação  de  mais  um  mi- 
lhão de  sacos  do  produto,  além  de  igual 
quantidade  há  pouco  negociada  para  o  es- 
trangeiro. 

Os  Srs.  Gomes  Maranhão  e  Cel.  Frede- 
rico Mindelo  visitaram,  na  companhia  do 
presidente  da  Cooperativa  dos  Usineiros,  Sr. 
Cid  Sampaio,  e  outros  diretôres,  cêrea  de  23 
armazéns,  no  cais  de  Santa  Bita,  constatan- 
do ach/irem-se  ali  estocados  4  milhões  de 
sacos,  além  do  produto  então  armazenado 
nas  usinas.  Na  época  da  visita  apenas  qua- 
tro ou  cinco  usinas  haviam  concluído  a  res- 
pectiva moagem,  encontrando-se  portanto  as 
fábricas  do  Estado  em  plena  atividade. 

Sôbre  a  viagem  do  presidente  da  C.  O.  | 
F.  A.  P.  declarou  o  Sr.  Gomes  Maranhão  con-  | 
siderá-la  uma  demonstração  de  boa  vontade 
para  com  o  Instituto,  ao  mesmo  tempo  que 
significava  um  louvável  zêlo  do  Coronel  Min- 
delo pela  segurança  do  abastecimento,  pois, 
constatando  a  existência  de  volumoso  esto- 
que, tinha  agora  elementos  seguros  para 
aquilatar  da  razão  do  pedido  de  exportação 
dos  excedentes  feito  pelos  produtores,  atra- 
vés do  seu  órgão  de  defesa  da  economia  açu- 
careira —  o  I.A.A. 

A  respeito  da  atual  safra,  salientou  o 
presidente  do  I.A.A.  serem  as  perspectivas 
animadoras  para  a  economia  açucareira,  pois, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,   1957  —  Pág.  66 


433 


garantindo  a  mesma,  em  tôda  a  linha,  o  abas- 
tecimento interno,  ainda  oferecia  margens 
para  a  venda  ao  exterior,  o  que  significava 
mais  divisas  para  o  Pais. 

URGENTE  0  REAPARELHAMENTO 
DAS  USINAS  FERNAMRUCANAS 

Por  ocasião  de  sua  última  visita  a  Per- 
nambuco, o  Sr.  Gomes  Maranhão,  presidente 
do  I.A.A.  debateu,  na  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  do  Estado,  vários  e  impor- 
tantes assuntos  de  interesse  da  lavoura  ca- 
navieira  local.  Tratou  o  dirigente  da  autar- 
quia açucareira  da  elaboração  do  próximo 
Plano  de  Safra,  na  qual  .deverão  merecer  es- 
pecial consideração  as  reivindicações  dos  for- 
necedores de  cana  relativas  ao  melaço  e  às 
balanças. 

Relativamente  ao  financiamento,  adian- 
tou o  Sr.  Gomes  Maranhão  que  os  entendi- 
mentos se  acham  bem  encaminhados,  no  sen- 
tido de  serem  atendidas  as  quotas  pleiteadas 
pelo  Ranço  Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana. 

Dos  debates  havidos  entre  o  presidente 
do  I.A.A.  e  os  plantadores  de  cana  de  Per- 
nambuco, sobressaiu  a  questão  da  deficiên- 
cia de  aparelhamento  das  usinas  do  Estado, 
as  quais  não  chegarão  nesta  safra  a  produ- 
zir a  quota  de  11.500.000.  Enquanto  isso,  o 
Estado  de  São  Paulo,  concluindo  a  moagem 
no  tempo  previsto,  atingirá  uma  produção  de 
17.000.000  de  sacos  de  açúcar.  Evidenciou-se 
logo,  desta  comparação,  a  necessidade  de  se 
promover  o  reaparelhamento  das  usinas  de 
Pernambuco,  muitas  das  quais  constituem 
instalações  deficientes,  pois  deixarão  de 
moer,  êste  ano,  cêrca  de  um  milhão  de  to- 
neladas de  cana,  com  grave  prejuízo  para  a 
economia  estadual. 

O  Deputado  Francisco  Falcão,  presente 
à  reunião,  expendeu  uma  série  de  considera- 
ções em  tôrno  do  assunto  e  chamou  a  atenção 
para  o  fato  de  perderem  as  usinas  pernam- 
bucanas vinte  quilos  de  açúcar  em  cada  to- 
nelada de  cana  moída,  e  isto  devido  à  defi- 
ciência de  aparelhamento,  resultando  num 
prejuízo  de  1.500.000  quilos  por  safra,  no  va- 
lor de  trezentos  milhões  de  cruzeiros.  Foi 
sugerida  a  criação  de  uma  quota  de  reequi- 
pamento,  problema  em  cuja  apreciação  apli- 
caria o  I.A.A.  o  máximo  de  esforço  e  dedica- 


ção, para  que  a  economia  pernambucana  não 
sc  precipite  no  despenhadeiro. 

INDUSTRIALIZAÇÃO  DO  LIXO 

Outro  problema  abordado  no  momento 
foi  a  industrialização  do  lixo  da  capita!  per- 
nambucana em  benefício  da  lavoura  cana- 
vieira,  que  utilizaria  o  produto  assim  adqui- 
rido, como  adubo,  atualmente  importado.  O 
presidente  da  comissão  encarregada  de  estu- 
dar o  assunto,  Sr.  Aníbal  Maios,  expôs  as 
duas  modalidades  mais  aconselháveis  para  a 
construção  de  uma  fábrica  com  aquêle  obj  .■- 
tivo:  a  primeira  seria  através  do  Financia- 
mento, pelo  I.A.A.,  à  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  para  a  formação  do  capital 
necessário.  Tal  empréstimo  seria  amortizado 
em  prazo  e  condições  a  combinar. 

A  segunda  modalidade  importaria  ao  fi- 
nanciamento, também  pelo  I.A.A.,  à  Asso- 
ciação dos  Fornecedores,  por  intermédio  do 
Ranço  Cooperativo  dos  Plantadores,  permi- 
tindo a  aquisição  de  uma  quota  de  produção 
na  fábrica  de  adubo  orgânico  a  ser  instalada 
no  Recife. 

Ficou  decidido  que  o  assunto  seria  en- 
caminhado à  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana,  a  qual  convocaria  uma  asscmbléia 
geral  para  discutir  a  matéria. 

MESA  REDONDA  COM  PRODUTORES 
PAULISTAS 

A  fim  de  realizar  uma  mesa  redonda 
com  os  produtores  locais,  estêve  em  São  Pau- 
lo, em  abril  último,  o  Sr.  Gomes  Maranhão. 

A  visita  do  presidente  do  I.A.A.  ao  maior 
centro  de  produção  de  açúcar  do  País  teve 
a  melhor  repercussão  entre  os  industriais 
bandeirantes,  os  quais,  pela  palavra  do  Sr. 
Octávio  de  Lima  e  Castro,  presidente  do  Sin- 
dicato da  Indústria  do  Açúcar  do  Estado  de 
São  Paulo,  salientou  ser  aquela  a  primeira 
vez  que  um  presidente  do  Instituto  se  dirigia 
àquela  Unidade  da  Federação  para  abordai1 
francamente  com  a  sua  agro-indústria  açu- 
careira os  problemas  da  classe,  c  isto  num 
sentido  nacional,  ausente  qualquer  espírito 
regionalista. 

O  contacto  do  Sr.  Gomes  Maranhão  com 
os  produtores  paulistas  fêz  parte  das  medi- 
das preliminares  visando  à  elaboração  do 
próximo  Plano  de  Safra  1957/58. 
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IRRIGAÇÃO  CONTROLADA  COM  IRROMETRO 


Produz  raízes  profundas  e  sadias  porque 
mantém  o  solo  em  condições  adequadas  de 
umidade,  entre  irrigações.  Irrometros  colo- 
cados nas  zonas  superior  e  inferior  das  ra- 
ízes registram  continuamente  a  umidade 
disponível  para  as  ráizes,  indicando  outro- 
sim,  quando  e  quanto  irrigar. 

Por  meio  do  Irrometro  pode-se  sempre 
manter  o  solo  convenientemente  úmido  e 
garantir  a  devida  penetração  d  agua. 

A  irrigação  é  feita  segundo  as  necessi- 
dades da  lavoura  e  aproveita-se  melhor  o 
fertilizante  e  a  água. 


PEÇAM  INFORMAÇÕES 

SOC.  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

Av.    Franklin    Roosevelt,  39  -  Sala  1408 
Caixa   Postal,   41 70 

RIO    DE   JANEIRO  -  BRASIL 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFGANISTÃO 

As  fábricas  Skoda,  de  Praga,  construíram  uma 
usina  de  beterrabas  em  Baghlan  (província  do  nor- 
te) em  1938.  A  capacidade  anual  de  produção  des- 
sa usina  daria  para  8.000  toneladas  de  açúcar  branco, 
mas  suas  produção  atual  não  vai  além  de  5.000  to 
neladas. 

Antes  da  última  guerra  mundial,  uma  firma  ale- 
mã de  construções  forneceu  ao  Afganistão  material 
completo  para  a  instalação  de  uma  usina  de  cana, 
que  só  veio  a  ser  montada  depois  de  permanecer 
o  equipamento  armazenado  quase  vinte  anos  em 
Jalalabad  (província  do  sul).  Diz  '"La  Sucrerie  Bel- 
ge"  ignorar  se  a  usina  em  questão  já  começou  a 
funcionar,  sendo  que,  presentemente,  o  Afganistão 
necessita  importar  de  8.000  a  10.000  toneladas  de 
açúcar  para  cobrir  o  consumo  interno,  que  é  da  or- 
dem de  15.000  toneladas. 

ALEMANHA 

Deverá  ser  inaugurada  no  outono  deste  ano, 
uma  nova  usina  de  açúcar  na  Baviera.  Em  conse- 
quência, espera-se  que  a  área  de  cultivo  de  beterra- 
ba do  país  cresça  consideravelmente.  Em  1956,  fo- 
ram cultivados  31.428  hectares,  em  comparação  com 
26.388,  25.071  e  18.728  hectares  nos  três  anos 
precedentes.  O  aumento,  êste  ano,  deverá  ser  da  or- 
dem de  4/5.000  hectares  —  segundo  informação  de 
F.  O.  Licht. 

BIRMÂNIA 

As  necessidades  do  consumo  de  refinados  na 
Birmânia  são  estimadas  em  40.000  toneladas  e  eram 
atendidas,  antes  da  guerra,  na  sua  maior  parte,  pela 
produção  local  (média  de  1938/1944:  36.000  to- 
neladas). O  país  possuía,  então,  três  usinas,  que, 
em  consequência  das  destruições  causadas  pela  guer- 
ra, tiveram  sua  produção,  em  1949/1950,  reduzida 
para  3.000  toneladas.  Todavia,  já  nos  fins  de  1955, 
uma  única  usina  se  apresentava  em  condições  de  pro- 
duzir 20.000  toneladas  de  açúcar  por  ano.  Duas  ou- 
tras usinas  estão  sendo  construídas,  com  capacidade 
unitária  para  o  beneficiamento  de  1.000  e  1.500  to- 
neladas de  cana  por  dia,  o  que  possibilitará  à  Bir- 
mânia dispensar  tôda  a  importação  — -  informa  "La 


Sucrerie  Belge",  em  seu  número  de  15  de  março 
ultimo. 

CEILÃO 

Depois  de  muitos  anos,  o  Governo  do  Ceilão 
começa  a  considerar  a  criação  de  uma  indústria  açu- 
careira na  ilha,  de  modo  a  permitir  atender,  pelo 
menos  em  parte,  ao  consumo  da  população,  o  qual 
é,  em  média,  de  140.000  toneladas  por  ano,  donde 
a  importação  representa  uma  evasão  de  divisas  da 
ordem  de  75  milhões  de  rúpias. 

Estudos  aprofundados  têm  sido  feitos  com  a  co- 
laboração de  técnicos  estrangeiros,  mas  até  o  momen- 
to nenhum  dêles  pôde  ser  realizado,  devido,  de  um 
lado,  à  carência  do  setor  privado,  e,  de  outro,  às 
hesitações  do  Govêrno  em  empreender  a  criação  de 
novas  indústrias. 

Em  razão  do  interêsse  que  essa  indústria  repre- 
senta para  o  desenvolvimento  económico  do  país,  as 
autoridades  locais  acabam  de  autorizar,  no  entanto, 
a  organização  governamental  "Gal  Oya  Development 
Board"  a  aplicar  14  milhões  de  rúpias  na  instituição 
da  cultura  da  cana  e  na  construção  de  uma  usina 
de  açúcar  no  vale  de  Gal  Oya. 

Informa  "La  Sucrerie  Belge",  em  seu  número 
de  15  de  março  p.  p.,  que  essa  usina  terá  uma  ca- 
pacidade de  moagem  de  2.000  toneladas  de  cana  por 
dia,  podendo  aumentar  para  2.400  toneladas,  o  que 
por  safra,  representará  o  beneficiamento  de  260.000 
toneladas  de  cana  e  a  produção  de  26.000  toneladas 
de  açúcar,  inicialmente,  e  30.000  toneladas  no  fu- 
turo. 

DINAMARCA 

Em  1956/57,  a  Dinamarca  deverá  produzir  310 
mil  toneladas  de  açúcar  branco.  Prevendo-se  um 
consumo  interno  da  ordem  de  245.000  toneladas,  es- 
pera-se um  remanescente  para  a  exportação,  de  65 
mil  toneladas,  do  qual,  de  resto,  55.000  toneladas  j.í 
estariam  negociadas. 

FORMOSA 

A  produção  açucareira  de  Formosa  se  elevou, 
em  1955/56,  a  767.000  toneladas,  além  de  19.500 
toneladas  de  açúcar  mascavo,  ou  seja  10%  mais 
que  as  estimativas  iniciais. 
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A  produção  atual  está  estimada  entre  800.000 
e  850.000  toneladas,  e  a  de  1957/58,  em  850.000 
toneladas,  tendo  em  vista  a  área  de  cultivo  de  cana, 
segundo  consta  do  número  de  15  de  "La  Sucrene 
Belge". 

ILHA  DA  REUNIÃO 

Existem  em  funcionamento,  na  ilha  de  Reunião, 
atualmente,  treze  fábricas  de  açúcar,  pertencentes  a 
seis  companhias  francesas.  Na  safra  de  1955,  o  cul- 
tivo de  cana  abrangeu  30.000  hectares.  Recentemen- 
te, F.  O.  Licht  publicou  os  seguintes  dados  sobre  a 
produção  açucareira  da  ilha  nas  últimas  oito  safras: 
1936,  795.260  tens.;  1937,  765.745;  1938,  831.211; 
1951,  1.248.804;  1952,  1.516.504;  1953,  1.648.953; 
1954,  1.566.099;  1955,  1.559.331- 

GRÃ  BRETANHA 

A  British  Sugar  Corporation  estima  a  safra  be- 
terrabeira  em  mais  de  5  milhões  de  toneladas,  o  que 
representa  um  aumento  de  cerca  de  600.000  tone- 
ladas sôbre  a  campanha  de  1955/56. 

O  rendimento  médio  é  calculado  em  31, 25. to- 
neladas por  hectare,  e  a  produção  total  de  açúcar,  em 
692.000  toneladas.  Esses  números  tornam  a  safra 
em  questão  a  segunda  em  importância,  desde  o  iní- 
cio das  atividades  das  usinas  inglesas. 

SÍRIA 

Anuncia-se  que  uma  organização  comercial  tche- 
ca  acaba  de  firmar  contrato  com  a  Corporação  de 
Produtores  de  Açúcar  da  Síria  visando  à  construção 
de  uma  fábrica  de  açúcar  de  beterraba  em  Damas, 
com  capacidade  para  produzir  600  toneladas  por  dia. 


O  beneficiamento  da  beterraba  deverá  iniciar-se  no 
outono  de  1958.  Tempos  atrás,  firmas  tchecas  cons- 
truiram  uma  usina  de  açúcar  em  Homs. 

SUIÇA 

A  safra  açucareira  suíça  encerrou-se  no  último 
dias  do  ano  de  1956.  Ao  cabo  dos  88  dias  de  sua 
duração,  2.235.535  quintais  de  beterrabas  foram 
transformados  em  30.000  toneladas  de  açúcar  branco. 

Essa  safra  —  salienta  "La  Sucrerie  Belge"  — 
fei  um  pouco  inferior  à  cifra  "record"  de  2.347.337 
assinaladas  em  1950. 

URUGUAI 

A  confirmarem-se  as  estimativas  divulgadas  por 
F.  O.  Licht,  em  lç  de  fevereiro,  a  safra  de  1956/57 
deverá  apresentar  ligeiro  declínio  em  relação  à  de 
1955/56.  Assim  é  que  a  produção  de  açúcar  bruto 
de  beterraba  é  calculada  em  13.000  toneladas  métri- 
cas, contra  16.581  toneladas  obtidas  na  última  safra. 
Todavia,  espera-se  um  aumento  de  produção  de  açú- 
car de  cana,  que  passaria  de  2.041  para  5.000  tone- 
ladas. Para  compensar  a  redução  na  produção,  pre- 
vê-se  um  aumento  de  500  toneladas  na  importação, 
que  subiria  para  85.000  toneladas.  O  consumo  in- 
terno deverá  manter-se  em  torno  de  101.000  tons. 

VIETNAM  . 

Uma  segunda  usina  de  açúcar,  com  capacidade 
para  moer  1.000  toneladas  de  cana  por  dia,  será 
instalada  no  Vietnam  —  conforme  notícia  veiculaaa 
pelo  boletim  informativo  de  F.  O.  Licht,  de  20  de 
março  p.  p.  A  nova  usina  se  destina  à  produção 
de  açúcar  branco. 
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INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
DA    GUIANA    INGLÊS  A 


Em  artigo  publicado  na  revista  "Sugar" ,  de  Nova 
York,  sob  o  título  "A  Florescente  Indústria  Açuca- 
reira da  Guiana  Inglesa" ,  o  tecnologista  F.  E.  0'Con 
nell  escreve: 

«  Geográficamente,  a  Guiana  Inglêsa  faz 
parte  da  América  Latina;  portanto,  por  soli- 
dariedade com  a  predileção  dos  latino-ame- 
ricanos  pelas  cifras  elevadas,  podemos  dizer 
que  em  1955  produzimos  dois  milhões  e  du- 
zentos e  cinquenta  mil  sacos  de  açúcar.  Com 
efeito,  o  quarto  de  milhão  de  toneladas  de 
açúcar  que  produzimos  de  2,8  milhões  de 
toneladas  de  cana  o  ano  passado,  além  de 
representar  um  recorde  absoluto,  não  foi 
coisa  desprezível.  Quase  40.000  pessoas  — 
ou  aproximadamente  8%  da  população  da 
Colónia  —  contribuíram  para  situar  a  Guia- 
na Britânica  ein  segundo  lugar  depois  da 
Jamaica  na  dianteira  dos  produtores  de  açú- 
car das  Antilhas  Britânicas. 

Em  1829,  pontilhando  nossas  praias  e 
regiões  fluviais,  havia  propriedades  que  pro- 
duziam grande  variedade  de  açúcares.  Em 
1957  continuaremos  ainda  a  fabricar  cerca 
de  uma  dúzia  de  diferentes  tipos  de  açúcar, 
contando  apenas  com  12  usinas,  operando 
ou  atuando  Bookers  Estates  como  agentes 
para  10  delas. 

De  uma  maneira  ou  de  outra  tôdas  as 
fábricas,  nos  últimos  poucos  anos,  submete- 
ram-se  a  reaparelhamento.  Após  a  segunda 
guerra  mundial  a  maquinaria  das  usinas 
achava-se  em  muitos  casos  gasta  e  incapaz 
de  prestar  eficiente  serviço  posterior.  No 
mínimo  estava  obsoleta  e  a  sua  manutenção 
era  custosa.  Os  edifícios  precisavam  urgen- 
temente de  reparos;  as  despesas  de  combus- 
tível eram  elevadas,  e  a  recuperação  do  açú- 
car por  métodos  modernos  impossível.  Tor- 
nava-se  cada  vez  mais  difícil  fazer  funcionar 
economicamente  muitas  das  fábricas,  e  logo 
que  foi  possível  dispor  novamente  da  nova 
maquinaria  e  material  de  construção,  reali- 
zaram-se  os  planos  de  remodelação.  Entre 
1945  e  1953,  desembarcou  na  Guiana  Inglesa 
i    maquinaria  para  usinas  de  açúcar  no  valor 


de  nove  milhões  de  dólares,  ou  um  milhão 
oitocentas  e  setenta  e  cinco  mil  libras  ester- 
linas, 

Até  1920  tôdas  as  usinas  da  Guiana  In- 
glêsa empregavam  o  processo  de  fervura  da 
prova  do  filete;  o  melaço  parcialmente 
exausto  era  fervido  até  que  se  pudesse  tirar 
uma  amostra  entre  o  polegar  c  o  indicador. 
A  introdução  de  cristalizadores  com  meca- 
nismo revolvedor  tem  progredido  firmemen- 
te, e,  por  volta  de  1945,  tôdas  as  usinas  Boo- 
ker,  com  exceção  de  quatro,  achavam-se 
equipadas  com  cristalizadores,  muitos  dos 
quais  utilizando  refrigeradores.  Quatro  das 
nossas  fábricas  instalaram  recentemente  cen- 
trifugadores automáticos  de  alta  velocidade 
movidos  a  eletricidade. 

A  administração  Bookcr  reconhece  que 
um  aparelhamento  adequado  é  indispensável 
ao  controle  eficiente  de  uma  usina  de  açúcar. 
Tantos  aparelhos,  e  de  vários  tipos,  são  ago- 
ra utilizados  que  achamos  necessário  empre- 
gar um  técnico  em  regime  de  trabalho  inte- 
gral para  cuidar  dêles.  Uma  oficina  bem 
equipada  foi  instalada  no  Laboratório  Cen- 
tral em  Georgetown  a  fim  de  ser  utilizada 
pelo  técnico. 

A  conservação  da  variedade  de  equipa- 
mento nas  diversas  fábricas  de  açúcar  é  nor- 
malmente atribuição  do  gerente-residente  da 
usina,  do  engenheiro-chefe  e  do  químico-che- 
fe.  Há  ocasiões,  porém,  em  que  a  equipe  téc- 
nica da  fábrica  é  insuficiente  para  controlar 
colapsos  de  grandes  proporções  nas  máqui- 
nas ou  dificuldades  sérias  de  processo.  Em 
tais  emergências,  o  Departamento  de  Servi- 
ços Técnicos  localizado  em  Georgetown  sur- 
ge na  arena. 

Essa  equipe  técnica  age  como  um  painel 
de  tecnologistas,  assistindo  a  diretoria  da 
companhia  em  todos  os  assuntos  importantes 
relativos  a  projeto  de  fábrica,  operação  e 
melhoria.  Na  retaguarda  dêsse  escritório  de 
assessores  está  uma  equipe  de  especialistas, 
técnicos  e  funcionários  indispensáveis  ao  fun- 
cionamento normal  do  negócio.  » 
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CARACTERÍSTICAS  físicas  e  químicas  de  seis 

AMOSTRAS  DE  SOLOS  CANAVIEIROS  DA  BAHIA 


Por  solicitação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  o  Instituto  de  Ecologia  e  Experimentação 
Agrícola  realizou,  em  maio  de  1953,  análises  quí- 
mica* e  físicas  de  seis  amostras  de  solos  canavieiras 
de  recôncavo  baiano.  Embora  tardiamente,  dado  o 
seu  inestimável  valor,  vêm  tais  resultados  à  publici- 
dade, para  conhecimento  dos  interessados. 

Os  trabalhos  analíticos  dos  setôres  física  e  quí- 
mica de  solo,  foram  orientados  pelos  renomados  téc- 
nicos Drs.  Petzval  Lemos  e  Waldemar  Mendes,  este 
último  chefe  da  Seção  de  Fertilidade  do  Solo,  do 
I.E.E.A.,  do  Ministério  da  Agricultura: 

INTERPRETAÇÃO   FÍSICA   DOS  SOLOS 
ENVIADOS  PELO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR 
E  DO  ÁLCOOL 

Amostra  Nt  9  (I.E.E.A.  n*  2.126) 

Nome  da  propriedade:  Engenho  Mamão 
(  Usina  São  Carlos) 

Estado:  Bahia: 

Município:  Santo  Amaro 

Cidade:  Santo  Amaro 

Terreno:  Taboleiro  (Massapé)  —  25  a 
10  cms.  de  profundidade. 

Data:  2/53. 

Terreno  mecanicamente  classificado  co- 
mo barro  argiloso.  Boa  capacidade  de  reten- 
ção de  água  e  boa  porosidade.  Alto  teôr  de 
argila.  Falta  areia  grossa. 

Amostra  N*  10  (I.EíE.A.  n?  2.127) 

Nome  da  propriedade:  Engenho  Mamão 
( Usina  São  Carlos) 

Estado:  Bahia 

Município:  Santo  Amaro 

Cidade:  Santo  Amaro 

Terreno:  Taboleiro  (Massapé),  até  25 
cms.  de  profundidade. 

Data:  2/53. 

Solo  mecanicamente  classificado  como 
argila  arenosa.  Porosidade  muito  baixa.  Ca- 
pacidade de  retenção  excepcionalmente  al- 
ta. Provavelmente  de  drenagem  difícil,  ape- 


sar de  50%  da  argila  estar  floculada,  em  par- 
ticular  se  houver  horizonte  iluvial  abaixo  de 
30  cm. 

Amostra  N»  11  (I.E.E.A.  n9  2.128) 

Nome  da  propriedade:  Fazenda  Gurgaia 
(Usina  Santa  Elisa) 
Estado:  Bahia. 

Município:  São  Francisco  do  Conde 
Cidade:  São  Francisco  do  Conde 
Terreno:  Taboleiro  (massapé),  até  25 
cms.  de  profundidade. 

Data:  2/53. 

Terreno  mecanicamente  classificado  co- 
mo argila  arenosa.  Porosidade  um  pouco  de- 
ficiente. Grande  capacidade  de  retenção  de 
água,  consequência  do  alto  teôr  de  argila: 
cerca  de  51m3  Ha/cm.  Provàvelmente  de 
drenagem  deficiente. 

Amostra  N?  12  (I.E.E.A.  n9  2.129) 

Nome  da  propriedade:  Fazenda  Gurgai- 
nha  (Usina  Santa  Elisa) 

Estado:  Bahia 

Município:  São  Francisco  do  Conde 
Cidade:  São  Francisco  do  Conde 

Terreno:  Taboleiro  (sílico-argiloso),  de 
25  a  40  centímetros  de  profundidade. 
Data:  2/53. 

Terreno  mecanicamente  classificado  co- 
mo areia  barrenta,  predominando  a  fração 
areia  fina.  Boa  porosidade  mas  pequena  ca- 
pacidade de  retenção  de  água.  A  permeabili- 
dade deve  ser  regular. 

Amostra  N?  13  (I.E.E.A.  n9  2.130) 

Nome  da  propriedade:  Fazenda  Gurgaia 
(Usina  Santa  Elisa) 
Estado:  Bahia 

Município:  São  Francisco  do  Conde 
Cidade:  São  Francisco  do  Conde 
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Terreno:  TaboMro  (Massapé),  de  25  a 
40  cms.  de  profundidade. 
Data:  2/53. 

Terreno  mecanicamente  classificado  co- 
mo argila  barrenta.  Teôr  excessivamente 
alto  de  argila,  o  que  determina  excepcional 
capacidade  de  retenção  de  água.  O  solo  deve 
ser  extremamente  compacto  e  de  reduzida 
permeabilidade.  Por  ser  pesado  o  solo  deve 
ser  dificilmente  trabalho. 

Amostra  N9  14  (I.E.E.A.  n»  2.131) 

Nome  da  propriedade:  Fazenda  Gurgai- 
nha  ( Usina  Santa  Elisa ) 
Estado:  Bahia 

Município:  São  Francisco  do  Conde 

Cidade:  São  Francisco  do  Conde 

Terreno:  Taboleiro  (sílico-argiloso),  até 
25  cms.  de  profundidade. 

Data:  2/53. 

Terreno  mecanicamente  classificado  co- 
mo areia  barrenta.  Baixa  porosidade  e  redu- 
zida capacidade  de  retenção  de  água.  O  teôr 
alto  de  areia  favorece  a  permeabilidade. 

O  comportamento  físico  dos  solos  so 
pode  ser  conhecido  mediante  a  apreciação 
dos  resultados  analíticos  de  perfis  completos. 

A  interpretação  das  características  de 
amostras  superficiais,  coletadas  no  caso,  até 
apenas  30  centímetros  de  profundidade,  po- 
de conduzir  a  erros  apreciáveis,  uma  vez  que 
nada  indicam  a  respeito  do  que  existe  abaixo 
dessa  profundidade.  A  ocorrência  de  lençol 
freático  à  pequena  profundidade,  o  apareci- 
mento de  camada  impermável  (horizonte  ilu- 
vial),  ou  a  possível  existência  de  um  leito  ro- 
choso, modificam  inteiramente  os  prognós- 
ticos mais  favoráveis  que  possam  decorrer 
do  exame  do  solo  superficial.  Por  isso,  apre- 
sentamos tão  somente  indicações  a  respeito 
do  comportamento  físico  e  das  qualidades 
das  amostras  enviadas,  sem  pretender  rela- 
cionar os  resultados  da  análise  com  a  capa- 
cidade agrícola  dos  referidos  solos. 

CONSIDERAÇÕES  GERAIS  EM  TÔRNO 
DOS  RESULTADOS  ANALÍTICOS 

Os  valores  de  pH  são  todos  abaixo  de  7, 
o  que  indica  tratar-se  de  solos  ácidos.  Os 


valores  de  pH  compreendidos  entre  3,90  e 
4,86  são  os  considerados  mais  baixos,  pró- 
prios dos  piores  solos;  alguns  dêles  coinci- 
dem com  os  valores  de  S,  também,  baixos. 

As  amostras  piores  são  as  de  ns.  12  C 
14,  porquanto  os  valores  de  S  são  em  torno 
de  1,  e  o  índice  de  saturação  V  não  ultrapas- 
sa de  59? :  a  amostra  ir  1  1  tem  o  valor  de  pll 
baixíssimo. 

Os  valores  de  C  indicam  pouca  humifi- 
cação, daí  preconizarmos,  a  adubação  orgâ- 
nica generalizada,  em  tòrno  de  10-15  tons/ha 
de  esterco  ou  composto. 

Os  valores  encontrados  para  o  fósforo 
assimilável,  de  um  modo  geral  são  muito  bai- 
xos, pois  grande  parte  não  alcança  1,00  mg/ 
100  g  de  solo. 

O  solo  mais  bem  servido  em  fósforo,  é  o 
referente  à  amostra  n"  8,  do  Engenho  San- 
tana na  Paraíba  do  Norte.  Os  demais  neces- 
sitam de  forte  adubação  fosfatada,  que  po- 
derá ser  uma  mistura  de  farinha  de  ossos 
(cêrea  de  300  kg/ha)  e  superfosfato  de  cál- 
cio (entre  100-150  kg/ha). 

A  adubação  fosfatada  deverá  ser  aplica- 
da depois  da  aração,  e  nos  sulcos  ao  lado  das 
linhas  de  plantio. 

É  indispensável  fazer  a  correção  da  aci- 
dez nos  solos  cujo  pH  é  abaixo  de  6.  Deve-se 
corrigir  com  calcário  moído,  fazendo-se  a 
aplicação,  de  2  em  2  anos,  com  as  seguintes 
quantidades: 

pH  abaixo  de  4,5  .. .  2  tons./ha 
pH  entre  4,6  a  5,0  . . .  1,5  »  » 
pH  entre  5,1  a  6,0  . . .    6      »  » 

A  adubação  nitro genadá  cm  cobertura, 
deverá  ser  feita,  apenas,  nas  amostras  que 
acusaram  um  teôr  de  N  total  inferior  a  200 
mg/100  g  de  solo.  As  quantidades  deverão 
oscilar  entre  100-200  kg/ha. 

A  adubação  potássica,  também  em  co- 
bertura, deverá  ser  feita,  apenas,  nos  solos 
em  que  os  valores  S  sejam  inferiores  a  10 
mE/100cm3  de  solo.  A  quantidade  de  Sul- 
fato de  Potássio  não  deverá  ultrapassar  a 
150  kg/ha. 

Seção  de  Fertilidade  do  Solo,  16  de  maio 
de  1953.  —  Valdemar  Mendes,  Chefe  da  Se- 
ção F.  S. 
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ELIMINAÇÃO  DO  VINHOTO  -  IRRIGAÇÃO 

Também  os  testes  de  campo  e  experiências  jeitos 
em  Piracicaba  e  Campos  demonstraram  que 

A  IRRIGAÇÃO  RESOLVE  O  PROBLEMA  DO  VINHOTO 

O  «  EQUIPAMENTO  LANNINGER  »  SOLUCIONA  SEU  PROBLEMA 
de  forma  eficiente  e  segura,  sobre  sólido  alicerce  de  40  anos  de  experiên- 
cia em  irrigação  com  água  e  tôda  espécie  de  resíduos  industriais. 
PLANEJAMENTO  PERFEITO  E  ECONÓMICO  DOS  CONJUNTOS. 

FUNCIONAMENTO  SEGURO  E  UNIFORME,  por  não  possuírem  os  aspersores  (canhões) 
peças  delicadas. 

ACOPLAMENTOS  SIMÉTRICOS,  seguros  e  rápidos,  sem  vazamentos. 
MOTORES  DIESEL,  com  peças  sobressalentes  e  assistência  assegurada. 
FABRICADO  NO  PAÍS  sob  direção  de  engenheiros  da  "LANNINGER"  pela  firma 

NAUMANN  GEPP  S.  A. 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
Rua  Brigadeiro  Tobias,  356-4  °  —  São  Paulo 

UTILIZEM  para  seu  próprio  proveito,  ESTAS  INDISCUTÍVEIS  VANTAGENS,  quando 
tratarem  da  eliminação  do  vinhoto  ou  da  irrigação  simples,  consultando  os  especialistas  da 
"LANNINGER",  por  intermédio  de  seus 

Representantes: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

e  seus  agentes  nos  Estados: 

Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal  ]  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Espírito  Santo  >    Matriz:  Avenida  Rio  Branco,  n«  25,  179  and.  — 

Minas  Gerais  j    Distrito  Federal 

Alagoas  e  Ceará  ]    COMÉRCIO    E    INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 

Paraíba  '     Filial:  Rua  Aurora,  n9  175  —  Bloco  C  —  5Ç  andar 

Pernambuco  í    Salas  501/5  —  C.  P.  440 

Rio  Grande  do  Norte    |    Recife  (Pernambuco) 

Bahia  —  IRMÃOS  CZÉKUS  —  Rua  Júlio  Adolfo,  n?  5,  loja  —  C.  P.  33  —  Salvador 

Paraná  —  H.  J.  WELTZIEN  —  Rua  Cajuru,  n»  1372  —  C.  P.  203  —  Curitiba 

Rio  Grande  do  Sul  —  R.  A.  NAUMANN  —  Rua  Dr.  Flores,  77  -  1»  andar  —  C.  P.  1338 

—  Porto  Alegre 

Santa  Catarina  —  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  —  Rua  Cruzeiro,  35 

—  C.  P.  52  —  Joinville 
Sergipe  —  REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  -  Rua  Laranjeiras,  272  -  C.  P.  311  -  Aracaju 


MÚLTIPLAS  APLICAÇÕES  DOS  SUB  PRODUTOS 

DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR 

Dr.  Leslie  G.  Joyner 


Muita  publicidade  recentemente  se  tem 
feito  em  torno  <lo  desenvolvimento  de  pro- 
dutos químicos  <l<>  açúcar.  Ainda  que  isso 
seja  importantíssimo  para  a  indústria  do 
açúcar,  dificilmente  êles  poderiam  ser  consi- 
derados sub-produtos  desde  que  a  sacarose, 
quer  bruta  ou  refinada,  é  nesse  caso  uma 
matéria  prima.  A  usina  não  deveria,  entre- 
tanto, deixar  de  lado  a  possibilidade  de  con- 
verter os  licores  de  açúcar,  de  baixa  pureza 
ou  diluídos,  em  tais  produtos. 

Os  verdadeiros  sub-produtos  são  produ- 
tos diferentes  do  açúcar  bruto  ou  refinado  fei- 
tos de  qualquer  coisa  produzida  por  uma  usi- 
na. Todas  as  usinas  de  açúcar  bruto  de  cana 
produzem  bagaço,  melaço  e  tortas  prensadas, 
enquanto  as  refinarias  produzem  melaço,  vá- 
rias tortas  prensadas,  borras  é  decerto  água 
residual  contendo  uma  variedade  de  compos- 
tos inorgânicos  e  orgânicos.  Usinas  de  be- 
terraba têm  produtos  semelhantes,  inclusive 
a  polpa  <l1'  beterraba.  Alguns  deles,  tais  co- 
mo os  melaços,  em  si  mesmos  são  sub-produ- 
tos, mas  alguns  requerem  outros  tratamen- 
tos de  modo  a  tornarem-sc  úteis. 

O  bagaço  é  um  dos  mais  abundantes 
produtos  residuais,  e  muito  já  se  ouviu  dizer 
acerca  da  conversão  dêle  em  papel.  Econômi- 
camentè,  entretanto,  ele  não  oferece  grande 
interesse  nos  Estados  Unidos.  Nos  países 
onde  a  polpa  e  outras  fontes  de  celulose 
são  escassas,  o  bagaço  assume  maior  impor- 
tância. A  situação  é  idêntica  quanto  à  pro- 
dução  de  fUrfurol.  A  Cellotex  Company  rea- 
lizou altos  negócios  produzindo  tabiques  de 
bagaço,  nos  quais  se  emprega  apenas  uma  pe- 
quena percentagem  do  bagaço  deste  país. 
Na  Godchaux  Sugars  (no  momento  parte  da 
National  Relining),  o  bagaço  foi  convertido 
em  palha,  peneirando-se  as  partes  mais  fi- 
nas. Como  os  cavacos  de  madeira  empre- 
gam-se  cada  vez  mais  para  outros  fins,  au- 
mentará a  procura  comercial  da  palha. 

No  passado  considerou-se  o  bagaço  sem 
utilidade  como  alimento  de  animais,  porém 
um  trabalho  empreendido  pela  Sugar  Re- 


search Foundation  and  Godchaux  Sugars  in- 
dica que,  se  do  exterior  fôr  separada  a  par- 
te lenhosa,  a  restante  poderá  ter  um  razoá- 
vel valor  alimentício.  Verifioou-se  também 
eme  o  bagaço  pode  ser  combinado  com  amó- 
nia para  formar  um  como  que  composto  de 
considerável  valor  alimentício.  Dessa  for- 
ma, podemos  contar  com  uma  variedade  mais 
vasta  de  sub-produtos  alimentares,  para  ani- 
mais, da  mesma  usina  de  açúcar  bruto,  em 
adição  ao  melaço.  Todavia,  a  polpa  da  be- 
terraba também  pode  ser  usada  como  ali- 
mento animal  graduada  por  amonização. 

O  centro  medular  do  bagaço  sêco  é  uni 
excelente  absorvente  orgânico.  Atualmente  é 
alto  o  custo  da  separação,  mas,  como  a  uti- 
lização das  outras  partes  de  bagaço  desen- 
volve-se  e  minora  êsse  custo,  a  medula  de- 
verá encontrar  um  vasto  número  de  apli- 
cações. 

0  emprego  do  sub-produto  melaço  co- 
mo alimento  já  está  bem  estabelecido.  De- 
verá desenvolver-se  mais  ainda  com  os  aper- 
feiçoamentos na  amonização  do  melaço  pa- 
ra lhe  aumentar  o  conteúdo  protéico.  0  me- 
laço também  contém  certo  número  de  com- 
postos orgânicos  e  inorgânicos,  alguns  dos 
{[liais  podem  ser  recuperados.  A  indústria  da 
beterraba  já  recupera  ácido  glutâmico  e  ex- 
trai ácido  aconítico  do  melaço  da  Louisiana 
na  nossa  usina  de  Raceland.  Com  o  desen- 
volvimento dos  processos  de  permuta  do 
íon,  será  possível  a  recuperação  de  ácidos 
adicionais  ou  outros  compostos.  A  U.S.D.A. 
atualmente  está  trabalhando  nesse  sentido. 

A  cera  de  cana  de  açúcar  acumula-se  nu 
torta  do  filtro  da  usina  de  açúcar  bruto.  Ela 
pode  ser,  e  está  sendo,  recuperada  como  uma 
cera  de  alto  grau.  A  cana  de  Louisiana,  com- 
parada com  as  canas  tropicais,  tem  baixo 
conteúdo  de  cera,  de  sorte  que  o  processo  é 
frequentemente  considerado  antieconômico 
nessa  região.  Entretanto,  observa  o  Dr.  Wm. 
Owen  de  Baton  Rouge,  a  torta  do  filtro  não 
contém  apenas  cera,  pois  o  resíduo  pode  ser 
facilmente  convertido  em  excelente  fertiliza- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,   1957  —  Pág.  76 


dor.  Por  consequência,  ainda  que  a  recupe- 
ração da  cera  não  podesse  ser  económica, 
seria  possível  produzir  um  fertilizante  e 
obter  a  cera  como  um  sub-produto  de  quebra. 

A  matéria  orgânica  —  tais  como  as  fra- 
çôes  de  bagaço  não  usadas  —  também  pode 
ser  convertido  em  fertilizante  orgânico,  quer 
por  si  somente  ou  em  combinação  com  a  tor- 
ta do  filtro  e  outras  borras  ou  lamas  resi- 
duais da  usina.  A  introdução  de  nitrogénio 
através  da  amonização  pode  além  disso  re- 
gular tais  sub-produtos. 

Muitas  refinarias  têm  empregado  osso 
queimado  como  produto  residual,  que  é  uma 
rica  fonte  de  cálcio  e  fosfato,  e  poderia  ser 
recuperável  como  fertilizante  ou  alimento 
animal.  Dêle  muito  já  se  empregou  dessa 
forma,  mas  é  bem  provável  que  pudesse  ser 
de  maior  valor  ainda,  se  êle  fôsse  tratado 
por  outros  processos. 

Outra  fonte  potencial  de  sub-produtos 
é  a  água  residual  da  refinaria.  Ela  contém 
matérias  orgânicas  que,  com  bem  pouco  pre- 
paro, poderiam  ser  um  excelente  meio  para 
culturas  biológicas.  Desde  a  guerra  muito 
progresso  se  fêz  nesse  campo,  e  eventualmen- 
te isso  poderia  ser,  com  desenvolvimento 
adequado,  de  considerável  interêsse  para  a 
indústria  açucareira. 

Um  problema  que  embaraça  o  desen- 
volvimento já  feito  e  a  utilização  de  sub- 
produtos na  indústria  é  a  maneira  de  pôr  no 
mercado  tais  produtos.  Uma  vez  que  o  açú- 
car se  vende  através  de  corretores,  bem  pou- 
cas usinas  têm  facilidades  para  colocar  tais 
produtos  especializados.  Isso  requereria  de- 
partamento de  vendas  e  desenvolvimento  in- 
teiramente novo  e  completo.  Para  tanto,  a 
solução  possível  seria  uma  organização  k 
parte  que  desenvolvesse  os  processos  e  seus 
mercados.  Tal  organização  poderia  então 
beneficiar,  nas  fontes,  ou  pelo  menos  bene- 
ficiar em  parte,  a  matéria  residual  das  usi- 
nas de  açúcar,  mas  completar  o  produto  e 
acondicioná-lo  em  lugar  central.  Sistema  se- 
melhante a  êsse  já  foi  empregado  pelos  God- 
chaux  Sugars  na  extração  de  ácido  aconítico 
do  melaço  da  Louisiana. 


Baseado  numa  exposição  informativa  apresentada  à 
Zerban  Sugarmen's  Association,  Nova  York.  Tradução  da 
revista  "Sugar  y  Azucar". 
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na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 
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REGRESSOU  A  MISSÃO  AGRO- AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


Em  recentes  declarações  à  imprensa,  o 
Sr.  Hermínio  Ometto,  presidente  da  Associa- 
ção dos  Usineiros  de  São  Paulo  e  do  Sindi- 
ca lo  da  Indústria  do  Açúcar  daquele  mesmo 
Estado,  informou  sobre  a  viagem  da  cara- 
vana de  12  pessoas,  que  chefiou,  percorren- 
do vários  países  produtores  de  cana  e  açúcar. 
A  Missão  Agro-Açucareira  do  Brasil,  disse 
êle,  tinha  como  principais  ohjetivos  promo- 
ver  o  intercâmbio  de  conhecimentos  entre  os 
países  produtores,  observar  e  estudar  a  agri- 
cultura das  diferentes  variedades  de  cana, 
bem  como  observar  e  estudar  os  processos 
de  preparo  do  produto,  desde  o  cultivo  até 
ã  defesa  contra  as  pragas,  e  examinar  de 
perto  os  métodos  de  adubação,  mecanização, 
corte  e  transporte,  industrialização,  preparo 
técnico  das  equipes  de  trabalhadores,  dos 
especialistas  no  assunto,  etc:  Sobretudo,  po- 
rém, na  fase  da  industrialização,  interessn- 
va-se  a  missão  em  verificar  e  estudar  os  sis- 
temas de  automatização  dos  serviços,  com 
a  consequente  economia  de  mão-de-obra  e  o 
seu  máximo  aproveitamento,  ainda  valendo- 
se  do  ensejo  para  estudar:  1?,  subprodutos  — 
aproveitamento  do  bagaço  para  a  fabricação 
de  celulose,  celotex  e  papel,  bem  como  utili- 
zação do  mel  residual  na  alimentação  do  ga- 
do e  fabricação  de  rum;  29,  problemas  de 


assistência  social;  39,  problemas  universitá- 
íios,  experimentações,  usinas-piloto,  etc;  4', 
fábricas  de  máquinas  agrícolas  e  industriais; 
5",  organizações  estatais  de  defesa  da  agroin- 
dústria  açucareira. 

A  visita,  lembrou  êle,  estendeu-se  a  re- 
giões agrícolas  de  Pôrto  Rico,  Haiti,  Cuba  e. 
nos  Estados  Unidos,  à  Florida  e  Louisiana. 
Nos  Estados  Unidos  visitou  a  Missão  várias 
das  grandes  fábricas  de  renome  mundial. 

As  conclusões  do  Sr.  Ometto  são  oti- 
mistas,  em  relação  aos  processos  da  indús- 
tria, no  Brasil.  Afirmou  êle:  «  Conseguimos, 
desta  forma,  estabelecer  um  confronto  entre 
a  situação  vigente  em  nosso  País  e  em  ou- 
tras nações,  e,  com  grande  satisfação,  é  que 
verificamos  ser  bastante  avançada  a  nossa 
parte  técnica,  industrial  e  agrícola  —  o  mes- 
mo acontecendo  nos  setores  das  pesquisas 
e  experimentações,  do  aproveitamento  de 
subprodutos  e  da  fabricação  de  máquinas 
para  a  indústria  açucareira.  No  tocante  k 
política  açucareira  dos  países  que  visitamos 
quer  sejam  importadores  ou  exportadores, 
órgãos  governamentais  especializados  regu- 
lamentam essa  atividade,  no  que  se  refere  ao 
preço  do  açúcar  e  da  cana,  quotas  de  produ- 
ção do  País,  de  regiões  e  de  usinas,  tal  como 
se  faz  aqui  ». 


AS   REALIZAÇÕES   DA   ASSOCIAÇÃO   DOS  FORNE- 
CI DORES  DE  CANA  DE  PERNAMBUCO  NO  SETOR 
DA  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Focalizando  as  atividades  do  Departamento  de  Assis- 
tência Social  da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  do  qual  ê  diretor,  o  Dr.  Thomas  Edison  Fon- 
tes, em  entrevista  publicada  pelo  "Jornal  do  Comércio"  do 
Recife  no  dia  4  do  corrente,  informou  que,  dos  sete  ambu- 
latórios programados  pela  A.F.C.P.,  três  já  se  acham  em 
pleno  funcionamento,  prestando  relevantes  serviços  aos  tra- 
balhadores da  lavoura  canavieira.  Assim  é  que  o  Ambula- 
tório "João  Cavalcânti" ,  de  Petribú,  em  Carpina,  inaugura- 
do cm  outubro  do  ano  passado,  nos  três  primeiros  meses  de 
HU  funcionamento,  atendeu  92  homens,  96  mulheres  e  64 
crianças,  num  total  de  253  consultas.  Foram,  ali,  aplicadas 
108  injeções  venosas  e  580  musculares,  e  realizadas  23  pe- 
quenas intervenções  cirúrgicas.  Entre  janeiro  'e  março  dêsls 
ano,  o  movimento  do  Ambulatório  cresceu,  tendo  sido  aten- 
didas 526  pessoas,  aplicadas  188  injeções  venosas  e  580 
musculares  e  realizadas  40  pequenas  intervenções.  O  nú- 
mero de  partos,  exames  ginecológicos,  aplicação  de  soros 
e  aparêlhos  de  gesso  também  aumentou. 


Os  ambulatórios  "Diogo  da  Cunha  Rabelo" ,  de  Goia- 
na, e  "Luis1  Inácio  Pessoa  de  Melo" ,  de  Aliança,  funciona- 
ram em  caráter  provisório  durante  os  meses  de  outubro  a 
dezembro.  Inaugurados  oficialmente  em  janeiro  último,  am- 
bos vêm  correspondendo  às  expectativas  de  seus  idealiza- 
dores.  A  primeira  daquelas  unidades,  tem  apresentado  um 
movimento  trimestral  de  354  consultas,  e  a  de  Aliança,  de 
187  consultas. 

Estão  sendo  equipados  mais  quatro  ambulatórios,  lo- 
calizados em  Moreno,  Palmares,  Barreiros  e  Ribeirão,  ha- 
vendo possibilidade  de  os  mesmos  serem  inaugurados  ainda 
no  mês  de  maio,  por  ocasião  da  visita  do  Presidente  do 
LA. A.  ao  Recife,  em  companhia  do  Presidente  da  República. 

Salientou  ainda  o  Dr.  Thomas  Edison  Fontes  que  to- 
dos os  Ambulatórios  foram  instalados  estrategicamente  nas 
zonas  canavieiras  para  maior  comodidade  dos  beneficiários, 
que  terão  assistência  médica,  hospitalar,  farmacêutica  e 
odontológica.  Dentro  ainda  do  programa  do  Departamento 
de  Assistência  Social  da  A.F.C.P.,  serão  ainda  construídas 
escolas  de  ensino  primário  e  profissional-rural,  parques  de 
diversões,  teatros,  cinemas  e  bibliotecas,  destinados  aos  íor- 
nteedores  de  cana  e  respectivas  famílias,  bem  como  aos  Seus 
empregados  ou  operários. 
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NOVAS  VARIEDADES  DE  CANA  EM  CAMPOS 


A  estiagem  observada  nos  últimos  anos 
em  Campos,  nos  meses  quentes,  prejudicou 
sensivelmente  o  florescimento  das  canas,  ali, 
determinando  uma  redução  quase  sem  pre- 
cedente nos  trabalhos  de  cruzamento,  à  fal- 
ta de  material. 

Não  obstante,  puderam  colher-se  3.978 
mudas  de  algumas  inflorescências,  em  1955. 

Dos  clones  de  1953,  correspondentes  a 
um  total  de  3.017  mudas,  selecionaram-se 
125  mudas,  depois  multiplicadas  por  via  agâ- 
nuca,  informa  o  relatório  da  Estação  Ex- 
perimental de  Cana  de  Campos,  relativo  ao 
exercício  de  1955,  85  «  sedlings  »  estão  sendo 
ainda  selecionados,  tanto  os  de  1951  como  os 
de  1952.  A  Estação  luta  com  falta  de  es- 
paço para  a  multiplicação  das  variedades 
mais  interessante  que  possui.  Mas  as  melho- 
res delas  vêm  sendo  conservadas  em  coleção, 
na  sede  da  mesma. 

Foram  introduzidas  na  Estação,  prove- 
nientes da  África,  as  seguintes  variedades: 
N/Co-291;  N/Co.  292;  N/Co-293;  N/Co-339. 
Mas  não  se  desenvolveram  de  modo  a  ofe- 
recer maior  interesse. 

Análises  foram  realizadas  sôbre  a  rique- 
za de  algumas  variedades,  que  se  multiplica- 
ram no  plantio  do  primeiro  semestre.  As  aná- 
lises abrangeram  a  planta  e  a  soca.  São  essas 
variedades  as  B/4.098;  B/37.161;  B/37.162; 
B/40.105;  B/41.227;  B/41.231;  e  a  chamada 
Cana  Azul. 

Não  se  adaptaram  à  região  de  Campos 
as  variedades  havaianas  H/32-8570  e  H/ 
37-1937,  que  a  nossa  Embaixada  em  Wash- 
ington obteve,  mas  sob  a  condição  de  não 
serem  exploradas  comercialmente. 

As  variedades  criadas  em  Campos  e  co- 
nhecidas com  CB,  algumas  já  cultivadas  em 
larga  escala,  encontram  aceitação  ampla.  Es- 
tados como  São  Paulo,  Minas  e  Bahia  apro- 
veitam essas  variedades,  em  ritmo  crescen- 
te. É  expressão  desta  procura  um  artigo  pu- 
blicado no  «  O  Estado  de  São  Paulo  »,  em  28 
de  dezembro  de  1955,  cujo  suplemento  agrí- 
cola destacava  tratar-se  de  produtos  impor- 
tados para  experiência  e  multiplicação  há 
uns  cinco  ou  seis  anos  e  que  já  oferecem,  em 
certos  tipos  de  solo,  rendimento  maior  do 
que  a  cana  indiana  Co-290. 


Algumas  variedades  têm  dado  colheitas 
de  200  a  250  toneladas  por  alqueire,  em  Pi- 
racicaba (alqueire  paulista).  No  Estado  do 
Bio,  diz  ainda  aquele  jornal,  as  variedades 
Campos  Brasil  (CB)  são  responsáveis  pelo 
elevado  progresso  de  usinas  ali  instaladas.  !:: 
o  que  puderam  observar  os  técnicos  na  Fa- 
zenda Cantagalo  e  na  Fazenda  Conceição, 
esHa  última  pertencente  à  usina  Barcelos.  As- 
sinala aquela  fôlha  que  já  produzimos  cana 
nacional  capaz  de  competir  com  as  melhores 
variedades  do  mundo. 


O  COOPERATIVISMO  E  A  COOPERATIVA 
DE  PIRACICABA 

A  Cooperativa  Piracicaba  de  Usinas  de  Álcool  e  de 
Açúcar  de  São  Paulo  é  uma  das  entidades  do  género  que 
melhores  resultados  têm  podido  apresentar  no  País.  Fun- 
dada em  1953,  congrega  42  usinas  na  região,  que  ê  a  de 
maior  índice  de  produção  no  Estado.  Possui  sede  própria 
em  Vila  Rezende,  numa  área  de  três  mil  e  quinhentos  me- 
tros quadrados  recentemente  adquiridos.  Está,  atualmente, 
dirigida  por  um  corpo  administrativo  de  pessoas  credenci  i- 
das:  Presidente,  Sr.  Hermínio  Ometto;  Vice-presidente,  Sr. 
Virgolino  de  Oliveira;  Secretário,  Sr.  Francisco  Graziano; 
Tesoureiro,  Ângelo  Filippini. 

O  movimento  da  Cooperativa  tem  sido  vultoso.  No 
ano  findo  c  capital  subscrito  atingia  Cr$  47.419.900,00, 
esiando  integralizados  Cr$  12.371.750,00  e  possuindo  a  en- 
tidade um  fundo  de  reserva  de  Cr$  1.267.935,10.  O  mon- 
tante dos  fornecimentos  aos  associados  subiu  a  Cr$ 
15.942.968,20,  tendo  proporcionado  aos  mesmos  seu  apoio 
para  a  obtenção  de  créditos  indispensáveis  à  produção  e  às 
operações  específicas  da  região  produtora.  Neste  sentido, 
contando  com  seu  prestígio  no  sistema  bancário  e  a  solida- 
riedade do  I.A.A.,  os  financiamentos  de  sua  área  foram 
a  Cr$  180.000.000,00. 

Naquele  exercício  a  Cooperativa  importou  2.014.895 
quilos  de  enxofre  a  granel,  com  99,6%  de  pureza,  e  dis* 
tribuídos  a  Cr$  4,60  o  quilo;  650  toneladas  de  soda  cáus- 
tica em  escama  ou  fundida,  a  Cr$  10,70  e  Cr$  9,70;  610 
tambores  de  127  mil  litros  de  nafta  solvente,  a  Cr$  16,50 
o  litro;  10  mil  quilos  de  hidrosulfito  de  sódio,  a  Cr$  80,00 
o  quilo.  Também,  comprou  no  mercado  ■  tCÍOHol  105.000 
litros  de  Benzol,  despachando  65  mil  diretamente  aos  asso- 
ciados e  conservando  estocados  os  40  mil  restantes,  para 
atender  às  necessidades  da  safra  1957/58,  se  as  usinas  fo- 
rem obrigadas  a  produzir  12  litros  de  álcool  por  saco  de 
açúcar.  Coordenou  a  compra  de  3.775  mil  sacos  vazios. 
Foram  ainda  adquiridas  11.800  toneladas  de  fertilizantes  di- 
versos e  Cr$  2.000.000,00  em  pneus,  câmaras  de  ar,  bate- 
rias e  correias. 

Os  dados  acima  indicam  a  importância  da  organização, 
que  representa  hoje,  no  País,  um  passo  avançado  no  movi- 
mento cooperativista  nacional. 
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PARA  UM  MAIOR 
RENDIMENTO 
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COMBATE  AS  DOENÇAS  E  PRAGAS  PELA 
ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CAMPOS 


O  problema  das  doenças  e  pragas  é  dos 
que  mais  têm  preocupado  a  lavoura  canaviei- 
ra.  Sua  incidência  nas  áreas,  cultivadas  é  va- 
riável, de  acordo  com  a  região,  o  tipo  de  cul- 
tura, o  clima,  a  espécie  de  planta  utilizada, 
etc.  Entre  nós,  uma  das  zonas  de  plantação 
mais  ricas,  como  a  de  Campos,  oferece  um 
dado  muito  positivo,  neste  aspecto  das  doen- 
ças e  pragas,  pois  a  incidência  dêsses  males 
ali  é  rara.  Pode  dizer-se  que  se  trata  mesmo 
de  região  privilegiada,  quanto  às  três  doen- 
ças principais  da  cana,  como  sejam  o  «  mo- 
saico »,  a  «  escaldadura  das  folhas  »  e  o  «  mal 
de  abacaxi ». 

Quanto  ao  mosaico,  sabido  que  certas 
variedades  de  planta  lhe  são  mais  suscetíveis, 
abandonou-se  o  plantio  das  mesmas,  com 
isso  tornando  menos  vulnerável  as  planta- 
ções. Demais,  naquela  área,  a  inocorrência 
do  «  pulgão  »,  praticamente,  como  pôde  ve- 
rificar em  1954  o  Dr.  Spencer  Corrêa  Arru- 
da, fez  desaparecer  o  mosaico  em  Campos. 

Também  o  mal  do  abacaxi  não  dá  mar- 
gem a  maiores  preocupações.  A  disseminação 
do  uso  de  fungicidas  logrou  eliminar  essa 
doença,  erradicando-a  da  região. 

Há,  todavia,  uma  doença  que  vem  con- 
centrando as  atenções  da  Estação  Experi- 
mental de  Campos.  É  o  «  raquitismo  das  so- 
cas »  —  ratoon  stunting  disease  —  originada 
por  virus,  igualmente,  e  que  foi  pela  primeira 
vez  observada  na  Austrália  (Queensland). 
Procedem-se  a  estudos  demorados  sôbre  o  as- 
sunto, visando  à  defesa  possível  das  cultu- 
ras atacadas  pelo  mal.  Seu  grau  de  trans- 
missibilidade é  dos  mais  acentuados.  Maior, 
inclusive,  que  o  do  mosaico.  Aparece  como 
ameaça  ao  plantio  da  cana  em  todos  os  ca- 
naviais. Daí  sua  periculosidade.  Para  men- 
cionar exemplos,  já  foi  identificada  na  Aus- 
trália, na  Ilha  Maurício,  na  África  do  Sul,  na 
Louisiana,  em  Cuba,  no  Peru  e,  no  Brasil, 
em  Piracicaba,  pelo  Dr.  Spencer  Correa  Ar- 
ruda. Pior,  ainda,  sua  existência  também  foi 


positivada  em  Campos,  em  pesquisas  da  Es 
tação  Experimental,  que  se  dedica  a  exami- 
nar o  assunto,  entre  nós. 

O  raquitismo  das  socas  motiva  o  desa- 
parecimento da  planta,  nas  variedades  ino- 
culadas com  caldo  doente.  Algumas  são  mais 
suscetíveis  do  que  outras.  Mostrou-se  a  me- 
nos aietada  a  L,tf/45-3,  segumdo-a  a  Ctí/4l- 
76.  Entretanto,  as  variedades  CB/4ti-lO  e 
Ctí/3b-24  reveiaram-se  altamente  vulnerá- 
veis, enquanto  a  H/32-8500  chegou  a  ser 
completamente  destruída. 

É  interessante  ressaltar  a  observação  fei- 
ta pela  Estação,  no  sentido  de  que  as  ires  va- 
riedades menos  vulneráveis  uescenoem  da 
Co-290,  o  que  parece  confirmar  uma  resis- 
tência de  origem,  porque  na  Austrália,  a  va- 
riedade Q-5U,  também  oriunda  aa  Co-290, 
é  considerada  a  menos  capaz  de  ser  atingida 
pela  doença. 

O  tratamento  encontrado  para  o  raqui- 
tismo das  socas  consiste,  segundo  estudos 
realizados  na  Austrália,  em  submeter  os  to- 
letes  de  cana  a  banhos  de  água  a  509C,  du- 
rante duas  horas,  ou,  alternativamente,  a 
529C  durante  hora  e  meia.  Parece  um  trata- 
mento estranho  e  inviável,  mas  explica-se 
do  seguinte  modo:  são  apenas  pequenos  ta- 
lhões os  submetidos  à  elevada  temperatura; 
as  canas  sadias  assim  obtidas  serão  multipli- 
cadas, evitando-se  a  contaminação  da  doen- 
ça, mormente  no  que  diz  respeito  aos  facões, 
agentes  transmissores  poderosos  do  mal. 

A  Estação  Experimental  faz  desinfetar 
os  facões  com  formalina,  em  casos  de  trans- 
ferência dêsses  instrumentos  de  um  canavial 
para  outro,  dêste  modo  impedindo  a  trans- 
missão direta  do  raquitismo  a  culturas  ain- 
da não  atingidas.  Por  outro  lado,  algumas 
variedades  de  cana,  como  as  Co-290  e  PO.Í- 
2878  estão  sofrendo  o  tratamento  pela  água 
quente,  observando-se  sensível  diferença  no 
rendimento  da  planta  submetida  ao  mesmo. 
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RESULTADOS  E  PERSPECTIVAS  DA 
PADRONIZAÇÃO  DE  ESCRITAS  DE  USINAS 

Wilson  Carneiro 


São  decorridos  quase  cinco  anos  da 
aprovação,  pelo  I.A.A.,  do  sistema  de  contas 
padronizadas  para  as  usinas  de  açúcar  do 
Pais.  O  plano  de  contas,  estabelecido  após 
longos  estudos  da  estrutura  contábil  das  fá- 
bricas de  açúcar  do  País,  foi  objeto  de  apre- 
ciação favorável  de  competentes  contabilis- 
tas designados  pelos  produtores.  Represen- 
tou, sem  dúvida,  um  fato  novo  na  indústria 
açucareira  e  de  alcance  inestimável.  Resta, 
pois.  a  esta  altura,  indagarmos  sôbre  os  re- 
sultados obtidos  ou  as  falhas  verificadas,  com 
a  implantação  do  sistema  de  contas  padro- 
nizadas, nesse  interregno,  afim  de  bem  jul- 
garmos de  sua  eficácia  na  contabilidade  açu- 
careira. 

De  início,  isto  é.  depois  de  aprovado  o 
plano  de  padronização  (las  contas,  técnicos 
do  I.A.A.  foram  destacados  para  os  Estados 
produtores,  a  fim  de  proceder  ao  enquadra- 
mento das  escritas  das  usinas  no  novo  siste- 
ma de  contas,  ao  mesmo  tempo  em  que  se 
constituía  a  «  Comissão  Consultiva  »  —  no- 
va  designação  da  antiga  «Comissão  de  Pa- 
dronização »  —  com  o  objetivo  de  dirimir 
as  dúvidas,  por  ventura  surgidas  durante  a 
implantação  do  sistema  e,  bem  assim,  pro- 
por as  alterações  que  a  prática  aconselhasse. 
Êsse  trabalho  que  durou  cerca  de  dois  anos, 
resultou  satisfatório  nos  Estados  de  Pernam- 
buco, Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Gerais  e  São  Paulo. 

Não  obstante  a  reação  —  aliás,  já  es- 
perada —  de  alguns  administradores  de  em- 
presas, em  face  da  mudança  dos  métodos  de 
rotina  contábil  então  reinante  nas  usinas  de 
açúcar  e  a  incompreensão  do  plano  como  um 
sistema  flexível,  adaptável  a  qualquer  tipo 
cie  fábrica  de  açúcar,  foi  a  padronização  de 
escritas  implantada  em  grande  número  de 
usina  do  País,  o  que,  constituiu,  sem  dúvida, 
o  lato  mais  significativo  da  primeira  fase  do 
trabalho  de  execução  do  plano. 

A  descontinuidade  administrativa  dos 
últimos  anos  foi  na  verdade,  a  causa  prin- 
cipal da  ausência  de  complementação  das 


medidas  destinadas  à  efetivação  da  padroni- 
zação das  escritas,  nas  usinas  do  País. 

Após  a  retirada  dos  padronizadores  dos 
Estados,  subestimou-se  a  importância  da  as- 
sistência permanente  e  eficaz  do  I.A.A.,  jun- 
to aos  contadores  das  fábricas,  visando  à 
execução,  controle  e  fiscalização  do  novo 
sistema  de  contas,  dentro  do  espírito  da  Re- 
solução n9  652/52,  de  14/3/52.  Disso  resul- 
tou o  abandono  ou  a  procastinação,  em  mui- 
tas emprêsas,  do  trabalho  encetado  com  tan- 
to êxito,  pois,  como  já  o  dissemos,  alguns 
administradores,  por  incompreensão,  viram 
na  padronização  da  escrita  uma  ameaça  aos 
métodos  rotineiros  de  escrituração,  então  vi- 
gorantes  nas  usinas.  Assim  é  que,  segundo 
os  últimos  dados,  pesquisados  pela  Seção  de 
Custos  e  Preços,  a  padronização  das  escritas 
das  usinas  vem  de  atingir,  apenas,  a  36  por 
cento  do  total  das  fábricas  existentes  no 
País.  Eis  o  que  revela  o  quadro  I,  a  seguir. 

0  Estado  de  Alagoas,  com  o  índice  de 
85  por  cento,  apresenta  o  maior  contingente 
de  escritas  padronizadas,  seguido  do  de  Per- 
nambuco, com  o  índice  de  58  por  cento.  Por 
outro  lado,  o  menor  contingente  é  oferecido 
pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  com  apenas 
21  por  cento,  seguindo-se-lhe  o  Estado  de 
São  Paulo,  com  o  índice  de  22  por  cento.  A 
taxa  de  usinas  com  escritas  padronizadas 
(36  por  cento)  é,  deveras,  muito  baixa,  pois 
indica  que  apenas  118  fábricas  estão  com  o 
balanço  padronizado,  das  327  existentes 
no  País. 

O  quadro  II,  anexo,  mais  analítico,  apre- 
senta a  situação  exata  de  tôdas  as  usinas  do 
País,  no  que  toca  à  padronização  das  escri- 
tas. Êsse  levantamento  indica,  igualmente, 
que  as  usinas  dos  Estados  do  Norte  com- 
preenderam melhor  o  sentido  da  padroniza- 
ção das  escritas,  do  que  as  dos  Estados 
do  Sul. 

Enquanto  a  padronização,  no  Norte, 
atingiu  a  50  por  cento  da  região  e  22  por 
cento  do  País,  no  Sul,  alcançou,  apenas,  26 
por  cento  da  região  e  14  por  cento  do  País. 
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Não  é  objeto  do  presente  artigo  analisar  as 
causas  dêsse  fenómeno.  Todavia,  queremos 
crêr  antes  na  descontinuidade  da  assistência 
técnica  oferecida  pelo  I.A.A.,  no  sul  do  País, 
e,  na  ausência  de  trabalho  eficiente  de  per- 
suasão, junto  aos  produtores  sulistas,  do  que 
na  oposição  dêsses  produtores  aos  métodos 
modernos  de  organização  e  técnica  contábil, 
já  adotados,  aliás,  em  usinas  dos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  e  de  São  Paulo,  muito  antes 
da  aprovação  do  atual  sistema  de  contas. 

Há  necessidade,  pois,  do  I.A.A.  retomar 
êsse  importante  assunto,  de  forma  decisiva, 
a  fim  de  que  o  sistema  de  contas  padroni- 
zadas não  venha  a  sofrer  solução  de  conti- 
nuidade e  se  transforme  numa  realidade,  na 
contabilidade  açucareira.  Tal  medida  se  im- 
põe, não  somente  no  interêsse  do  produtor, 
como  no  da  autarquia,  no  âmbito  da  políti- 
ca de  defesa  da  produção. 


Por  outro  lado,  há  que  se  compreender, 
de  uma  vez  por  todas,  o  sistema  de  contas 
padronizadas,  não  como  método  rígido  e 
formal,  mas  como  realmente  o  é  —  uni  ins- 
trumento flexível  que  leva  em  conta  a  di- 
nâmica dos  fatos  administrativos  e  o  dimen- 
sionamento das  empresas.  Sistema  que  se 
adapta  a  qualquer  escrita  de  usina,  seja  ma- 
nual ou  mecânica.  É  mister,  pois,  que  o  ad- 
ministrador analise,  em  primeiro  lugar,  a 
estrutura  de  sua  contabilidade  antes  de  im- 
plantar o  sistema  na  usina,  enquadrando  as 
contas  de  que,  efetivamente,  necessite  na  es- 
crituração, mecanizando-a,  somente,  se  o  vo- 
lume das  operações  e  a  racionalização  do 
trabalho  o  exigirem.  Assim  entendendo,  a 
padronização  das  escritas  tornar-se-á  um 
problema  de  simples  solução  para  os  pro- 
dutores, cuja  vantagem  de  conhecerem  o 


(I)    ESCRITAS  PADRONIZADAS 


Posição:  Resumo  em  31/3/57  —  Fonte:  Balanços  das  Usinas 


í 

BALA 

NÇOS 

Usinas  com  escritas 

ESTADOS  i 

1 

padronizadas 

i 
1 

1 

Padronizados 

1 

Total 

% 

1 

Pará  

o 

1 

Maranhão   

0 

2 

Piauí  

0 

1 



0 

1 

R.  G.  do  Norte  .  . . 

0 

4 

3 

8 

37,5 

Pernambuco   

31 

53 

58,4 

23 

27 

85,2 

10 

35 

31,4 

Bahia   

4 

11 

36,4 

Minas  Gerais  .... 

16 

35 

45,7 

Espírito  Santo  . . , 

1 

4 

25.0 

Rio  de  Janeiro  . . 

6 

29 

20,6 

22 

98 

22,4 

o 

4 

1  - 

Santa  Catarina  . . . 

2 

4 

50,0 

Mato  Grosso  .... 

0 

1  8 

1  - 

0 

2 

118 

- 

327 

1 

36,1 

i 
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custo  <l;i  produção  e  os  resultados  da  em- 
prêsa  é  incontestável. 

A  ordenação  lógica  das  contas  das  usi- 
nas de  açúcar,  a  sistematização  dos  seus 
grupamentos  de  balanço,  dentro  da  técnica 
moderna  de  apropriação,  são  os  objetivos  do 
sistema  de  contas  padronizadas,  na  presente 
(  lapa,  a  qual,  aliás,  urge  seja  consolidada, 
pela  ação  comum  do  I.A.A.  e  dos  produtores 
do  País. 

Entendemos  o  atual  sistema  de  contas 
como  um  método  em  contínuo  desenvolvi- 
mento, visto  que  resulta  da  dinâmica  dos 
latos  administrativos  da  empresa.  Nessas 
condições,  o  I.A.A.  terá  que  levar  em  con- 
sideração as  mutações  produzidas  pelo  pro- 
grésso  tecnológico,  na  indústria  açucareira. 
Assim,  muito  oportuna  será  e  rediscussão 
periódica  do  sistema  com  todos  os  interessa- 
dos sobretudo  com  os  que  o  manipulam, 
diariamente,  nas  usinas  a  fim  de  se  veri- 
ficar as  alterações  mais  necessárias  a  serem 
introduzidas,  no  mesmo,  em  consequência 
do  aparecimento  de  fatos  novos,  e,  visando, 
finalmente,  ao  seu  aperfeiçoamento. 

Vale  notar,  entretanto,  que  as  instru- 
ções para  a  execução  do  plano  de  contas 
padronizadas  não  cogitaram  —  e  mui  sa- 
biamente —  dos  critérios  de  estruturação  do 
balanço  padronizado,  pois  entenderam  os  téc- 
nicos que,  na  fase  preliminar,  bastaria  a  sis- 
tematização racional  das  contas  e  as  respecti- 
vas instruções  sobre  sua  movimentação,  sem 
cegitação  dos  aludidos  critérios.  Tal  assun- 
to, todavia,  deveria  ser  objeto  de  estudo  pos- 
terior, quando,  realmente,  se  houvesse  atin- 
gido a  primeira  fase  da  tarefa,  qual  seja  a 
de  padronizar  as  contas. 

A  técnica  contábil  moderna,  inclina-se 
mais  para  a  estruturação  dos  balanços  do  que 
para  a  sua  padronização.  É  bem  verdade  que 
ninguém  deixa  de  reconhecer  as  vantagens 
da  padronização  das  contas  como  método 
capaz  de  aglutiná-las,  mais  racionalmente, 
dando-lhes  melhor  nomenclatura  e  normas 
precisas  de  funcionamento  e  apuração.  O 
balanço  assim  estruturado  apresenta-se,  na 
v(  i  dade,  mais  harmonioso,  no  estudo  das  si- 
tuações patrimoniais  das  empresas.  No  en- 
tanto, a  fixação  de  critérios  de  estruturação 
é  de  grande  importância  para  que  os  balan- 


ços possam  representar  a  exatidão  das  con- 
tas e  grupamentos. 

Não  somos  dos  que  consideram,  de  ma  - 
neira simplista,  a  padronização  dos  balanços 
a  pedra  filosofal  da  ciência  contábil  moder- 
na. O  estabelecimento  de  regras  formais  de 
movimentação  e  terminologia  das  contas  po- 
derá dar  a  impressão  à  emprêsa  de  que  basta 
apresentar  o  balanço  como  a  lei  exige,  para 
ver  resolvido  todo  um  complexo  problema 
de  contabilidade.  Com  efeito,  se  o  balanço 
nem  sempre  expressa  a  situação  real  da  em- 
prêsa, claro  está  que  muito  menos  a  padro- 
nização pura  e  simples  do  mesmo  poderá  ter 
essa  virtude.  É  necessário,  pois,  que  a  técni- 
ca de  padronização  não  se  limite,  somente, 
a  seu  aspecto  formal,  mas  que  penetre  no 
campo  da  estruturação  dos  balanços  para 
que  se  torne  uma  realidade,  como  medida  de 
largo  alcance.  A  padronização  dos  balanços, 
sem  o  estabelecimento  de  normas  e  critérios 
para  o  levantamento  dos  mesmos,  resultará, 
necessàriamente,  inócua. 

No  que  tange  à  estruturação  dos  balan- 
ços das  usinas,  muitos  critérios  ainda  estão 
por  se  definir  e  estudar.  Dentre  os  mais  im- 
portantes citaremos  o  das  depreciações  e 
amortizações,  o  do  rateio  dos  custeios  indi- 
retos,  a  caracterização  das  contas  do  Reali- 
zável e  do  Exigível,  a  curto  e  longo  prazo, 
de  acordo  com  o  tempo  de  conversão  ou  li- 
quidação, no  exercício,  dos  valores  realizá- 
veis e  do  capital  de  crédito  das  emprêsas. 

Por  todas  essas  razões,  concluímos  que 
ainda  há  muito  que  fazer,  no  campo  da  pa- 
dronização das  escritas  das  usinas,  tarefa, 
aliás,  que  deve  ser  impulsionada  pelo  I.  A. 
A.  e  merecer  o  apoio  dos  produtores  do  País, 
dentro  do  quadro  da  política  de  defesa  da 
economia  açucareira. 

O  incremento  das  medidas  visando  a 
que  a  padronização  atinja  as  escritas  de  to- 
das as  usinas  do  País,  a  reabertura  da  dis- 
cussão do  plano  de  contas  pelos  interessados, 
tendo  como  base  a  experiência  verificada,  nos 
últimos  anos,  e,  finalmente,  a  fixação  dos  cri- 
térios de  estruturação  do  balanço  padroni- 
zado, visando  a  dar-lhe  maior  expressão, 
constituem,  sem  dúvida,  as  metas  finais  a 
atingir,  para  o  aprimoramento  da  contabili- 
dade das  usinas  de  açúcar  do  País. 
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(II)    ESCRITAS  PADRONIZADAS 
Posição  em  31/3/57 
Fonte:  Balanço  das  Usinas 


1 

1 

í 

BALANÇOS  | 
1 

Situação 
Desconhecida 

ESTADOS  E  USINAS 

i 

Padroni- 
zados 

i 

l 

Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 

Não  Padro-  ! 
nizados 

Total 

Pará 

Sim 

1 

Total   

Br                          t      ■  1 

0 

0 

0 

1 

. 

1 

! 

Maranhão 

Joaquim  Antônio   

— ' 

Sim 



Sim 

■ 

1 
1 



0 

0 

1 

1 

Piauí 

Santana  S.  A.  (3)   



Sim 

— • 

1 

Total   

1 

— 

1 

Ceará 

|  Sim 

— • 

1 

!  o 

0 

1 

1 

Rio  Grande  do  Norte 

Sim 

|  1 

|  Sim 

1 

Sim 

1 

|  Sim 

1 

1  0 

0 

2 

1  2 

4 

l 

ABRIL,   1957  —  Pág.  85 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


452 


(CONTINUAÇÃO) 


BALANÇOS 


ESTADOS  E  USINAS 


Padroni- 
zados 


Paraíba 

Monte  Alegre 

Santana  

Santa  Helena  . 
Santa  Maria  . 
Santa  Rita  . . . 
São  Francisco  . 

São  João   

Tanques  S.  A. 


Total 


Pernambuco 

Água  Branca  ...... 

Aliança   

Aripibu   

Barão  de  Suassuna 

Barra  

Bom  Jesus   

Brasil  

Bulhões   

Cachoeira  Lisa  ( 1 )  . 

Capâbaribe   

Ca  tende  

Caxangá   

Central  Barreiros  . . 
Cent.  N.  S.  Lourdes 
Cent.  olho  D'Água  . 

Crauatá  

Cruangi  

Cucaú   

Estreliana   

Frei  Caneca   

Tpojuca   

Jaboatão   

José  Rufino   

Maria  das  Mercês  . . 

Massauaçu   

Matari   


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Sim 


Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 


Sim 


Não  Padro- 
nizados 


Sim 
Sim 


Situação 
Desconhecida 


Total 


Sim 
Sim 


Sim 


Sim 
Sim 
Sim 


Sim 

Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


Sim 
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(CONTINUAÇÃO) 


BALANÇOS 


ESTADOS  E  USINAS 


Muribeca  

Mussurepe   

N.  S.  Auxiliadora  . . . 
N.  S.  das  Maravilhas 

N.  S.  do  Carmo  

Pedrosa   

Peri-Peri  

Petribu   

Pirangi   

Puma  ti   

Regalia   

Rio  Una   

Roçadinho  

Salgado   

Santa  Inês   

Santa  Teresa   

Santa  Teresinha  .... 

Santo  André   

Santo  Inácio   

São  José  

Sêrro  Azul   

Sibéria  

Timbó-Açu   

Tiúma   • 

Trapiche   

Treze  de  Maio   

União  e  Indústria  . . . 


Padroni- 

Parcialmen- 

Não Padro- 

zados 

te  Padroni-  I 

nizados 

zados  1 
1 

i 

— 
— ■ 

1 
l 

Sim  I 



i  ~ 

Sim 

 . 

]   

— 1 
— ■ 

— 
• — ■ 

 . 

I  ~~ 
Sim 

— ■ 

— ■ 

— 

— ■ 

|  Sim 

■  * 

!  Sim 

— 

— 

!  Sim 

— 

— ■ 

Sim 

— 

■ — ■ 

! 

Sim 

— 1 

1  Sim 

I          *  -  -í 

Sim 

I  Sim 

|  Sim 

1  — 
!  Sim 

i  Sim 

1  Sim 

|  Sim 

1  - 

Situação 
Desconhecida 


Total 


Total 


Alagoas 

i 

Alegria    i 

Rititinga    ! 

Roa  Sorte    ! 

Rrasileiro    ! 

Cachoeira  do  Mirim   ! 

Caeté    I 

Camaragibe    I 

Cansanção  do  Sinimbu  ...  | 

Capricho    I 
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31 


Sim 
Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Sim 


Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Sim 
Sim 


Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 


17 


53 


Sim 
Sim 


(CONTINUA) 
ABRIL,   1957  —  Pág.  37 


454 


(CONTINUAÇÃO) 


BALANÇOS 


ESTADOS  E  USINAS 


Padroni- 
zados 


Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 


Cent.  Leão  Utinga   ! 

Conceição  do  Peixe    | 

Coraripe    | 

João  fe  Deus    | 

Laginha   | 

Ourícurí    ! 

Pôr  to  Rico   | 

Recanto   í 

Santana   | 

Santa  Amália    j 

Santa  Clotilde    | 

Santo  Antonio    I 

São  Simeão   | 

Seira  Orrande    ! 

Taquara    I 

Tenra  Nova  . '.   ! 

Triunfo   | 

lTrul)a   | 

I 

Total    I 


Sergipe 

Antas  

Boa  Sorte   

Boa  Vista   

Caraíbas   

Castelo   

Cedro   

Central  Riachuelo 
Curabe  

Fortuna  

Jaguaribe   

Jurema   

Lourdes  

Mata  Verde   

Mato  Grosso  

CKteirinhos   

Pedras  (Capela)  . 
Pedras  ( Maroim ) 
Pôrto  dos  Barcos 


Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 


Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

23 


Sim 
Sim 
Sim 


Sim 


Sim 


Não  Padro- 
nizados 


Situação 
Desconhecida 


Total 


Sim 


Sim 
Sim 


27 


Sim 


Sim 
Sim 


Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Sim 

Sim 
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(CONTINUAÇÃO) 


BALANÇOS 


ESTADOS  E  USINAS 


Padroni- 
zados 


Priapu   

Proveito   

Rio  Branco  

Santa  Bárbara   

Santa  Clara   

São  Domingos   

São  Felix  (Itanhi)   

São  Francisco  (Laranj.)  . 
São  José  (I  D' Ajuda)  . . . 

São  José  (Itanhi)   

São  José  do  Pinheiro  ( 1 )  • 

São  Paulo   

Sergipe  

Soledade   

Várzea  Grande   

Varzinhas   

Vassouras   


Total 


Bahia 


São  Carlos  . . . 

Acutinga  

Aliança   

Altamira   

Cinco  Rios  . • • 
Dom  João  . .  . 
Itapetingui  .  .  . 
Paranaguá  . .  . 
Passagem 
Santa  Eliza  .  . 
Terra  Nova  . . 

Total  .. 

Minas  Gerais 

Ana  Florência 
Ariadnópolis  . 
Bálsamo  (2) 
Boa  Vista   


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


10 


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 


Não  Padro- 
nizados 


Sim 


Sim 


Situação 
Desconhecida 


Total 


—  I 


Sim 
Sim 


Sim 


Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Sim 

Sim 
Sim 

23 


Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


35 


11 
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(CONTINUAÇÃO) 


ESTADOS  E  USINAS 


BALANÇOS 


Padroni- 
zados 


Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 


Não  Padro- 
nizados 


Situação 
Desconhecida 


Total 


Campestre   

Esmeril   

Fronteira  

Jatiboca   

José  Luís  

Lindóia   

Malvina  

Mendonça  

Monie  Alegre  

Ovídio  de  Abreu   

Paraíso  

Passos  

Ribeiro   ; . 

Rio  Branco   

Rio  Doce  . . . .  ,  

Rio  Gnuule   

Roça  Cirande   

Santa  Cruz  ( 1 )  

Santa  Helena   

Santa  Inês  (2)   

Santa  Lúcia  

Santa  Rosa   «.  

Santa  Teresa   

Santo  André  

São  João  

São  José  ( Boa  Esperança )  . 

São  José  ( P.  Nova )  

S.  Sebastião  (R.  Novo)  . . . 
S.  Sebastião  (T.  Pontas)  (5) 

Ta  pirai  

Ubaense  

Total   


Sim 


Sim 


Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

Sim 

Sim 
Sim 
Sim 
Sim 


Espírito  Santo 

Amapá  .... 
Paineiras  .  .  . 
São  José  (5) 
São  Miguel  . 


Sim 


16 


Sim 


Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


Sim 


Sim 
Sim 


Sim 
Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Total 


Sim 

Sim 
Sim 


12 


Sim 
Sim 
Sim 


35 
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ESTADOS  E  USINAS 


Rio  de  Janeiro 


Barcelos   

Cambaíba   

Carapebus   

Conceição  do  Macabu 

Cupim   

Laranjeiras  

Mineiros   

Novo  Horizonte   

Outeiro   

Paraíso   

Poço  Gordo  

Pôrto  Real   

Pureza  

Queimado   

Quissaman   

Santana  ( 1 )  

Santa  Cruz  

Santa  Izabel   

Santa  Luíza   

Santa  Maria  

Santa  Rosa   

Santo  Amaro  

Santo  Antônio   

São  João  

São  José   

São  Pedro   

Sapucaia   

Tanguá   

Vargem  Alegre   


Total 


São  Paulo 

Açucareira  da  Serra 
Açucareira  Pouso  Alegre 

Albertina  

Amália   

Anhumas   


BALANÇOS 

1 

Situação 

Padroni- 

Parcialmen- 

Não Padro- 

Total 

zados 

te  Padroni- 

nizados 

zados 





Sim 

1 

1 

1 

 , 

Sim 

j 
* 



~ 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

| 

Sim 

J 

Sim 

J 

Sim 

J 

Q~ 

oiro. 

j 

Sim 

* 

Sim 

Sim 

Sim 

| 

Sim 



Sim 

} 

Sim 

} 

— 

■31111 

Sim 

7 

Sim 

1 

Sim 

Sim 

j 

Sim 

— 

Sim 

Sim 

Sim 

1 

Sim 

OllU 

1 

6 

3 

10 

10 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

-  1 
1 

Sim 

I   
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(CONTINUAÇÃO) 


ESTADOS  E  USINAS 


BALANÇOS 


Padroni- 
zados 


|  Parcialmen- 

Não  Padro- 

| te  Padroni- 

nizados 

1  zados 

! 

j  Sim 

j  Sim 

Sim  | 

|  Sim 

|     Sim  | 

|  Sim 

— ■ 

—  1 

— 
|  — ■ 
|  Sim 

—  1 

t 

 .' 

í     2|  i 
— 

z 

Sim  i 

— 
1  — ■ 

Sim  | 

—  ! 

— 

Sim 

Sim  j 

Sim 

Sim 

Sim  ! 

Sim  | 

1 

Sim  j 

Situação 
Desconhecida 


Total 


Aza nha   

Barbacena   

Ha  i  ra  Grande  

Barreirinho   

Bela  Vista   .. 

Boa  Vista   

Bom  Jesus   

Bom  Be  tiro  

Bonfim   

(Campestre   

Catanduva  (Catanduva ) 
Catanduva  (Ariranha)  . 

Chibarro   

Costa  Pinto  .  .  .  

Da  Barra  

Da  Pedra  

De  Cillo  .............. 

Diamante  

Ester   

FHirlan   

Indiana  

Iracema  

Itaiquara   

Itaquerê   

Jaú  (5)   

Junqueira   

Lambari   

Maluf   

Maracaí   

Maria  Isabel  

Maringá   

Martinópolis  

Miranda   

Modelo  

Monte  Alegre  

N.  S.  Aparecida  (Itapi. ) 
N.  S.  Aparecida  (Pontal) 

Nova  América   

Palmeiras   , 

Paredão   

Perdigão   

Piracicaba  


Sim 

Sim 
Sim 
Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 


Sim 
Sim 
Sim 

Sim 
Sim 
Sim 

Sim 


Sim 
Sim 


Sim 
Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Sim 


Sim 
Sim 
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(CONTINUAÇÃO) 


BALANÇOS 


ESTADOS  E  USINAS 


Santa 
Santa 
Santa 
Santa 
Santa 
Santa 
Santa 
Santa 


Pôrto  Feliz  

Raffard  

Santana  ( Santa  Adélia )  . . 
Santana  ( Sertãozinho )  ... 

Santa  Adelaide   

Santa  Adélia   

Santa  Bárbara   

Santa  Carlota  (3)   

Santa  Clara  

Santa  Cruz  (Araraquara)  . 
Santa  Cruz  (Capivari)  ... 

Lúcia  (Araras)   

Eliza  

Helena  

Lídia  l  

Lina   

Lúcia  (Sert.)   

Maria  

Rosa   

Storani   . . .  

Santa  Teresinha  

Santo  Alexandre   

Santo  Antônio  (Piracicaba) 

Santo  Antônio  (Sert.)   

São  Bento   

Carlos   

Domingos   

Francisco  (E.  Fausto) 
Francisco  ( Sert. )  .... 
São  Francisco  Quilombo  . . 

São  Geraldo   

São  Jerônimo   

São  João   

São  Jorge  

São  José  (Birigui)  0) 

São  José  (Macatuba)   

S.  José  ( R.  das  Pedras )  . .  . 
S.  José  da  Cachoeira  ( 5 ) 

São  Luís  ( Ourinhos )   

São  Luís  (Pirassun.)   

São  Manoel   

São  Martinho  


Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 


Não  Padro- 
nizados 


Situação 
Desconhecida 


Total 


Sim 


Sim 
Sim 


Sim 


Sim 
Sim 
Sim 

Sim 
S;m 


Sim 


Sim 
Sim 


São 
São 
São 
São 


Sim 


Sim 
Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 


Sim 
Sim 


Sim  ! 

•—  I 

Sim  | 

—  r 

Sim 

Sim  ! 


S>im 

Sim 
Sim 

Sim 


Sim  i 

—  i 

Sim 


Sim 

Sim 
Sim 
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1 

i 

BALANÇOS 

1 

Situação 
Desconhecida 

1 

ESTADOS  E  USINAS 

Padroni- 
zados 

Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 

i 

Não  Padro-  • 
nizados 

Total 

o    i        ;  ji 

nr*                 1  t 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 



Sim 

— 

1 

—  í 

- 
— 

— 1 

Sim 

—  ! 
- 

_  i 

i 

— ■  i 

Sim 
Sim 

Sim 

22 

16 

23 

1 

37 

98 

Paraná 

"  — 


— 
— ■ 

- 
Sim 
Sim 

Sim 

1 

1 
1 
1 

0 

0 



2 

o 

4 

Santa  Catarina 

Ppdrpira 

São  Pedro   

Tiiuoas 

Sim 



Sim 

í:  — 



— ■ 

— . 



— 

Sim 
Sim 

i 

X 

1 
1 
1 

Total 

2 

0 

0 

2 

4 

Mato  Grosso 

O.f  J.1J 

Conceição   

Flexas   

Sim 
Sim 

\ 

Itaici   

Ressaca   

Sim 
Sim 

Santa  Fé  

Sim 

Santo  Antônio  (Leverger) 
Santo  Antônio  (Miranda)  . 

Sim 

Sim 

Total   

1  o 

0 



1 

7 

8 
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! 

|  BALANÇOS 

Situação 
Desconhecida 

ESTADOS  E  USINAS 

1      n  j 

1  Padroni- 

zados 

Parcialmen- 
te Padroni- 
zados 

Não  Padro- 
nizados 

Total 

Goiás 

1 
1 

Central  Sul  Goiânia  (2) 

1 
1 

j   

1 

Sim 

Sim 

1 
1 

Total   

i  o 

0 

0 

2 

1  2 

!  118 

i 

26 

54 

129 

327 

(1)  Não  funcionou  na  safra  1956/57. 

(2)  Não  funcionou  nas  safras  1955/56,  1956/1957. 

(3)  Não  funcionou  nas  safras  1954/55,  1955/56,  1956/57. 

(4)  Não  funcionou  nas  safras  1953/54,  1954/55,  1955/56,  1956/57. 

(5)  Não  funcionou  nas  safras  1952/53,  1953/54,  1954/55,  1955/56,  1956/57. 


CARRETAS 


para  transporte  do  <aaa 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes  -  1.000  a  3.000  Kg. 


Pão  de  Açúcar  -  4.000  a  6.000  Kg 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


Cia  W iodas tôS 


COMÉRCIO  E  INDUSTRI 


Hw 

Rio  de  Janeiro-  \ 
Rua  Teófilo  Otoni,  81/83  ] 
Caixa  Postal  2031  ■  Fone  43-4810  \l- 
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BRASIL  AÇUCAREIRO" 


A  atual  presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  resolveu,  oportuna- 
mente, proceder  a  certas  e  fundamentais 
reformas  da  sua  publicação  oficial  — 
BRASIL  AÇUCAREIRO  —  cuja  data  de 
lançamento  coincide  quase  com  a  própria 
criação  dêsse  Instituto. 

Com  efeito,  sendo  um  órgão  de  objeti- 
vo  técnico,  do  ponto  de  vista  industrial 
OU  agrário,  ressentia-se  êle,  entretanto,  de 
certa  mobilidade  gráfica  e  de  certo  inte- 
resse quanto  à  matéria,  talvez  rígida  e 
específica  demais. 

Levando-se  em  conta  a  complexidade 
da  vida  açucareira,  cm  geral,  atividade  em 
que  se  funda,  historicamente,  grande  par- 
le <la  própria  vida  nacional,  era  tempo 
de  o  BRASIL  AÇUCAREIRO  procurar 
reunir  e  publicar  —  como  em  certas  oca- 
siões já  tentara  —  o  acervo  inestimável  de 
depoimentos  e  informações,  de  estudos  e 
ensaios,  material  etnográfico,  folclórico, 
de  tudo  em  suma  quanto  tem  relação  di- 
reta  ou  indiretamente  com  o  passado  e  o 
presente  da  indústria  do  açúcar. 

Preocupa-se  ainda  a  atual  presidência 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  com 
a  escolha  do  vasto  material  a  traduzir  de 
várias  revistas  e  publicações,  que  se  ligam 


de  modo  direto  ou  indireto  à  vida  açu-  j. 

careira  —  quer  do  ponto  de  vista  indus-  \ 

trial  ou  agrário  —  razão  por  que  confiou  í 

essa  tarefa  a  um  dos  seus  técnicos,  atri-  \ 

buindo  o  trabalho  de  tradução  a  especia-  j 
listas  da  matéria. 

A  reforma  gráfica  visa  em  particular  a 

dar  maior  interêsse  ao  aspecto  material  \ 

do  BRASIL  AÇUCAREIRO,  tornando  essa  > 

revista,  tanto  quanto  possível,  uma  pu-  I 

blicação  mais  viva,  mais  de  acordo  com  j 
exigências   gráficas  modernas.  Contará 

ela,  portanto,  com  o  concurso  de  dese-  !: 

nhistas  e  fotógrafos,  cujos  trabalhos  lhe  | 

enriquecerão  as  páginas,  principalmente  I 
a  capa,  que  em  cada  número  apresen- 
tará  motivação  nova,  de  impressão  poli- 

croma.  i 

Tentando-se   a   reforma   do  BRASIL 

AÇUCAREIRO,  de  forma  e  conteúdo,  é  | 

natural  que  se  alterem  também  os  preços  j 
de  anúncios  que  até  aqui  vigoravam  para 

um  quarto,  meia  e  página  inteira,  impres-  < 

são  a  uma  ou  mais  de  uma  côr.  O  núme-  i 

ro  de  maio  próximo  —  a  partir  do  qual  o  s 
BRASIL  AÇUCAREIRO  circulará  com  o 

novo  aspecto  —  publica  a  nova  tabela  de  \ 

preços  e  do  custo  das  assinaturas,  para  o  < 
Brasil  e  exterior. 


REGRESSA    AO    BRASIL  A 

Regressaram  ao  Rio,  no  dia  10  de  abril  último, 
os  componentes  da  Missão  Agro-Açucareira  do  Bra- 
sil, organizada  por  um  grupo  de  industriais  paulistas, 
sob  a  orientação  do  Sr.  Hermínio  Ometto,  presidente 
da  Associação  dos  l/sineiros  de  São  Paulo.  A  Missão, 
ih  te grada  de  usineiros  paulistas,  mineiros  e  nordesti- 
nos, percorreu  as  Antilhas  f  grande  parte  dos  Estados 
Unidos  e  o  Canadá. 

Representaram  o  l.A.A.  na  referida  Missão  os 
Srs.  João  Soares  Palmeira  e  Gil  Maranhão,  que  apre- 
sentarão à  Comissão  Executiva  um  relatório  conjun- 


MISSÃO  AGRO-AÇUCAREIRA 

to  sobre  os  resultados  obtidos  nessa  viagem  de  estu- 
dos e  observações  aos  tnais  adiantados  centros  de 
produção  açucareira  do  mundo. 

O  Sr.  ]oão  Palmeira,  que  contou  com  o  apoio 
da  lavoura  canavieira  para  integrar  a  MissãoT  ofere- 
cerá, ainda  um  relatório  individual  sobre  os  aspectos 
políticos-sociais  da  agro-indústria  do  açúcar,  obser- 
vados durante  a  visita  de  40  dias  aos  países  açuca- 
reiros da  América  Central,  a  regiões  produtoras  de 
açúcar  dos  Estados  Unidos,  como  também  sobre  as 
fábricas  de  equipamentos  industriais  e  agrícolas. 
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rs.  Usineiros. . 

para  seu  programa 
U  de  Eletrífícaçao 

Qmfa  nesta  marca 


CONZ 


MOTOR 


Os  mo/ores  e/éfrícos  com  rofor  de  anéis,  tipos  especialmente  indicadcs  para  tôdas 
as  instalações  de  grande  capacidade,  destacando-se  o  equipamento  utilizado  em 
Uzinas  de  açúcar,  estão  agora  sendo  fabricados  no  pais,  por  nossa  organização, 
sob  licença  da  afamada  fábrica  CONZ  -  Hamburgo- Alemanha,  obedecendo 
rigorosamente  às  normas  técnicas  alemãs  VDE  e  sob  o  controle  e  supervisão  de 
engenheiros  e  técnicos  formados  e  treinados  na  Alemanha, 

O  nosso  programa  de  fabricação,  além  do  tipo  normal  com  carcassa  fechada  à 
prova  de  respingos  e  água  gotejante,  abrange  também  : 

MOTORES  blindados  à  prova  de  pó 
MOTORES  para  montagem  vertical 
MOTORES  com  eixo  prolongado  e  mancai  externo 
MOTORES  síncronos 


Além  de  i 


GERADORES  trifásicos  até  750  KVA  de  4  a  12  poios 
GERADORES  trifásicos  com  regulagem  interna  automática  de  tensão 
GERADORES  e  motores  de  corrente  contínua. 


ATE  800  HP 
2  a  12  PÓLOS 
COM  E  SEM 
LEVANTAMENTO 
DE  ESCOVAS 


MÁQUINAS 


ACESSÓRIOS 


RIO 
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MAIOR  SAFRA  DE 


AÇÚCAR  EM  1957/58 


O  "Jornal  do  Comércio" ,  do  Rio,  em  sua  edição 
de  29  de  abril  de  1956,  publica  o  estudo  abaixo  sô- 
íre  as  perspectivas  da  safra  em  curso.  Dado  o  inte- 
resse que  a  matéria  encerra  resolvemos  transcrevê-la 
em  o  "Brasil  Açucareiro" : 

A  intensificação  do  plantio,  aliada  a  um 
favorável  regime  de  chuvas,  no  norte  do 
País,  concorreu  para  que  a  safra  de  cana 
de  açúcar  esperada  no  período  agrícola  1957/ 
58,  naquela  região,  atinja  nível  excepcional. 
Por  outro  lado,  embora  as  condições  climá- 
ticas observadas  nos  Estados  produtores  do 
Sul  do  País  não  fossem  idênticas,  seus  cana- 
viais não  foram  grandemente  afetados  e,  as- 
sim, suas  plantações,  também  muito  intensi- 
ficadas no  período,  deverão  proporcionar 
elevadas  colheitas  na  próxima  safra. 

ESTIMATIVA  DA  SAFRA 

Tais  perspectivas  dão  margem  ao  cál- 
culo de  que  a  indústria  do  açúcar  do  País 
registrará,  na  nova  safra,  uma  produção  re- 
corde. Com  efeito,  as  cifras  preliminares 
elaboradas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, estimam  que  esta  produção  alcançará, 
na  futura  safra,  cêrca  de  42  milhões  de  sa- 
cos de  60  quilos,  assim  distribuídos:  São 
Paulo,  17  milhões;  Pernambuco,  12  milhões; 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  5,5  milhões;  Ala- 
goas, 4  milhões  e  os  demais  pequenos  pro- 
dutores nacionais  proporcionarão  os  3,5  mi- 
lhões de  sacos  restantes.  Tais  cifras  mos- 
tram que  o  Estado  de  São  Paulo  continuará 
detendo  a  posição  de  líder  dos  produtores 
do  País  que  conquistou  já  há  alguns  anos; 
o  Estado  bandeirante  produzirá,  ao  que  se 
estima,  40,5%  da  safra  futura  enquanto  o 
Estado  de  Pernambuco,  que  durante  muito 
tempo  figurou  como  o  maior  produtor  na- 
cional, concorrerá  com  28,6%  daquele 
cômputo  do  País.  O  alto  nível  alcançado  pe- 
la produção  paulista  decorre,  sobretudo,  da 
crescente  melhoria  por  que  tem  passado  o 
sou  parque  açucareiro,  onde  já  é  bem  ele- 
vado o  índice  de  produtividade  alcançado. 
As  estimativas  do  Instituto  do  Açúcar 
-  e  do  Álcool,  calculam  que  o  consumo  inter- 
no se  elevará  a  35  milhões  de  sacos  de  60 


quilos.  Isto  indica  que  o  consumo  «  per  ca- 
pita »  de  açúcar  no  País  alcançará  cêrca  de 
3o  quilos,  registrando  um  acréscimo  de  20', 
sobre  o  nível  consignado  há  cinco  anos  atrás 
e  de  11%  sobre  o  da  safra  1937/38. 

COMERCIALIZAÇÃO  DA  PRÓXIMA 
SAFRA 

Dos  42  milhões  de  sacos  a  serem  proxi- 
mamente produzidos,  35  milhões  se  destina- 
rão, conforme  dissemos,  ao  mercado  inter- 
no. Assim  sendo,  restará  um  excedente  de 
sete  milhões  de  sacos.  Desse,  o  Instituto  co- 
gita exportar  aos  mercados  externos  cêrca 
de  cinco  milhões  de  sacos,  ficando  dois  mi- 
lhões estocados  como  medida  acautelatôria 
[•ara  enfrentar  qualquer  oscilação  do  con- 
sumo local,  evitando-se,  dêsse  modo,  a  re- 
petição de  situação  anterior,  quando  certo 
otimismo  nos  cálculos  das  disponibilidades 
exportáveis,  na  safra  passada,  levou-nos  a 
uma  difícil  conjuntura  para  o  atendimento 
da  demanda  interna. 

As  possibilidades  da  colocação  dos  ex- 
cedentes da  fuiura  safra  parecem  até  certo 
ponto  satisfatórias.  Segundo  se  anuncia,  as 
safras  vindouras  europeas  de  beterrabas 
(matéria-prima  utilizada  também  na  fa- 
bricação do  açúcar,  especialmente  na 
Europa)  se  apresentarão  algo  reduzidas. 
Assim  sendo  a  posição  estatística  do 
produto  será  de  certo  modo  afetada  nos  mer- 
cados consumidores  ou  produtores  europeus. 
Tal  fato  conduzirá,  certamente,  os  países  da 
Europa  a  intensificarem  a  procura  do  pro- 
duto para  o  atendimento  das  necessidades  do 
consumo.  Anuncia-se,  por  exemplo,  que  a 
França,  a  Alemanha  e  a  Noruega  terão,  no 
decorrer  dêste  ano,  de  ampliar  sensivelmen- 
te suas  aquisições  do  açúcar.  Por  outro  lado, 
sabe-se  que  importadores  japoneses,  portu- 
gueses, iugoslavos  e  gregos  têm  mostrado 
grande  interesse  em  entrar  em  contato  com 
os  meios  exportadores  nacionais,  objetivan- 
do  a  importação  em  escala  apreciável  do  nos- 
so produto. 

No  tocante  ao  problema  de  preços,  con- 
ta a  autarquia  encarregada  da  orientação  e 
do  controle  da  economia  açucareira  nacio- 
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na]  conseguir  condições  bem  favoráveis  para 
(,  escoamento  de  nossas  disponibilidades  ex- 
portáveis. A  se  confirmarem  tais  perspecti- 
vas,  serão  ponderáveis  os  benefícios  que  dis- 
so advirão,  em  especial  para  os  Estados  do 
Norte  do  Brasil,  onde  seus  parques  indus- 
triais do  açúcar  terão  maiores  recursos  ne- 
cessários à  sua  ampliação  ou  modernização 
e  assim  se  capacitarão  a  elevarem  seus  ní- 
veis de  produtividade.  Aliás,  a  rapidez  com 
que  cresce  o  nível  do  consumo  «  per  capita  » 
interno  já  recomenda  que  se  trate  imedia- 
ta mea  te  do  problema  da  capacitação  da  in- 
dústria nacional  a  um  nível  bem  mais  ele- 
vado de  produção,  o  que  será,  certamente, 
exigido  em  breve.  Por  outro  lado,  nossa  par- 
ticipação mais  ativa  no  comércio  internacio- 
nal do  produto  (que  se  espera  com  a  comer- 
cialização da  próxima  safra)  trará,  certa- 
mente.de  agora  por  diante,  uma  posição  de 
expectativa  por  parte  dos  importadores  em 
torno  de  nossas  possibilidades  em  atender 
suas  necessidades.  Também  é  de  se  esperar 
que  surjam,  no  decorrer  do  ano,  novas  opor- 
tunidades de  Outros  mercados  consumidores 
em  nossa  pauta  de  exportação  do  produto. 


ADUBO  DE  CONCENTRAÇÃO 
DE  CALDAS 

Informa  o  "Jornal  do  'Comércio" f  do  Re- 
cife, do  dia  8  de  "maio  dês  te  ano  que  vão 
ser  realizadas  experiências  para  solucionar 
o  problema  da  concentração  de  caldas  dm 
usinas  nos  rios  e  correntes  fluviais.  A  ex- 
periência terá  lugar  em  Pernambuco  me- 
diante o  emprêgo  do  "Evaporador  Contí- 
nuo",  inventado  pelo  industrial  Osvaldo 
Rocha  .  A  experiência,  que  será  patrocinada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  ou- 
tros órgãos,  como  a  Comissão  Permanente 
para  Estudo  das  Caldas,  terá  lugar  na  Desti- 
laria Presidente  Vargas,  no  município  de 
Cabo.  O  aparêlbo  se  destina  a  produzir  adu- 
bo, partindo  das  caldas.  Atualmente,  texrmi- 
na-se  a  montagem  do  mesmo,  já  tendo  ha- 
vido experiências  neste  sentido  nas  usinas 
Serro  Azul  e  Caxangá. 


U/l  NA  /ANTA  EUGENIA  /.  A. 


•  PEÇAS  EM  AÇ0-CARB0N0 
TÈRMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR" 

•  FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBlRBADO 
MECANICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DB  PEÇAS  FUNDIDAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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QUADROS  SINTÉTICOS 

SAFRA  1956/57  —  N?  10  —  Março  de  1957 

NOTA  PRÉVIA  —  Com  esta  publicação,  sob  n*  10  —  1956/57,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos  dados 
açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística  em  31/3/57. 

Na  tabela  I  encontram-se  os  volumes  apurados  nos  períodos  do  mês  (março),  da  safra  (junho/março) 
e  do  ano  civil  (janeiro/março),  de  1955  a  1957,  relativamente  aos  estoques  iniciais  e  finais  produção  e 
exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses  dados,  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  março  da  safra  antecedente  —  1955/56,  verifica-se  que  a  produção  dc 
33.394.763  para  36.089.233,  teve  um  acréscimo  de  8,1%  e  o  consumo,  de  27.903.648  para  29.319.059,  um 
aumento  de  5,1%. 

O  estoque  inicial  do  mês,  isto  é  em  1?  de  março  de  1957,  no  volume  de  9.837.711,  em  confronto 
com  a  mesma  posição  relativa  a  1956,  no  total  de  5.603.881  apresenta  a  variação  de  75%  para  mais.  Em 
função  do  estoque  de  1955,  há  uma  redução  de  20,6%. 

Quanto  ao  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  março  de  1957,  do  seu  confronto  com  os  de  1956  e  1955 
se  observa  um  acréscimo  de  112,2%  sôbre  o  de  1956  e  um  decréscimo  de  2,3%,  em  relação  ao  de  1955. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  estimativa  de  produção  de  açúcar  de  usinas,  atualizada, 
e  a  produção,  por  Unidades  da  Federação,  verificada  até  março  da  safra  de  1956/57. 

Na  tabela  III  oferecemos  a  comparação  do  desenvolvimento  da  safra  açucareira  de  1956/57,  por  Uni- 
dades da  Federação,  com  as  duas  anteriores  e  também  a  comparação  da  produção  mensal  no  período  de 
junho  a  maio.  Os  dados,  que  ali  figuram,  representam  apurações  da  coleta  procedida  ao  término  de 
cada  mês.   Em  consequência,  estão  excluídas  algumas  parcelas  de  produção  real  não  informadas  em  tempo. 

Na  tabela  IV  apresentamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  distintas.  Discriminamos, 
na  parte  a,  o  açúcar  por  seus  principais  tipos,  isto  é,  refinado,  cristal,  demerara  e  bruto,  notando-se  em  se- 
guida a  localização  dêsses  estoques,  segundo  as  Capitais,  o  Interior  e  as  Usinas.  A  parcela  relativa  às 
demais  Unidades  da  Federação  refere-se,  exclusivamente,  à  posição  dos  estoques  nas  Usinas  localizadas 
nos  Estados  de  menor  produção  açucareira.  Na  parte  b,  para  ligeira  observação  de  confronto,  consta  um 
resumo  retrospectivo,  em  totais  de  tipos  de  Usina  e  todos  cs  tipos,  em  uma  série  da  mesma  posição,  nos 
dois  últimos  anos. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente,  nas  três  safras,  de  1954/55  a 
1956/57,  por  Unidades  da  Federação  e,  mês  a  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o 
anidro.  Estes  dados  abrangem  a  produção  total  de  álcool.  Compreendem,  assim,  nos  meses  iniciais  de  cada 
período,  remanescentes  de  safras  anteriores  dos  Estados  do  Norte,  cuja  safra  é  de  setembro  a  agosto,  e 
parcelas  produzidas  nos  Estados  do  Sul,  cuja  safra  é  de  junho  a  maio,  apurados  após  êste  último  mês. 

A  tabela  VII  faz  um  resumo,  por  ano  civil,  a  partir  de  1934,  da  distribuição  de  álcool,  pelo  I.A.A., 
aos  importadores  de  gasolina,  para  a  produção  de  mistura  carburante.  Segundo  o  total  da  distribuição  efe- 
tuada,  de  1955  para  1956  observou-se  o  decréscimo  d?,  ordem  de  49,0%.  De  1954  para  1955  havia  um 
aumento  de  31,6%. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações  pluviométricas  ocorridas 
,  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana  destinada  à  safra  de  1957/58,  nos  Estados  de  maior  produção  de  açúcar. 

SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1956/57 

POSIÇÃO  EM  31  DE  MARÇO  DE  1957 

Unidade:    SACO  DE  60  QUILOS 


JNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


NORTE 


Rondônia  

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará   

Amapá  

Maranhão   

Piauí   

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco  ........ 

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais  

Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás   


Estimada  (1) 


BRASIL 


17.893.086 


6 

.000 

43 

.086 

289 

.000 

805 

000 

11 

.500 

000 

3 

.500 

000 

750 

000 

1 

000 

000 

20 

.182 

313 

1 

237 

500 

103 

000 

4 

781 

231 

13 

082. 

749 

823 

000 

114 

333 

21. 

000 

19. 

000 

38 

075. 

399 

PRODUÇÃO 


Realizada 


15.908.942 


4.127 

43 . 086 
286.318 
803.381 
10.105.976 
3.005.394 

694.825 
965.835 

20.180.291 

1.237.297 
102.350 
4.781.231 

13.082.749 
823.094 
114.333 

20.517 
18.720 

36.089.233 


A  realizar 


1.984.144 


1.873 


2.682 
1.619 
1.394.024 
494.606 

55.175 
34.165 

2.022 


203 
650 


406 


483 
280 


1.986.166 


(1)  Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  um.  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  qutis- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  p.vs,  etc.  O  recebimento  de  tod-  f  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


PELA  ASSISTÊNCIA  MSDICO-SOCIAL  NO 
NORDESTE  —  Orações  pronunciadas  no  ato  solene 
de  inauguração  da  Fundação  Hospital  da  Agro-In- 
dústria  do  Açúcar  de  Alagoas,  a  26  de  janeiro  de 
1957,  Por  Manuel  Gomes  Maranhão,  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool;  Antônio  Cansanção, 
Presidente  da  Fundação,  e  Ib  Gatto  Falcão,  Diretor 
Hospitalar.  (Casa  Ramalho  Edit.,  Maceió,  Alagoas). 

A  publicação,  no  Estado  nordestino,  de  um 
opúsculo  reunindo  três  discursos  pronunciados  por 
ocasião  da  entrega  acs  trabalhadores  canavieiros  ala- 
goanos do  Hospital  a  êles  destinado,  reflete  o  inte- 
resse despertado  em  todo  o  Nordeste,  e  particular- 
mente em  Alagoas,  pelo  acontecimento  de  tanta  re- 
levância no  programa  de  assistência  social  ao  homem 
do  campo.  Em  nosso  número  de  fevereiro  publica- 
mos pormenorizadamente  informações  sobre  essa 
inauguração,  referindo  especificações  da  obra  inau- 
gurada e  noticiando  a  presença  de  inúmeras  pessoas 
gradas,  inclusive  do  Governador  do  Estado,  Sr.  Muniz 
Falcão,  e  do  Deputado  padre  Medeiros  Neto  repre- 
sentando o  Sr.  Presidente  da  República. 

Em  certo  ponto  de  sua  oração,  disse  o  Sr.  Gomes 
Maranhão,  Presidente  do  I.  A.  A.:  "A  inauguração 
desta  Casa  constitui,  afora  o  seu  alto  conteúdo  e  sen- 
tido humano  e  social,  uma  afirmação  da  continui- 
dade da  ação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
não  obstante  as  renovações  observadas  na  sua  admi- 
nistração". E,  para  confirmar  essa  sua  assertiva,  o 
presidente  da  autarquia  enumera  os  atos  positivos  de 
terminados  por  passadas  administrações  do  LA. A. 
em  favor  da  ampliação  constante  da  assistência  mé- 
dico-social  aos  trabalhadores  canavieiros. 

O  discurso  do  Sr.  Antônio  Cansanção  foi  bre- 
ve, tendo  o  orador  justificado  a  sua  brevidade  pelo 
precário  estado  de  saúde  em  que  se  encontrava,  "a 
qual  não  lhe  permitia  proferir  a  oração  condigna 
que  aquela  realização  ímpar  da  indústria  e  lavoura 
canavieira  merecia"  e  por  essa  razão  passava  o  encar- 
go ao  Prof.  Ib  Gatto  Falcão,  Diretor  Hospitalar,  para 
dizer  da  alegria  pela  obra  que  juntos  todos  construí- 


ram. Lembrou  antes  que,  em  1949,  na  qualidade 
de  Presidente  em  exercício  do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar,  lhe  coubera  a  tarefa  de  coordenar  os 
companheiros  da  indústria  açucareira  para  que  se  as- 
sociassem, sob  a  égide  do  I.A.A.,  então  dirigido  pelo 
ilustre  conterrâneo,  Sr.  Edgar  de  Góes  Monteiro,  aos 
entusiastas  componentes  da  lavoura  canavieira  no 
sentido  de  que  unides  tornassem  realidade  uma 
obra  marcante  de  assistência  médico-hospitalar  e  so- 
cial, de  há  muito  acalentada  na  alma  e  no  coração 
de  todos. 

Finalmente,  o  Sr.  Ib  Gatto  Falcão,  Diretor  Hos- 
pitalar, fêz  o  histórico  da  Fundação  e  terminou  com 
as  seguintes  palavras  seu  discurso:  "E  anos  trans- 
corridos, .na  hora  em  que  vemos  realizados  os  nos- 
sos •  senhos  e  cumpridos  os  grandes  compromissos 
que  assumimos,  como  único  responsável  técnico,  pe- 
rante os  meus  amigos  da  indústria  do  açúcar  e  da 
lavoura  canavieira  de  Alagoas,  novamente,  e  dest/i 
vez  em  memento  solene,  proclama  que  os  nossos  pro- 
pósitos de  trabalho  científico  honesto  continuarão, 
nosso  ânimo  permanece,  nossa  fé  nos  altos  destinos 
dêste  Hospital  continua  inabalável  como  intangível 
e  iluminado  o  sentimento  telúrico  de  apreço  à  ter- 
ra querida  dos  nossos  maiores,  o  chão  sagrado  que 
encerra  as  relíquias  dos  nossos  antepassados  e  ao 
qual  dedicaremos  sempre  nossas  forças  e  nossa  inte- 
ligência." 

BOLETIM  DA  DIVISÃO  JURÍDICA  -  Ano  II 
-  Vol.  III  -  Ns.  8/9/10  -  Janeiro  a  março  del956  - 
Em  suas  328  páginas,  mais  o  índice  remissivo,  o 
terceiro  volume  do  Boletim  da  Divisão  Jurídica  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  reúne  matéria  do 
maior  interêsse  para  os  que  necessitam  de  estar  a 
par  da  legislação  relativa  à  agro-indústria  do  açúcar, 
e  também  dos  atos  e  decisões  do  poder  executivo. 
Há,  ainda,  na  publicação,  farta  matéria  concernente 
ao  serviço  público  em  gerai,  circulares,  telegramas 
de  fixação  de  normas,  etc.  Na  primeira  seção  da  pu- 
blicação, Doutrina,  está  publicado  o  Parecer  do  Mi- 
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nistro  Castro  Nunes  sôbre  o  preço  único  do  açúcar 
e  a  constitucionalidade  da  Resolução  n9  619/51.  A 
segunda  seção,  Pareceres,  reúne  nove  pareceres  da 
Consultoria  Geral  da  República,  trinta  e  seis  do 
Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público  c 
deis  da  Divisão  Jurídica  do  I.A.A.  Jurisprudência  é 
a  terceira  seção,  compreendendo  Supremo  Tribunal 
Federal  e  Tribunal  Federal  de  Recursos,  em  ações 
em  que  o  I.A.A.  foi  autor.  Na  quarta  seção,  Legis- 
lação, estão  reunidas  Leis  Federais,  Decretos  Fe- 
derais e  Legislação  do  Distrito  Federal.  Na  parte 
final,  órgãos  Administrativos,  há  três  sub-divisões: 
Presidência  da  República,  Ministério  e  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool. 

DIVERSOS 

BRASIL:  —  Brasil  Rural,  ns.  174/76;  Boletim 
Estatístico,  n.  57;  Brasil  Madeireiro,  n.  117;  Bcletim 
do  Imposto  de  Consumo,  ns.  80/86;  Boletim  Infor- 
mativo da  C.O.A.P.  de  São  Paulo,  n.  7;  Boletim  da 
Federação  B-asileira  das  Sociedades  de  Tuberculose, 
n.  35;  Ccnjuntura  Económica,  ns.  3/5;  Federação 
des  Indústrias  do  Distrito  Federal,  Boletim  Mensal, 
ns.  27/9;  Idcrt,  ns.  301/2;  O  Lingote,  ns.  98/100; 

isagem  Económica,  Revista  da  Associação  Comer- 
cial de  Minas  Gerais,  n.  51;  Paraná  Económico,  ns. 
49/50;  Publicidade  &  Negócios,  n.  279;  Revista 
do  Clube  Militar,  n.  144;  Revista  de  Tecnologia  das 
Bebidas,  ns.  4/5;  Revista  Imposto  Fiscal,  ns.  85/6; 
Revista  Ceres,  n.  55;  Revista  Brasileira  de  Química, 
n.  256;  Revista  de  Química  Industrial,  ns.  297/8; 
Revista  Esso,  n.  1;  Revista  Brasileira  de  Tuberculose 
e  Doenças  Torácicas,  n.  181;  SUMOC,  Boletim  ns. 
2/3;  Séries  Estatísticas  Ajustadas,  n.  3;  Sul  Amé- 
rica Terrestres,  Marítimos  e  Acidentes>  439  Rela- 
tório e  Balanço  Anual,  Exercício  de  1956;  União 
Rural,  ns.  4/5. 

ESTRANGEIRO:  —  The  Australian  Sugar 
Jcurnal,  n.  11;  L'Agrcncmie  Tropicale,  vol.  12,  n.  1; 
Azucar,  Revista  Técnica  Semestral,  n.  11;  Agricul- 
tura al  Dia,  ns.  2/4;  The  Allen  Engineering  Re- 
vkw,  n.  37;  Boletim  Americano,  ns.  997/9;  Bole- 
tin  Azucarero  Mexicano,  ns.  92/4;  British  Sugar  Re- 
view,  n.  3;  Boletim  Uruguaio,  n.  3;  Banco  de  Mé- 
xico, S.  A.,  35*  Asamblea  General  Ordinária  de 
Accionistas;  Boletin  de  la  Asociación  de  Colonos  de 
Cuba,  n.  10;  Boletim  Alemão,  n.  30;  Brasil,  publi- 
cação do  Escritório  de  Propaganda  e  Expansão  Co- 
mercial em  Lisbca,  n.  2;  Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera,  ns.  369/72;  Cubazúcar,  ns.  3/4;  Carta  Pu- 
blica Quincenal,  Instituto  Nacional  de  Reforma  Eco- 
nómica, Cuba,  ns.  36/9;  Chapingo,  n  .58;  Cross 


Hatch,  n.  5;  Carta  do  Canadá,  n.  82;  Camara  d 
Comercia  Argentino-Brasilena  de  Buenos  Aires,  Re 
vista  Mensual,  ns.  497/8;   Cadernos  Mensais  d 
Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  d 
Pôrto,  n.  206;  Fortnightly  Review,  ns.  534/7;  F.  O 
Licht's  International  Sugar  Report,  vol.  89,  ns.  3/4 
Supplementary  Report  ns.  7/8;  The  Hispanic  Ame 
rican  Historical  Review,  vol.  37,  n.  1;  Indian  Sugar 
vcl.  4,  n.  1;  La  Industria  Azucarera,  ns.  761/2;  In 
formações  da  Itália,  n.  112;  The  International  Suga 
Jcurnal,  n.  700;  L'Industria  Saccarifera  Italiana,  an 
50,  ns.  1/2;  Da  índia  Distante,  número  especial  d 
Dia  da  República,  26/1/57,  e  n'  147;  Informacio 
nes  Comerciales,  n.  83;  Informações  Semanais  da  Ar 
gentina,  ns.  137/143;  Lamborn  Sugar-Market  Re 
port,  ns.  13/19;  Memoria  dei  Ano  1955,  Secreta- 
ria de  Estado  de  Industria,  Comercio  y  Banca,  Re- 
pública Dominicana;  Noticiário  das  Nações  Unidas, 
ns.  3/5;  Noticias  dei  ICAITI  (Instituto  Centroame- 
ricano  de  Investigación  k  Tecnologia  Industrial), 
n.  1;  Oj/mpia  Rundschau,  ns.  1/2;  Paraguay  Indus- 
trial y  Comercial,  ns.  150/51;  Progressus,  vol.  22, 
n.  3;  Revista  de  Agricultura  de  Puerto  Rico,  vol.  44, 
n.  1;  Revista  Industrial,  vol.  25,  ns.  2/4;  Revista 
dei  Consorcio  de  Centros  Agrícolas  de  Manabi,  Ecua- 
dor,  n.  85;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce 
France-Amérique  Latine,   1957,  n.   1;  La  Sucrerie 
Belge,  n.  8;  Sugar  Journal,  ns.  10/11;  The  South 
Af rican  Sugar  Journal,  n.  2;  Statistical  Bulletin  of 
lhe  International  Sugar  Council,  ns.  2/3;  Sugar,  n.  4; 
Transporte  Moderno,  ano  5,  ns.  1/2;  Taiwan  Sugar, 
vol.  4,  ns.  2/3;  United  States  Department  of  Agri- 
culture,  Monthly  List  of  Publications  and  Motion 
Pictures,  janeiro/fevereiro  de  1957;  La  Vida  Agrí- 
cola, Peru,  n.  398;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  ns.  13/15. 


CENTRO  DE  ESTUDO  MÉDIC0-0D0NT0LÓGIC0 

Foi  fundado  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool o  Centro  de  Estudo  Médico-Odontológico,  cuia 
finalidade  é  congraçar  os  profissionais  médicos  c 
odontologistas  do  I.A.A.  em  torno  dos  problemas  pe- 
culiares ao  ramo  em  qu2  se  especializam .  O  Centro 
se  encarregará  da  difusão  das  atividades  menciona- 
das, na  -autarquia,  através  de  palestras  e  conferências. 

A  Diretoria  do  Centro  ficou  composta  dos  se- 
nhores: Dr.  Silvio  Pélico  Leitão,  presidente;  Dr. 
Eduardo  Pinto  de  Azevedo  Ribeiro,  secretário-geral; 
Dr.  Luís  Lins  de  Sousa,  l9  secretário;  Dr.  Jair  Bi- 
var  Câmara,  tesoureiro. 
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NOS  RESOLVEMOS 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES   E  ENGRENAGENS 


COMGACE  LTDA. 

HSENHOR  AIDRME,  1081  -  S.  pLo  -  1HAS.I  -  KL  9-«  -  CBIXA  POSML  00  •  BD.  KIEÍ»:  .CO«.G.Ct» 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind    Grmf.  TAVEIRA  Ltd..  -  Ru  7  de  Setembro.  217  -  Rio 


